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RESUMO 

 

Esta dissertação analisa que cidade é oferecida pelo jornalismo cultural a partir da 

perspectiva da urbe como mercadoria. Para problematizar a questão, nossa escolha 

recaiu sobre o estudo da coluna Seleção da semana, do Caderno 2 de O Estado de S. 

Paulo. Primeiramente fizemos um percurso teórico que teve início no cruzamento entre 

o nascimento do jornalismo e a expansão das cidades, para então desenvolver o conceito 

de jornalismo cultural, um produto próprio das cidades em um contexto nascente de 

consumo cultural. A cidade é então o lugar da cultura e da comunicação; o jornalismo, 

por sua vez, como uma construção da realidade, é um intermediário desse sistema 

cultural. As transformações sociais, políticas e econômicas do século XX alçaram as 

cidades como protagonistas do cenário global e consolidaram práticas de 

mercantilização da cultura, passando o consumo a ser um referencial de identidade. 

Após o aprofundamento teórico, na segunda parte da nossa pesquisa nos debruçamos 

sobre 27 edições da coluna Seleção da semana, totalizando um universo de 162 textos. 

Por meio da análise de conteúdo, buscamos identificar que tipo de produção cultural 

circula pela coluna, em que lugares de São Paulo a cultura acontece e, tendo respondido 

a isso, verificar a existência de um mapa de consumo da cultura na cidade. A partir 

dessa análise verificamos que o jornalismo cultural mostra uma cidade que reúne um 

mundo dentro de si e que é um lugar de convergência da cultura, fazendo jus a título de 

uma das doze capitais culturais do mundo.  

  

Palavras-chave: Jornalismo Cultural. O Estado de S. Paulo. Cidades. Economia da 

cultura. 

  



 

 

RESUMEN 

 

Esta tesina analiza qué ciudad es oferecida por el periodismo cultural desde el punto de 

vista de la metrópoli como mercancía. Para discutir el tema, nuestra elección recayó en 

el estudio de la columna Seleção da semana, Caderno 2 de O Estado de S. Paulo. 

Primero hicimos un recorrido teórico que se inició en la intersección entre el nacimiento 

del periodismo y la expansión de las ciudades y a continuación desarrollamos el 

concepto de periodismo cultural, un producto propio de las ciudades en un contexto 

naciente de consumo cultural. La ciudad es entonces el lugar de la cultura y de la 

comunicación, el periodismo, a su vez, como una construcción de la realidad, es un 

intermediario de ese sistema cultural. Los cambios sociales, políticos y económicos del 

siglo XX elevaron las ciudades como protagonistas de un escenario global y se 

profundizaron las prácticas de mercantilización de la cultura, pasando el consumo a ser 

un referencial de identidad. Después del estudio teórico, en la segunda parte de nuestra 

investigación nos concentramos sobre 27 ediciones de la columna Seleção da semana, 

para un universo total de 162 textos. A través del análisis de contenido, tratamos de 

identificar qué tipo de producción cultural circula por la columna, en qué lugares de São 

Paulo ocurre y respondiendo a eso, comprobar la existencia de un mapa de consumo de 

la cultura de la ciudad. A partir de este análisis verificamos que el periodismo cultural 

muestra una ciudad que reúne un mundo dentro de sí misma y que es un lugar de 

convergencia de la cultura, haciendo justicia al título de una de las doce capitales 

culturales del mundo 

 

Palabras clave: Periodismo Cultural. O Estado de S. Paulo. Ciudades. Economía de la 

cultura. 

  



 

 

ABSTRACT 

 

This Master’s degree final work examines which city is offered by cultural journalism 

from the perspective of the metropolis as a commodity. To discuss this issue, our choice 

fell on the study of Seleção da semana section, from Caderno 2 of O Estado de S. Paulo 

newspaper. First we did a theoretical course which began at the intersection between the 

birth of Journalism and the expansion of cities, and then we developed the concept of 

Cultural Journalism, itself a product of the rising cities in a context of cultural 

consumption. Then, the city is the place of culture and communication, Journalism, in 

turn, as a construction of reality, is an intermediate in this cultural system. The social, 

political and economic changes in the twentieth century took up the cities as 

protagonists of global and consolidated practices of culture commercialization, turning 

consumption into a referential identity. After the theoretical study, at the second part of 

our research we analyzed 27 editions on Seleção da semana section, in a universe of 162 

texts. Through content analysis, we seek to identify which kind of cultural production 

flows through the section, in which places of São Paulo culture happens and, having the 

answer to this, we found a map of consumer culture in the city. From this analysis we 

found that Cultural Journalism shows a city that brings together a world within itself, 

and that is a place of convergence culture, living up to the title of the twelve cultural 

capitals of the world.  

  

Keywords: Cultural Journalism. O Estado de S. Paulo. Cities. Cultural Economics. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A aceleração do ritmo de vida urbana propiciada pela conjunção de fatores que 

aliou a industrialização, a constituição de mercados, as imigrações à expansão das 

comunicações possibilitou a consolidação do jornalismo como prática social. Pode-se 

afirmar, então, que o jornalismo nasceu com as cidades e se desenvolveu com elas 

durante o século XIX.
1
 

Passados mais de duzentos anos, percebe-se uma nova configuração da vida 

urbana: os espaços fixos foram substituídos pelos fluxos, as fronteiras como um todo, 

tanto as nacionais como as regionais, passam por um novo processo, assumem outra 

centralidade. Nota-se cada vez mais fronteiras diluídas, substituídas pelos fluxos – de 

pessoas, de informação, de conteúdo. Atualmente, esse fenômeno de reterritorialização 

deu lugar ao protagonismo das cidades. Fortalecidas econômica e politicamente, as 

cidades emergiram no século XXI como o grande palco para diversas transformações, 

sendo a mais crucial delas a liderada pelo consumo. São os modos de consumir que 

estão levando a estes novos rearranjos sociais, nos quais a cultura passa a ser vista sob 

um viés econômico, como uma mercadoria. Entretanto, que cidade é essa na qual 

circulam multidões de desconhecidos, num constante movimento de concentração e 

dispersão (CAIAFA, 2007). Cidade-produto, cidade-mercadoria, cidade-espetáculo, 

cidade-museu, cidade-mundo?  

A cidade, entendida como agente central do sistema de cultura e território 

fundamental da experiência contemporânea, é simultaneamente palco e pauta do 

jornalismo cultural. É palco uma vez que é em seus bairros, ruas e equipamentos 

culturais
2
 que se desenrolam as histórias, os eventos e os acontecimentos que depois 

servirão de pauta para os cadernos especializados. O jornalismo, por sua vez, como um 

campo institucional voltado para a produção de relatos sobre o tempo presente, é parte 

constituinte dessa realidade. Se voltarmos a um passado nem tão remoto, encontramos 

                                                           
1
 Esta pesquisa dá continuidade aos meus trabalhos anteriores, tendo como foco o jornalismo cultural em 

sua relação com a cidade. Na monografia de conclusão da graduação em jornalismo, me debrucei sobre a 

cobertura do Oscar 2006 realizada pelo jornal gaúcho Zero Hora, situando-a nas rotinas do jornalismo 

cultural e do circuito industrial cinematográfico. Já no trabalho de conclusão da especialização em 

Economia da Cultura “O museu e seu papel de formação”, me debrucei sobre duas instituições 

localizadas em Porto Alegre para investigar seu funcionamento dentro do circuito de práticas de consumo 

cultural local. 
2
 Entendemos equipamentos culturais como sendo as edificações destinadas à realização de práticas 

culturais, como museus, teatros e centros de cultura (TEIXEIRA COELHO, 2004). 
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aqueles cronistas do início do século XX que foram os grandes responsáveis por 

tematizar a cidade em plena urbanização.  

Caiafa (2007) afirma que, na sua origem, a cidade surge estabelecendo um 

espaço de comunicação. Caracterizada pelos circuitos e trajetórias e pelo constante 

movimento, a cidade é um ponto de conexão ou convergência dessas trajetórias, um 

lugar ao mesmo tempo de circulação e dispersão. O jornalismo cultural é o espaço 

aglutinador desses movimentos.  

Portanto, é esse lugar privilegiado de tematização do cotidiano, de 

hierarquização de temas e de distinção que iremos estudar. Entretanto, as 

transformações de que falamos acima também abarcam o jornalismo cultural. Durante 

nossa pesquisa vimos “morrer” um dos mais importantes suplementos literários ainda 

em circulação no Brasil, o Sabático, do jornal O Estado de S. Paulo, num movimento 

mais amplo de enxugamento das redações e encolhimento do espaço destinado à 

cultura, à crítica e a divulgação das artes como um todo. Esse espaço crítico vem sendo 

substituído por um jornalismo cunhado como “de serviços”, no qual a notícia está 

associada basicamente a uma orientação de consumo.  

Tendo como pressupostos 1) que o jornalismo é um lugar de distinção e que a 

cobertura do jornalismo cultural “dinamiza e documenta o campo de produção cultural, 

age na formação de públicos e fornece parâmetros de valor para a interpretação da 

cultura de determinado local e época” (GOLIN; CARDOSO, 2010, p. 185); 2) que 

existe uma tendência do jornalismo cultural em representar a urbe como o centro do 

espetáculo ou como o próprio espetáculo, fenômeno típico das últimas décadas do 

século XX, quando as cidades se constituíram em agentes decisivos na esfera cultural; 

selecionamos a coluna Seleção da semana do Caderno 2 do jornal O Estado de S. Paulo 

– líder de circulação na cidade de São Paulo
3
 e uma referência para o jornalismo 

cultural no Brasil – como nosso objeto de estudo. 

Tendo em mente algumas dessas reflexões, resolvi me afastar um pouco da 

cidade na qual moro e me aventurar em terrenos menos conhecidos: “Tornar familiar o 

que é estrangeiro e, ao contrário, estranho o que é familiar” (CANEVACCI, 1997, p. 

105). A escolha da cidade de São Paulo se respalda nos quesitos estabelecidos para ser 

considerada uma cidade global:  

                                                           
3
 O jornal tem uma circulação de 197.636 exemplares nos dias úteis e 236.951 exemplares aos domingos. 

Dados fornecidos pelo Instituto Verificador de Circulação (IVC) de outubro de 2012. Disponível em 

<http://www.grupoestado.com.br/midiakit/estadao/index.asp?Fuseaction=Cadernos_Perfil&Id_Cad=57>. 

Acesso em: 10 mai. 2013. 

http://www.grupoestado.com.br/midiakit/estadao/index.asp?Fuseaction=Cadernos_Perfil&Id_Cad=57
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a) Forte papel de empresas transnacionais especialmente de órgãos de gestão, 

investigação e consultoria; b) mistura multicultural de povoadores nacionais 

e estrangeiros; c) prestígio obtido pela concentração de elites artísticas e 

científicas; d) alto número de turismo internacional (BORJA E CASTELLS, 

1997; HANNERZ, 1998; SASSEN, 1998 apud CANCLINI, 1999, p. 167). 

 

Publicada todos os domingos, a Seleção da semana reúne seis textos com dicas 

sobre o que fazer na cidade, desde teatro e cinema, até artes plásticas e shows. É um 

espaço privilegiado dentro do jornal, por onde é possível ver o que está acontecendo na 

cidade em termos de ofertas culturais
4
. Partindo do pressuposto de que o jornalismo 

cultural mimetiza um movimento e um fluxo de produtos de uma economia de oferta e 

promove consensos a partir de uma determinada visão de cultura, problematizamos este 

objeto de pesquisa perguntando que cidade é oferecida pelo jornalismo cultural. 

Estabelecemos como objetivo geral analisar que perspectiva sobre a cidade o jornalismo 

cultural oferece por meio da sua lógica de oferta. Por sua vez, nossos objetivos 

específicos foram 1) identificar que tipo de produto cultural circula pela coluna; 2) 

levantar os equipamentos culturais e; 3) verificar a geografia e a existência de um mapa 

de consumo da cultura na cidade de São Paulo.   

Para a realização da nossa pesquisa, utilizamos a análise de conteúdo como 

método, selecionando um corpus de análise entre abril e setembro de 2012, totalizando 

seis meses de cobertura, mais precisamente 27 edições, o que representa a totalidade dos 

cadernos do período
5
. Selecionamos esse intervalo por entender que essa parte do ano é 

rica em atividades culturais e iluminaria pontos que gostaríamos de abordar em nosso 

estudo. 

Passamos então à análise dos 162 textos que compõem esse período da coluna a 

partir de critérios que foram construídos com base no nosso levantamento teórico. O 

intuito sempre foi o de perceber qual era a cidade que o jornalismo cultural estava 

desenhando. A operacionalização dessa análise começou, na verdade, no capítulo dois 

desta dissertação, que está estruturada em cinco capítulos. Iniciamos nossa discussão 

com um percurso histórico que revela o nascimento do jornalismo juntamente com o das 

cidades. Para tanto, recorremos a alguns teóricos que pensaram essa relação, entre eles 

Park (1973) e Mumford (1991). Para o primeiro, a cidade era um lugar de grande 

                                                           
4
 Para uma visão mais abrangente do caderno, consultar o Anexo B deste trabalho, a partir da figura 28, 

no qual é possível visualizar a edição completa do Caderno 2 do dia 1
o
 de abril de 2012. 

5
 O material está reunido no anexo A, ao final deste trabalho. 
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aprendizado e que funcionava como um organismo social. Para o segundo, um ponto de 

convergência de trajetórias. 

Esse percurso histórico em paralelo nos mostra como a urbanização foi 

importante na criação de um público consumidor de informação, pois a cidade era o 

lugar propício para essas trocas. Seguindo, vemos como o processo de alfabetização 

gradativo da sociedade foi caminhando junto com o desenvolvimento tecnológico da 

imprensa, até o jornalismo deixar de ser um trabalho para diletantes e se estabelecer 

como negócio. 

Discutimos nesse capítulo também conceitos-chave para o desenvolvimento do 

nosso trabalho, introduzindo a análise de Franciscato (2005) sobre o jornalismo como 

construção de um presente social – que será posteriormente aprofundada no capítulo 3. 

Ainda no capítulo 2 voltamos no tempo para resgatar o nascimento do jornalismo 

cultural no Brasil e, simultaneamente, o surgimento de um público consumidor de 

cultura. Fazemos então uma breve cronologia sobre a imprensa cultural do Brasil, 

passando pelo jornalismo praticado no início do século XX no país, as grandes 

transformações da imprensa cultural nos anos 1950 – década de surgimento do 

emblemático Suplemento Literário de O Estado de S. Paulo –, a regularização da 

profissão de jornalista nos anos 1960 e 1970 e o processo de cadernização dos jornais 

nos anos 1980 e 1990.  

Apresentamos logo a seguir o embasamento da teoria construcionista do 

jornalismo (GOMIS, 1997; FRANCISCATO, 2005; ALSINA, 2009) para então discutir 

a ideia de jornalismo como um mapa do universo social e fundamentalmente como um 

guia inserido dentro do universo da cultura a partir dos conceitos de Burke (2003) e 

Mongin (2009). Finalmente, discutimos a ideia do jornalismo de serviço como um mapa 

de consumo.  

Assim, partimos para o terceiro capítulo da dissertação, no qual discutimos a 

cidade-mercadoria. Aqui buscamos elucidar as mudanças que foram operadas no 

conceito de cidade, entendendo-a como uma experiência polifônica (CANEVACCI, 

1997). O alargamento de fronteiras, a substituição da cidadania pelo consumo, a 

predominância do fluxo de pessoas, capitais e informação são algumas das ideias 

discutidas a seguir (CANCLINI, 1995; 1999), tendo como pano de fundo a cidade como 

o lugar da comunicação e da cultura.  

A partir de alguns pensadores clássicos do campo (PARK, 1973; SIMMEL, 

1973) retomamos a ideia da cidade como o lugar da civilização, do homem moderno e 
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da cultura. Resgatando o ensaio “A metrópole e a vida mental” recuperamos a ideia da 

cidade como esse lugar de embate entre as avassaladoras forças internas e externas ao 

homem, bem como do espírito subjetivo e do objetivo, o lugar onde a cultura acontece. 

Mas, a partir das indagações sobre qual é o conceito de cultura que vemos emergir da 

cidade, nos debruçamos sobre algumas definições (WILLIAMS, 2000; HALL, 1997) 

para posteriormente abordar a cidade como o lugar de consumo e a transformação dela 

própria numa mercadoria, dando lugar ao conceito de economia da cultura. 

Como os estudos sobre o enfoque econômico da cultura são relativamente 

recentes, fazemos um breve apanhado histórico (TOLILA, 2007; BENHAMOU, 2007) 

sobre as mudanças que garantiram à cultura um lugar de destaque na política, 

principalmente depois que o setor cultural passou a ser reconhecido como um gerador 

de renda, e a ideia de cultura como recurso (YÚDICE, 2004). 

Por fim, enfocamos a cidade como esse grande centro de transformações, 

trazendo estudos na área que desenvolveram o conceito de capitais culturais, sendo que 

São Paulo é hoje uma das doze representantes do mundo a receber essa denominação. 

Essa linha de estudo vai ao encontro das chamadas cidades criativas, centros urbanos 

que estão trabalhando em diversas frentes com o intuito de melhor aproveitar seus 

recursos, promovendo a integração das áreas sociais, econômicas, turísticas e 

educacionais. E, para melhor ilustrar nossa escolha pela cidade de São Paulo, trazemos a 

seguir uma série de números que dão uma dimensão do seu peso econômico e político 

no mundo. 

No quarto capítulo prosseguimos à apresentação dos nossos procedimentos 

metodológicos e da coluna propriamente dita, para então partir para a análise das 27 

edições da Seleção da semana, com a intenção de investigar que cidade é essa que o 

jornalismo cultural oferta por meio de uma coluna de notas.  

Esta pesquisa dialoga com alguns trabalhos de diferentes áreas, os quais vamos 

apresentar a seguir: em um primeiro momento, salientamos aqueles da Comunicação 

dedicados a analisar o jornalismo cultural. Na dissertação “Suplemento Literário de O 

Estado de S. Paulo – 1956-1979. Vida e Morte de um Suplemento”, defendida na ECA-

USP em 2002, Lorenzotti faz um resgate do que viria a ser considerado o modelo de 

todos os suplementos culturais que o sucederam, uma publicação independente e 

autônoma, artística e literária, que foi concebida a partir de um planejamento nos seus 

mínimos detalhes. O trabalho de Lorenzotti resgata, a partir de depoimentos cruciais 

como o de Antonio Candido, crítico e idealizador do suplemento, a gênese de um tipo 
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de jornalismo que não é mais praticado no Brasil. Sua pesquisa e contextualização 

histórica sobre a imprensa brasileira, o resgate de jornais e documentos da época 

permitem ter uma visão única e detalhada sobre um dos períodos de maiores mudanças 

na imprensa brasileira. 

Por sua vez, Januário, na dissertação “O olhar superficial: as transformações no 

jornalismo cultural em São Paulo na passagem para o século XXI”, defendida na ECA-

USP em 2005, se aprofunda no conceito de jornalismo cultural como serviço, ao mesmo 

tempo em que detecta a crise da crítica, tendo como objeto de estudo os cadernos 

culturais dos jornais Folha de S.Paulo e O Estado de S. Paulo. Para o autor, esse 

processo deu origem ao “jornalismo de grife”, no qual a assinatura do profissional serve 

para agregar valor ao produto noticiado. Em sua pesquisa, Januário constrói um amplo 

panorama sobre o jornalismo cultural contemporâneo. 

Também podemos destacar o estudo realizado por Keller sobre o caderno 

Cultura do jornal Zero Hora. “Um mapa da vida cultural no Rio Grande do Sul: análise 

do caderno Cultura, de Zero Hora” foi o primeiro estudo acadêmico detalhado sobre o 

principal caderno cultural do Rio Grande do Sul. A dissertação, desenvolvida na mesma 

linha que esta pesquisa – Jornalismo e Processos Editoriais –, trabalha com a ideia de 

que o jornalismo atua como espaço de mediação entre o público e o sistema cultural, 

aproximando leitor e campos especializados. Da mesma forma, a dissertação de 

Cardoso, defendida em 2009, “Enciclopédia para formar leitores: a cultura na gênese do 

Caderno de Sábado do Correio do Povo (Porto Alegre, 1967-1969)” problematiza a 

noção de cultura a partir do percurso do suplemento, mostrando que, entre outros 

papéis, ele se coloca como um mediador entre a produção cultural e seu leitor, 

considerando seu caráter enciclopédico e formador. 

Ainda na área da Comunicação, mas agora com foco no urbano, encontramos a 

dissertação de Lopes de Santana sobre a cidade de São Paulo: “Sentidos da metrópole – 

série São Paulo de perfil na mediação do espaço público”, defendida na ECA-USP em 

2009. O autor aborda a relação entre cidade, jornalismo e espaço público urbano, mas 

tendo como objeto de estudo a série São Paulo de perfil, coleção de livros-reportagem 

produzidos na própria ECA-USP a partir do final da década de 1980. Partindo da ideia 

de que o jornalismo nasceu com as cidades, o pesquisador se depara com um momento 

de inflexão, de plena transformação das cidades, como nosso trabalho.  

Por fim, aproximando-se ainda mais do nosso recorte, jornalismo cultural e 

cidade, destacamos primeiramente o trabalho de Colombo, “A formação do gosto 
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musical na crítica jornalística de Herbert Caro no Correio do Povo (1968-1980)”. A 

autora analisa o universo das colunas do crítico em busca de como seu texto instiga o 

gosto pela música de concerto. Em seu estudo (2011), descobre um forte vínculo da 

coluna com o local, o que acaba aproximando o leitor do autor. Esse, por sua vez, 

informalmente constrói um retrato da cidade, mesmo ao falar de música.  

Gostaríamos de destacar também a tese de Musse, “Imprensa, cultura e 

imaginário urbano: exercício de memória sobre os anos 60/70 em Juiz de Fora”, 

defendida em 2006 na Escola de Comunicação da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro, cuja proposta é investigar as relações entre a imprensa, a cultura e o imaginário 

urbano, observando as relações entre as cidades e seus habitantes, tendo como objeto de 

estudo as narrativas que os veículos de comunicação apresentam. Além de outros 

teóricos, Musse dialoga com o presente trabalho por trazer as discussões de Janice 

Caiafa sobre as cidades, além de Néstor García Canclini e Mike Featherstone sobre 

cultura.  

No campo da Sociologia, a leitura da dissertação “Instituições e públicos 

culturais: um estudo sobre mediação a partir do caso Sesc-São Paulo”, de Maria 

Carolina Vasconcelos Oliveira, defendida no Programa de Pós-Graduação em 

Sociologia da Universidade de São Paulo em 2009, nos proporcionou um entendimento 

em relação ao papel do Sesc (Serviço Social do Comércio) em relação à distribuição de 

equipamentos culturais em São Paulo e ao consumo de cultura na cidade. 

Dialogamos também com o campo da economia por meio da tese “Cidades 

criativas: análise de um conceito em formação e da pertinência de sua aplicação à 

cidade de São Paulo”, de Ana Carla Fonseca Reis, defendida na Faculdade de 

Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo em 2011. Como pesquisadora 

da área, Reis já havia organizado diversos livros relatando experiências de cidades 

como Bilbao, Londres e Barcelona em torno do conceito de cidade criativa, reunindo as 

principais vozes mundiais que discutem o assunto.  

Em sua tese, a autora se aprofunda nesse conceito, fazendo um resgate do seu 

desenvolvimento até os dias de hoje e testando sua aplicabilidade à megalópole de São 

Paulo. Reis conclui que a cidade é o centro criativo de maior expressão do Brasil, porém 

abarca muitas discrepâncias em relação aos índices relativos de empregos 

especializados e até mesmo de educação, sendo um ambiente com potencial para ser 

uma cidade criativa, mas ainda com muitos problemas a resolver, especialmente o da 

mobilidade urbana.  
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Esta pesquisa, inserida na linha de Jornalismo e processos editoriais do 

Programa de Pós-Graduação em Comunicação e Informação da UFRGS, é tributária às 

questões desenvolvidas no projeto Jornalismo e sistema cultural: estudo da 

representação da cidade no suplemento Cultura de Zero Hora (2006-2009), coordenado 

pela professora Cida Golin, e integra o percurso da pesquisa acadêmica desenvolvida 

pela professora com o intuito de promover o aprofundamentos dos estudos sobre as 

relações entre a cultura, o jornalismo e a cidade. 

Nosso trabalho pretende colaborar para a continuidade de estudos na área e para 

suscitar novas discussões entre os campos já citados, promovendo um entendimento de 

que a cidade é o lugar da cultura e de que o jornalismo cultural é um lugar próprio para 

esse debate.  
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2 RELAÇÕES ENTRE JORNALISMO E CIDADE 

 

2.1 O jornalismo começa com as cidades 

 

Na Londres de meados do século XIX, em um fim de tarde de outono, após 

meses adoentado, um homem sentado à janela de um café lê descontraidamente um 

jornal enquanto fuma um charuto. O café dava para uma das ruas mais movimentadas 

da cidade, e ao anoitecer a multidão aumentou, transformando-se num mar de cabeças. 

Por ali passavam diversos tipos de pessoas, com roupas, gestos e porte característicos. 

Nobres e comerciantes, negociantes, funcionários, batedores de carteira, jogadores. É 

como se toda a sociedade passasse pelos seus olhos. De repente, depara-se com o 

semblante de um velho, com uma expressão que ele nunca vira antes e que lhe desperta 

sentimentos de frieza, malícia, triunfo, jovialidade, deixando-o ao mesmo tempo 

exaltado, surpreso, e fascinado. Impulsivamente, pega seu casaco e sai atrás do homem, 

em meio à multidão e à chuva que começa a cair. Andam e andam. O homem entra em 

algumas lojas, mas apenas olha os objetos, sem pronunciar palavra. Caminham assim, 

um perseguindo outro, até o dia seguinte, atravessando ruas mais e menos 

movimentadas, pegando a saída de um teatro. Até que o perseguidor se rende a esse 

misterioso homem e o observa seguir seu caminho, não sem pensar que ele está 

cometendo um crime profundo, pois ele se recusa a estar só. É o legítimo homem da 

multidão, da cidade. 

Edgar Allan Poe escreveu este conto, “O homem da multidão”, em 1840, quando 

Londres se tornara a maior cidade já vista, abrigando uma população de 1,5 milhão de 

habitantes. As memórias da Inglaterra são atribuídas ao período em que morou lá 

quando pequeno. Um pouco antes de escrever “O homem da multidão”, Poe morara em 

Nova York, também uma cidade vibrante, embora menor que Londres. Foi lá que 

adquiriu o hábito de ler os jornais diários (SMITH, 2012). 

“O tipo de jornal que existe é o tipo que sobreviveu sob as condições de vida 

moderna” (PARK, 2008, p. 33). Se analisarmos esta frase, encontraremos outras 

relações possíveis de serem depreendidas. Invertendo um pouco o seu sentido, podemos 

pensar que a cidade moderna propiciou as condições para o surgimento do jornal. E, à 

medida que mais e mais pessoas saíam do campo para as cidades, mais pessoas se 

alfabetizavam e crescia também o público leitor dos jornais. 
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Em comparação com a cidade antiga, relembra Park (1973), que era um lugar de 

refúgio para se proteger das guerras, a cidade moderna se volta para o comércio e, 

consequentemente, para a praça do mercado. Na cidade é onde o indivíduo irá 

encontrar, na diversidade de ocupações, sua vocação própria e assim desenvolver 

talentos específicos. Para o autor (1973, p. 60), “o jornal é o grande meio de 

comunicação dentro da cidade, e é na base da informação fornecida por ele que se 

baseia a opinião pública. A primeira função que um jornal preenche é a que 

anteriormente o falatório desempenhava na aldeia”. 

Para Mumford (1991), ao se estudar a cidade não é possível apenas se concentrar 

naquelas estruturas mais aparentes. É necessário ir mais fundo, por mais que se deva 

retroceder no tempo, tendo em mente que a cidade foi precedida pela povoação, que foi 

precedida pela aldeia, por sua vez precedida pelo acampamento, pela caverna, até pelas 

pedras, retrocedendo ao que parece ser o nível mais básico de vida social e tendo como 

norte a premissa de que a vida está baseada em dois alicerces fundamentais: o 

movimento e o repouso. 

Na aldeia já é possível reconhecer elementos que serão fundamentais para a 

cidade: a casa (o núcleo familiar), o oratório (crenças, religião), o poço (fundamental 

para a sobrevivência, plantações), a via pública (sociabilização, mobilidade), a ágora 

(espaço de comércio e também de discussão política). A transição para a cidade ocorre 

quando esses elementos da aldeia dão lugar a uma nova composição cultural, ligada a 

uma transformação da força de trabalho: o caçador, o camponês, o mineiro, o lenhador 

abrem espaço para o mercador, o sacerdote, o soldado, o que permite à cidade a 

utilização do potencial humano em prol de grandes transformações:  

 

[...] a arcaica cultura de aldeia cedeu lugar à ‘civilização urbana’, essa 

peculiar combinação de criatividade e controle, de expressão e repressão, de 

tensão e libertação, cuja manifestação exterior foi a cidade histórica 

(MUMFORD, 1991, p. 38). 

 

A cidade nos seus primórdios funcionava como encruzilhada e ponto de 

encontro, uma vez que o conhecimento circulava com dificuldade e que estava muito 

ligado ao local ao qual cada estudioso pertencia (BURKE, 2003). Havia alguns lugares 

mais propícios à circulação de conhecimento, como os mosteiros e as universidades; já 

as notícias circulavam livremente nas tabernas e barbearias. A esses lugares logo se 

somariam as livrarias, os cafés, as bibliotecas. Mas eram os espaços públicos das 
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cidades que “facilitavam a interação entre homens de ação e homens de conhecimento, 

entre nobres e artesãos, entre o trabalho de campo e o gabinete, em suma entre 

diferentes conhecimentos” (BURKE, 2003, p. 57). O autor ressalta ainda que as cidades 

começaram a produzir grandes volumes de dados sobre si, acarretando um aumento dos 

serviços informativos. As primeiras cidades modernas passaram a ser então os lugares 

para onde confluíam as informações das localidades menores, onde o conhecimento era 

processado para ser novamente redistribuído – papel desempenhado pelos grandes 

centros urbanos de impressão, como Veneza, Amsterdã e Londres:  

 

Na metrópole, as notícias, os boatos, as intrigas correm velozmente ao sabor 

das conversas, nas manchetes dos reclames, nas páginas dos folhetins e nos 

fios do telégrafo. A Paris de Baudelaire era ávida por informações, ávida para 

entender e, talvez, dominar as transformações promovidas pela modernidade. 

O sucesso das publicações foi tal que em 1846 havia 200 mil assinantes de 

jornais na cidade (RAMINELLI, 1997, p. 196). 
 

É a partir da Revolução Industrial que aconteceram as primeiras iniciativas de 

planejamento urbano – e a industrialização é também um dos fatores que impulsionaram 

a urbanização (RAMINELLI, 1997). As cidades industriais, segundo Williams (1990), 

apontavam para uma nova experiência urbana e uma nova relação entre o campo e a 

cidade. Os centros urbanos passariam a se organizar ao redor dos polos de trabalho. A 

urbanização provocou uma mistura, um “choque”: as pessoas saíram dos seus núcleos 

familiares e de seus povoamentos para formar novas comunidades, gerando um trânsito 

de indivíduos e de informações que vão levar a novas formas de comunicação. Para 

Caiafa (2007, p. 19), é possível afirmar que “as cidades surgem instaurando um espaço 

de comunicação”. 

Paralelamente, o avanço tecnológico da imprensa tornava possível a expansão 

das atividades para um produto de massa. As mudanças propostas pelo inventor alemão 

Friedrich Koenig em 1814 – a impressão a vapor de alta velocidade – e depois pelo 

fabricante de máquinas de impressão francês Hippolyte Marinoni em 1871 – as bobinas 

cilíndricas – resultaram num salto de impressão das cinquenta páginas por hora de 

Johannes Gutenberg para noventa e cinco mil páginas por hora. A tecnologia de 

reprodução de imagens e a invenção da máquina fotográfica também seriam 

responsáveis pelo salto da imprensa no século XIX (TRAQUINA, 2005). As máquinas 

básicas do século XVIII deram lugar, na segunda metade do século XIX, a rotativas que 

trabalhavam de maneira interligada, o que acabou ocasionando uma redução 
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significativa do tempo despendido durante a impressão. A técnica da linotipia, que veio 

para substituir a dos tipos móveis, também está relacionada com os avanços 

tecnológicos de então.  

Durante esse período, o intenso movimento de urbanização das grandes cidades 

como Londres, Paris e Nova York ocorreu em paralelo com outros processos, como a 

crescente escolarização da população. Esses dois fatores propiciaram a criação de um 

público leitor de jornais (TRAQUINA, 2005). No Brasil, a alfabetização ocorreu 

tardiamente. Martins (2001) atribui esse fator à colonização, à permanência da 

escravidão e ao real desinteresse da monarquia em enfrentar a questão. A autora levanta 

também o seguinte dado: em 1890, impressionantes 80% dos brasileiros eram 

analfabetos. Já no estado de São Paulo, o percentual era um pouco menor, resultado da 

criação de uma rede de escolas noturnas e de outra série de iniciativas, possibilitada pela 

autonomia como República Federativa.  

Martins (2001) afirma ainda que nas cidades do Brasil pós-Império, o “saber ler” 

passou a ser uma característica de distinção, não apenas na busca de emprego mas 

também como elemento de exercício de cidadania, uma vez que só os maiores de 21 

anos que soubessem ler e escrever estavam aptos a votar. Nesse sentido, é interessante 

observar quando Park (1973, p. 27) afirma que a cidade é o “habitat natural do homem 

civilizado”, uma vez que a queda na taxa de analfabetismo estava alinhada ao processo 

de urbanização e ao de desenvolvimento de meios de comunicação: 

 

Produção, distribuição e consumo alicerçavam agora o tripé da indústria 

periódica. Embora os custos da produção ainda fossem elevados, sobretudo 

pela importação do papel, a otimização das tipografias e complexos gráficos 

assegurava a parte inicial do processo. O outro extremo, o do consumo, 

estava potencializado pela difusão do ensino primário, da alfabetização. Os 

entraves que ainda subsistiam relacionavam-se à carência do papel e ao 

sistema de distribuição, bastante precário. Suprir a lacuna da matéria-prima, o 

papel [grifo da autora], foi mais um empreendimento daquela virada do 

século (MARTINS, 2001, p. 208). 

 

 De maneira gradativa, o hábito de leitura dos jornais nas cidades ocasionou 

mudanças no nível das relações interpessoais, tanto no ambiente familiar como no 

âmbito público, principalmente em relação à discussão das notícias. Essa nova prática, 

sobretudo entre as classes médias e a elite, propiciou um outro nível de participação dos 

cidadãos e de convivência social: “O jornal se institucionaliza na sociedade para 

produzir um relato regular de eventos não vivenciados” (FRANCISCATO, 2005, p. 32). 
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2.2 O jornalismo como negócio  

 

O jornalismo praticado hoje em dia tem sua gênese no século XIX, quando se 

observou o desenvolvimento da comunicação de massa por meio da imprensa 

(TRAQUINA, 2005). Anteriormente, por volta de meados do século XVII, os panfletos 

e newsbooks faziam as vezes de meios informativos. Marcadamente políticos e 

fortemente opinativos, traziam propaganda parlamentar, servindo como mais um 

elemento na luta política. Aos poucos, começaram a apresentar notícias baseadas em 

fatos, e o poder da imprensa se transferiu para a força da notícia e para o trabalho do 

repórter (PARK, 2008). Nessa época os profissionais passaram gradativamente a ter o 

jornalismo como atividade integral.  

De acordo com Traquina (2005, p. 34-35), nesse momento houve uma mudança 

nas bases da profissão, que viu emergir um novo paradigma, alicerçado sobre uma 

premissa sólida constituída pelos seguintes elementos: “a notícia, a procura da verdade, 

a independência, a objetividade, e uma noção de serviço ao público”. Esse novo 

paradigma estabeleceu “a constituição de um novo grupo social – os jornalistas – que 

reivindicam um monopólio do saber – o que é notícia; e a comercialização da imprensa 

– a informação como mercadoria”. 

Alguns fatores cruciais contribuíram para impulsionar o jornalismo no século 

XIX, principalmente engendrados em função do desenvolvimento de novas tecnologias. 

O crescimento dos sistemas de transmissão possibilitou construir as linhas telegráficas 

que uniram a Europa primeiramente aos Estados Unidos e depois à China, América do 

Sul e Japão. Além dos telégrafos, os correios e posteriormente o telefone seriam 

consequência desse desenvolvimento. Essa expansão possibilitou também a criação de 

agências de notícias internacionais, como Reuters (Reino Unido), Havas (França), 

Wolff (Alemanha) e Associated Press (Estados Unidos), que passam a fazer a 

informação circular com mais facilidade (TRAQUINA, 2005). 

Ocorreu então o que Franciscato (2005, p. 71) chamou de “aceleração do ritmo 

da vida urbana”, e uma “convergência de fatores como a industrialização, mercado, 

comunicações e imigração” possibilitou esse movimento. Em seu estudo sobre como o 

jornalismo reformulou a experiência do tempo enquanto produtor de formas de 

sociabilidade, o autor percebeu que esse campo, a partir da sua atuação, reforça o modo 

de vivenciar essa temporalidade, contribuindo então para uma cultura do tempo 
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presente. Por essa razão seu estudo é valioso ao tecer relações entre o nascimento do 

jornalismo e a urbanização. O autor ressalta que uma das transformações que vieram a 

reboque da urbanização foi a melhoria da mobilidade da população. Com isso, as 

classes trabalhadoras podiam se deslocar usando trens ou ônibus e, assim, podiam ler 

durante o percurso (BROWN apud FRANCISCATO, 2005). O aumento da mobilidade 

para os cidadãos também propiciou uma maior integração entre as pessoas nas cidades e 

principalmente alavancou as relações do comércio. 

O ritmo dos novos centros urbanos – era esse novo tempo que o jornalismo 

estava vivendo. Quem melhor descreveu essa “sensação” foi justamente Robert Park 

(1973, p. 26). Mais do que um conglomerado de pessoas, ruas, prédios, eletricidade, 

instituições e burocracias etc., a cidade é um “estado de espírito [grifo nosso], um corpo 

de costumes e tradições e dos sentimentos e atitudes organizados, inerentes a esses 

costumes e transmitidos por essa tradição [...]. Está envolvida nos processos vitais das 

pessoas que a compõem”. 

Agora que as cidades estavam em plena expansão, a possibilidade de lucrar com 

o jornalismo passou de uma ideia abstrata para uma possibilidade de negócios, que se 

concretizou com o penny daily paper, resultado principalmente do avanço tecnológico e 

também da ampliação do público leitor, mais generalizado e politicamente diverso 

(TRAQUINA, 2005). A penny press
6
 foi a responsável por dar destaque para o dia a dia 

das pessoas no espaço do jornal. O pioneiro, em 1883, foi o norte-americano Benjamin 

Day, que ao contrário dos outros publishers que cobravam até seis centavos de dólar 

lançou-se no mercado vendendo seu produto por um centavo. “Um jornal não é 

simplesmente impresso. É publicado e lido. Se não for assim, não será um jornal. A luta 

pela existência no caso do jornal tem sido a luta pela circulação”, resume Robert Park 

(2008, p. 33), que entende que o poder do jornal está na extensão de seu público de 

leitores. 

De acordo com Franciscato (2005), para além das questões mercadológicas, a 

penny press foi a grande responsável por trazer para o jornal as histórias das pessoas 

comuns, em oposição à cobertura das pessoas influentes e de posição social de prestígio. 

O fato é que a penny press ampliou o alcance do público dos jornais, agora menos 

elitizado e também com opiniões políticas mais diversificadas: “o jornal se encaixava 

                                                           
6
 Literalmente, periódico que custava um centavo. 
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tanto para informar, orientar quanto para distrair, preenchendo horários ociosos” 

(FRANCISCATO, 2005, p. 107).  

Concomitantemente, a política do imediato, do instantâneo, passou a imperar: “a 

obsessão pelos fatos acompanhou uma crescente obsessão com o tempo e uma maior 

orientação por parte da imprensa para os acontecimentos” (TRAQUINA, 2005, p. 53). 

Assim, o jornalismo diário passou a seguir o mesmo passo do ritmo urbano, em pleno 

crescimento durante o século XIX.  

 

2.3 A gênese do jornalismo cultural 

 

O jornalismo cultural é um produto das cidades. Na medida em que vai se 

firmando no cotidiano dos leitores, o jornal passa a dizer e também a construir uma 

cidade, especialmente por meio de seus cronistas, que vão tematizar a vida e o cotidiano 

do ritmo urbano (GADINI, 2009).  

As primeiras experiências no âmbito do jornalismo literário remontam ao século 

XVII, com o Journal des Sçavans, que depois se transformaria em Journal des Savants. 

Com circulação restrita a Paris, de 1665 a 1795, o semanário “trazia abrangência 

temática e o caráter seriado e panorâmico que tipificou as publicações do gênero” 

(MARTINS, 2001, p. 38). Além da experiência francesa, na mesma época se destacam, 

na Itália, o Giornale de Letterati e, na Alemanha, o Acta Eruditorum, que 

respectivamente se voltaram para a publicação de textos literários e divulgação de 

assuntos científicos. Essa ramificação consolidou-se principalmente a partir da 

publicação de textos de escritores conhecidos, que encontraram um espaço de ampla 

divulgação de seu trabalho.  

Na Inglaterra, o grande expoente foi The Spectator (1711), revista dirigida pelos 

ensaístas ingleses Richard Steele e Joseph Addison. Cobrindo áreas como literatura, 

música, hábitos e costumes, artes cênicas e política, passando pelas principais 

discussões do momento, caracterizava-se por uma linguagem acessível, quase num tom 

de conversa, não deixando de ser culta, mas sem formalismos: 

 

Em outras palavras, a Spectator – portanto o jornalismo cultural, de certo 

modo – nasceu na cidade e com a cidade. Não por acaso, Addison e Steele 

comentam com frequência a difícil adaptação de um homem do campo que se 

mudava para Londres. Até o século anterior, os cavalheiros, homens com 

estudo e refinamento, moravam em propriedades rurais e desprezavam a 

rudeza urbana, onde a industrialização que começava causava poluição e 
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atraía pobres. A Spectator se dirigia ao homem da cidade, “moderno”, isto é, 

preocupado com modas, de olho nas novidades para o corpo e a mente, 

exaltado diante das mudanças no comportamento e política (PIZA, 2004, p. 

12).  

 

O autor lembra que é possível pensar a influência do jornalismo cultural para a 

modernidade na mesma medida que revoluções políticas ou avanços científicos, tendo 

também ele contribuído para o advento das ideias iluministas do século XVIII. 

No século XIX, a literatura folhetinesca impulsionou a profusão de suplementos 

culturais. Pode-se citar, no continente europeu, Honoré de Balzac, na França, e Charles 

Dickens, na Inglaterra, que chegou a fundar um jornal próprio, o Daily News 

(MARTINS, 2001). Na Rússia, ainda, é oportuno citar o caso de Fiódor Dostoiévski, e, 

posteriormente, nos Estados Unidos, entre vários outros, os escritores Mark Twain 

(SIQUEIRA; SIQUEIRA, 2007) e Henry James, que além de romancista notabilizou-se 

pelos ensaios e artigos que escreveu nos jornais e revistas nova-iorquinos (PIZA, 2004). 

No Brasil, os grandes nomes do folhetim no século XIX são os escritores José de 

Alencar e Machado de Assis. Pode-se afirmar que a literatura adentrava os jornais, 

influenciando inclusive na própria redação das notícias. É dessa época o 

desenvolvimento do “nariz de cera”, por exemplo. O folhetim – importado da França – 

tornou-se o grande chamariz dos jornais brasileiros. Capitão Paulo, de Alexandre 

Dumas, inaugurou o gênero no país ao ser o primeiro folhetim traduzido para o 

português, circulando no Jornal do Comércio do Rio de Janeiro, a partir do ano de 1838 

(GOLIN; CARDOSO, 2010). Seu suplemento, o Folhetim, fez do jornal um dos 

pioneiros ao se voltar para temas relacionados à cultura (TRAVANCAS, 2000). O 

folhetim, mesmo no gênero ficcional, funcionava como um espelho do tempo presente, 

fazendo uso, entretanto, de uma linguagem subjetiva (SIQUEIRA; SIQUEIRA, 2007). 

Os autores ressaltam ainda que um dos grandes méritos desses literatos que 

participavam ativamente dos jornais tenha sido trazer uma nova leva de leitores para as 

publicações. Pechman (1994, p. 5) também nos lembra que “os romancistas são os 

primeiros a se darem conta de que o meio urbano, onde seus personagens se 

movimentam, é o cenário privilegiado para observação do mundo”.  

É a partir do século XIX que se pode começar a pensar na constituição de um 

público consumidor de cultura na Europa. O aceleramento da urbanização propicia o 

aparecimento de museus, salas de teatro e concerto em todo o continente europeu. 

Gadini (2009, p. 127) ressalta a relação entre a proliferação dos jornais e o aumento da 
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“apreciação leiga das artes”. Aos poucos, esses movimentos vão dando forma a uma 

incipiente vida cultural:  

 

pode-se dizer que a cidade desloca a relação de sociabilidade dos nobres 

círculos palacianos, passando a configurar a efetiva existência de espaços 

públicos modernos. A crítica, já não voltada exclusivamente aos salões, 

ganha as ruas e também espaço em periódicos que passam a compor o 

emergente mercado literário e das artes em geral (GADINI, 2009, p. 127). 
 

Já no Brasil, no final do século XIX se passa a falar de um nascente jornalismo 

cultural, mas será somente a partir dos anos 1930 que se poderá pensar de fato em 

consumo cultural, tendo em mente a tardia urbanização e desenvolvimento 

socioeconômico (GADINI, 2009). Mesmo assim, o grande impulso da urbanização 

desse período impulsiona o fortalecimento do setor cultural. A criação de algumas 

universidades no país, como a Universidade do Rio de Janeiro (UFRJ) em 1920, a 

Universidade de Minas Gerais (UFMG) em 1927 e a Universidade de São Paulo (USP) 

em 1934 (GOMES, 2002), contribuiu para o processo de consolidação de um grupo que 

passou a consumir informação, cultura e lazer regularmente.  

Piza (2004) relata que na Europa, no mesmo período, dois grandes 

acontecimentos influenciaram mudanças no curso do jornalismo na história e no hábito 

de as pessoas lerem jornais: o Caso Dreyfus, que colocou em destaque na sociedade o 

poder da imprensa por meio do manifesto J’Accuse, de Émile Zola, e a atuação do 

escritor e também crítico de artes plásticas e cênicas, além de literatura, George Bernard 

Shaw. Com uma coluna semanal publicada no The World a partir de 1890, Shaw 

inaugurou um novo paradigma de jornalismo cultural, tirando a crítica da torre de 

marfim e aproximando-a da realidade e do cotidiano das pessoas nas cidades. 

No Brasil, no início do século XX, cerca de 90% da população vivia afastada 

dos primeiros produtos e serviços culturais. Gadini (2009) recupera um estudo que 

Karina Janz Woitowicz realizou pesquisando os jornais paranaenses nas primeiras 

décadas do século XX: “Neste modo peculiar de organizar temas que devem ser 

digeridos pela sociedade, a capital e seus traços de urbanidade também se veem 

tematizados nos textos dos jornais.” (apud GADINI, 2009, p. 149).  

Esse papel cabe especialmente ao cronista, que observa e reflete a vida cotidiana 

em seus textos e, de certo, modo, vai revelando a cidade para seus leitores. O olhar 

sobre a capital do Rio de Janeiro está muito bem exemplificado nas crônicas de João do 

Rio, publicadas tanto em A Gazeta de Notícias como na revista Kosmos. Nas 
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reportagens, o autor dá voz aos marginalizados, que não têm acesso aos serviços 

urbanos. Entre os anos de 1904 e 1907, ele retratou, entre tantos outros, prostitutas e 

vendedores ambulantes, consolidando-se como “um dos principais (se não o principal) 

criadores da reportagem no jornalismo brasileiro” (GADINI, 2003, p. 27). 

O papel do cronista foi fundamental para os primórdios do jornalismo cultural 

no Brasil. De acordo com Piza (2004, p. 33), “o gosto nacional pelas crônicas, até certo 

ponto, sempre foi uma forma de atrair a literatura para o jornalismo, praticada por 

jornalistas, escritores e sobretudo por híbridos de jornalista e escritor”. Além do já 

citado João do Rio, podemos lembrar de Carlos Heitor Cony, Carlos Drummond de 

Andrade, Otto Lara Resende, entre outros. 

Mas é a partir do trabalho de João do Rio, de seu “modo jornalístico” (GADINI, 

2003, p. 29), que a imprensa passa a realizar, de fato, uma cobertura ampla do dia a dia: 

“A chamada imprensa de artigos e ensaios político-partidários começa a ceder espaço a 

crônicas e matérias mais jornalísticas que falam da cidade, dos problemas sociais, das 

reclamações populares etc.” 

Além dos jornais, o rádio e as revistas de variedades tiveram um papel 

importante na consolidação de um mercado consumidor de cultura. O rádio despertou 

nos seus ouvintes uma curiosidade sobre a vida dos artistas do radioteatro, além de 

passar a divulgar produtos e serviços relacionados ao campo cultural (GADINI, 2003). 

O autor levanta ainda outra questão: o público do rádio, em função de restrições de 

circulação de outros meios culturais como o livro, o cinema e o teatro, pode, com o 

rádio, ter alcançado sua primeira experiência de consumo cultural (GADINI, 2009). Já 

Abreu (1996, p. 21) destaca que a tradição das revistas de variedades teria origem nos 

suplementos femininos: “A mulher era ainda nessa década a grande consumidora da 

produção literária, de poesias, crônicas, romances”. Concentrados nos finais de semana, 

os suplementos deram início a um hábito cultural que se mantém até os dias de hoje. 

Durante as décadas de 1930 e 1940, é possível mapear o fortalecimento de 

alguns setores da cultura que vão posteriormente estar relacionados com a criação de 

cadernos diários pelos maiores jornais brasileiros. Como o mercado livreiro, que está 

em expansão. A própria radionovela que, a partir de 1941 entra nos lares brasileiros e 

ajuda na formação de um público ouvinte de música. E, por fim o cinema, com a criação 

das produtoras Atlântida e Vera Cruz, que darão um impulso à produção nacional 

(GADINI, 2003). 
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A partir da década de 1940 é possível falar da formação de uma geração de 

críticos como Otto Maria Carpeaux, Álvaro Lins, Antonio Candido e Mario de Andrade 

que deixou uma marca indelével para o jornalismo cultural brasileiro. Süssekind (2003) 

observa que até os anos 1950 o jornalismo brasileiro está marcado pela “crítica de 

rodapé”, que ela classifica da seguinte maneira: 

 

uma crítica ligada fundamentalmente à não especialização da maior parte dos 

que se dedicam a ela, na sua quase totalidade “bacharéis”; ao meio em que é 

exercida, isto é, o jornal – o que lhe traz, quando nada, três características 

formais bem nítidas: a oscilação entre a crônica e o noticiário puro e simples, 

o cultivo da eloquência, já que se tratava de convencer rápido leitores e 

antagonistas, e a adaptação às exigências (entretenimento, redundância e 

leitura fácil) e ao ritmo industrial da imprensa; a uma publicidade, uma 

difusão bastante grande (o que explica, de um lado, a quantidade de 

polêmicas, e de outro, o fato de alguns críticos se julgarem verdadeiros 

“diretores de consciência” de seu público, como costuma dizer Álvaro Lins); 

e, por fim, a um diálogo estreito com o mercado, com o movimento editorial 

seu contemporâneo (SÜSSEKIND, 2003, p. 16-17). 

 

Podemos afirmar que esse é um ponto de inflexão para o jornalismo cultural 

praticado no Brasil, uma vez que será essa geração que fará parte dos cadernos de 

cultura que os jornais brasileiros passam a publicar a partir da década de 1950, tanto 

durante a semana como aos finais de semana. Süssekind (2003) ressalta que esse 

período será cercado de polêmicas, uma vez que há um embate natural entre dois 

grupos: a geração de críticos que podem ser chamados de “homens de letras” e a 

oriunda das universidades, formada pelas faculdades de filosofia das grandes cidades. 

Enquanto os primeiros defendem uma crítica impressionista e autodidata, os segundos 

trabalham pela especialização, tendo o rigor da pesquisa acadêmica como norte. 

Os anos 1950 foram palco de grandes transformações para o jornalismo cultural 

brasileiro: 

 

Os cadernos semanais da segunda metade do século XX, cujas características 

alguns contemporâneos ainda tentam resgatar, concentravam-se no debate, na 

exposição de ideias, na formação cultural e na divulgação de críticas e 

ensaios, com ênfase na literatura, em especial a brasileira, na publicação de 

poemas e contos. Em geral, o editor era escritor ou crítico e havia pelo menos 

um grande nome da área literária ou humanística associado ao caderno. 

Percebe-se, nesse caso, a iniciativa de cada jornal em agregar prestígio 

intelectual a suas páginas, acolhendo nos suplementos nomes legitimados por 

outras áreas do saber. Atingiam-se, assim, circuitos privilegiados de leitores e 

colaboradores (SEGURA; GOLIN; ALZAMORA, 2008, p. 74). 
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Nessa época, a imprensa vivia um movimento de expansão: em 1949 nascia o 

Última Hora e, em 1951, o Tribuna da Imprensa, que inovaram tanto na questão técnica 

como na linguagem, inspirados principalmente no modelo norte-americano: aos poucos, 

o jornalismo foi abandonando a crítica e o combate para adotar um perfil mais 

informativo e que separa a opinião da notícia (ABREU, 1996). 

O fim da década de 1950 também viu o nascimento do Caderno B do Jornal do 

Brasil (conhecido pela sigla JB). A partir de uma modernização iniciada em 1956, o JB 

passou a valorizar a reportagem e o conjunto visual. Dessa mudança nasceria o 

emblemático caderno de cultura diário. Com edição de Reynaldo Jardim e projeto 

gráfico de Amílcar de Castro, tornou-se um marco para a imprensa brasileira (PIZA, 

2004). No mesmo ano de 1956, O Estado de S. Paulo – também conhecido como 

Estadão – lançava o Suplemento Literário, idealizado por Antonio Candido e com 

edição de Décio de Almeida. “Parece possível dizer que foram exatamente os jornais 

que passavam por um processo de mudança aqueles que lançaram ou ampliaram seus 

suplementos, como o Jornal do Brasil e O Estado de S. Paulo” (ABREU, 1996, p. 20). 

A autora afirma ainda que os suplementos literários tiveram uma importância ímpar na 

constituição do que ela chamou de “redes de sociabilidade”, uma rede que perpassava 

cafés, salões, revistas literárias e editoras e que foi fundamental para a consolidação de 

uma intelectualidade. 

Gadini (2003) relaciona a criação da maioria dos cadernos culturais nos anos 

1950 com o fortalecimento da indústria cultural no país, diretamente ligado a uma 

expansão do público consumidor de cultura. Mas o contexto é mais amplo:  

 

aumento populacional, barateamento de algumas condições técnicas de 

acesso aos bens de consumo cultural, urbanização, desenvolvimento (em 

especial a partir do pós-guerra) dos sistemas de transporte rodoviário 

associado à industrialização automobilística, surgimento de espaços urbanos 

de sociabilidade, entre outros fatores que podem ser relacionados ao 

fortalecimento da esfera cultural e ao surgimento dos cadernos jornalísticos 

voltados ao setor (GADINI, 2003, p. 81). 

 

Para Lorenzotti (2007, p. 37), é possível afirmar que as palavras de ordem da 

época eram “industrialização, urbanização e tecnologia”, e o Plano de Metas do 

presidente Juscelino Kubitscheck – cujo governo foi de 1956 a 1961 – era a 

personificação dessa mentalidade: “o crescimento veio em seguida, confirmando o país 

como uma das economias mais prósperas do século XX, num processo de 

industrialização acelerada”. Um grande exemplo da consolidação das indústrias 
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culturais no Brasil nos anos de Juscelino Kubitschek foi o nascimento do conglomerado 

Folhas (a partir da unificação da Folha da Manhã, Folha da Tarde e Folha da Noite) no 

início dos anos 1960 (GADINI, 2003). 

Seguindo o percurso do jornalismo cultural, os anos 1960 e 1970 foram palco de 

um novo embate. Entre diversas razões, mas principalmente em função da regularização 

da profissão de jornalista, de acordo com Süssekind (2003), os jornalistas passaram a 

olhar com ainda mais desconfiança para os acadêmicos, atacando sua linguagem e sua 

lógica argumentativa em prol de um leitor médio que não estaria interessado nesse 

jargão.  

Gadini (2003) sustenta ainda que a visibilidade alcançada pela mídia hoje se 

deve ao fato de que a imprensa escrita e as cidades fizeram parte de um processo quase 

que simultâneo: “Por um lado, devido à ausência de um projeto público de 

educação/cultura etc. e, por outro, pela própria formação excludente que o país forjou 

em suas relações econômicas escravistas e desiguais no que diz respeito aos bens (e 

produtos) culturais existentes” (GADINI, 2003, p. 42).  

Chegamos assim à década de 1980, quando a Folha de S.Paulo e O Estado de S. 

Paulo, os dois principais jornais do país, consolidaram seus cadernos diários, a Ilustrada 

e o Caderno 2. Segundo Gadini (2009), os anos 1980 foram o período de cristalização 

do “modelo de cadernização” dos diários brasileiros. O autor mostra que jornais que 

dispunham de menos de cinco cadernos passaram a circular com até trinta. O 

movimento de cadernização – incluindo os cadernos de cultura – vai ao encontro de um 

processo que busca atingir leitores de maneira segmentada. Em paralelo a esse processo 

ocorrem também diversas reformas gráficas, que buscam a atenção do leitor que está 

inserido dentro de um novo contexto televisivo.  

A crítica literária vai perdendo espaço para diversos setores da indústria cultural 

e a cobertura jornalística, gradualmente, vai passar a priorizar uma lógica de serviço, 

dando grande lugar para o entretenimento. Assim, os cadernos passam a desempenhar 

um papel de “coprodutores” e são alçados a um lugar de protagonismo no campo da 

cultura. 
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2.4 O jornalismo como uma construção da realidade e intermediário do sistema 

cultural 

 

Para pensarmos o jornalismo, temos que inseri-lo em uma realidade social, 

levando em conta os indivíduos que dela fazem parte. Essa realidade, de acordo com 

Berger e Luckmann (2009, p. 11), pode ser definida como “uma qualidade pertencente a 

fenômenos que reconhecemos terem um ser independente de nossa própria volição (não 

podemos ‘desejar que não existam’)”. O que a imprensa oferece, por meio de notícias, é 

o presente social.  

Para Gomis (1997), os meios de comunicação têm o papel de mediadores, de 

intérpretes da realidade social, mas não com o objetivo de transmitir essa realidade, mas 

de construir essa realidade. Dentro desse pensamento, cabe ao profissional selecionar 

aquilo que for mais interessante e concentrá-lo dentro de um tempo e de um espaço.  

 De acordo com Franciscato (2005, p. 15), o jornalismo “é uma prática social 

voltada para a produção de relatos sobre eventos do tempo presente”. É nesse fazer que 

o profissional desenvolve o papel privilegiado de reforçar uma temporalidade social, 

uma cultura do momento atual. Essa temporalidade é que dará forma cultural à notícia – 

de duração efêmera –, o principal produto do jornalismo. A singularidade do tempo é 

fundamental também para entender que, para além de relatos sobre o presente, o 

profissional é partícipe desse processo de construção de uma experiência social.  

 O presente, segundo Gomis (1997), é o tempo da informação. O jornalismo 

atuaria como um mediador entre o passado e o futuro, transformando tudo em um 

presente social. “O presente é aquilo que se comenta” (GOMIS, 1997, p. 34); por essa 

razão, é possível afirmar que as notícias que mais perduram são aquelas que dão 

consistência ao nosso “presente de referência, nosso presente coletivo, comum, aos fatos 

que comentamos socialmente”. 

 Ao contrário dos paradigmas que enxergam o jornalismo como um espelho da 

realidade, a teoria construcionista, à qual nos apoiamos, vê o jornalismo como parte 

dessa realidade, e as notícias como elementos constituintes dela. O paradigma das 

notícias como construção está baseado também no fato de que a linguagem neutra, 

transparente, é apenas um ideal. “As notícias são o produto final de um processo 

complexo que se inicia numa escolha e seleção sistemática de acontecimentos e tópicos 

de acordo com um conjunto de categorias socialmente construídas” (HALL et. al., 1999, 

p. 224). Para que um acontecimento se torne uma notícia, primeiramente deve ser 
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identificado como tal e, posteriormente, inserido dentro de um contexto social. De 

acordo com os autores, é por meio de mapas culturais do mundo social que os 

jornalistas conferem sentido a esses acontecimentos. Esse processo vai acionar, por sua 

vez, os mapas de significado do público, mapas esses que unem os indivíduos em 

sociedade. 

 A construção do discurso jornalístico está baseada em um processo trifásico que 

envolve a produção, a circulação e a recepção (ALSINA, 2009). Esse discurso social 

está inserido em um sistema produtivo: “Os jornalistas são, como todo o mundo, 

construtores da realidade ao seu redor. Mas também conferem estilo narrativo a essa 

realidade, e, divulgando-a, tornam-na uma realidade pública sobre o dia a dia” 

(ALSINA, 2009, p. 11).  

Alsina (2009) afirma, porém, que há de se levar em conta que o conceito de 

construção da realidade não está ligado especificamente ao jornalismo. Quando Berger e 

Luckmann o formularam, estavam pensando  

 

no nível da vida no quotidiano, em que se dá, no entanto, um processo de 

institucionalização das práticas e dos papéis. Esse processo é, ao mesmo 

tempo, social e intersubjetivamente construído. Isso faz caracterizamos a 

atividade jornalística como um papel socialmente legitimado para gerar 

construções da realidade publicamente relevantes. Portanto, podemos dizer 

que os jornalistas têm um papel socialmente legitimado e institucionalizado 

para construir a realidade social como realidade pública e socialmente 

relevante (ALSINA, 2009, p. 46). 
 

Uma segunda ressalva que poderia ser feita diz respeito a desconsiderar o público dessa 

construção social. Ainda segundo o autor, é a partir de um contrato fiduciário – entre o 

jornalista e seu público –, social e historicamente definido que se estabelece tal 

entendimento. 

 Essa conexão com o mundo, ou como Gadini (2009, p. 67) afirma, essa 

“(inter)conexão”, proporcionada pelo discurso jornalístico reúne uma série de 

fenômenos simultâneos que vão ilustrar um “mapa do universo social”. Partindo do 

pressuposto de que jornalismo é o discurso da cotidianidade, ele “noticia, informa e 

veicula uma abordagem a respeito dos eventos da realidade global cotidiana” (GADINI, 

2009, p. 68), vamos trabalhar com a ideia do jornalismo como construtor de mapas, 

como um guia dentro do sistema cultural. Para tanto, partimos da ideia de jornalismo 

cultural do autor, que compreende 
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os mais diversos produtos e discursos midiáticos orientados pelas 

características tradicionais do jornalismo – atualidade, universalidade, 

interesse, proximidade, difusão, clareza, dinâmica, singularidade etc. – que, 

ao abordar assuntos ligados ao campo cultural, instituem, refletem e projetam 

modos de ser, pensar e viver dos receptores, efetuando assim uma forma de 

produção singular do conhecimento humano no meio social onde ele é 

produzido, circula e é consumido (GADINI, 2009, p. 80-81). 

  

A ideia de guia do sistema cultural remonta aos primeiros serviços de 

informação das cidades, uma consequência tanto da própria organização do trabalho 

como do crescimento desordenado das metrópoles europeias, que passaram a gerar um 

sem-número de informações sobre si mesmas nunca antes catalogadas. O surgimento 

dos guias era parte integrante de um processo de sistematização desses dados novos 

(BURKE, 2003).  

O autor também lembra que já no início da Europa moderna havia necessidade 

de pessoas que trabalhassem como guias para desbravar cidades como Roma, Veneza e 

Paris para os turistas e que desde a Idade Média já havia livros-guia com diversas 

informações sobre as cidades, como o Maravilhas da cidade de Roma. Mas não 

somente os turistas: “Os próprios nativos das grandes cidades precisavam cada vez mais 

de orientação, para informações sobre várias formas de lazer, ou sobre onde encontrar 

certas mercadorias e serviços” (BURKE, 2003, p. 70). 

Se retrocedermos no tempo, observaremos que a cidade e a escrita trilharam um 

caminho conjunto. O conhecimento que anteriormente era transmitido oralmente 

precisou cada vez mais de um registro permanente, que permitisse lidar com as novas 

configurações do urbano (MUMFORD, 1991, p. 113): “Viver pelo documento e para o 

documento tornou-se um dos grandes estigmas da existência urbana: na verdade, a vida 

tal como era registrada [...] muitas vezes tendia a se tornar mais importante que a vida 

tal como era vivida”. 

É possível afirmar que os primeiros guias sobre os eventos culturais das cidades 

estavam publicados na forma de cartazes, iniciativa pioneira na Espanha dos anos 1500 

e seguida posteriormente pela Itália, pela França, pela Alemanha e pela Inglaterra 

(BURKE, 2003). Hoje em dia, os cartazes deram lugar aos espaços de roteiro, agenda e 

serviço dos jornais impressos, que trazem informações de cinema, teatro, shows, 

musicais, palestras, programação cultural como um todo. De acordo com Gadini (2009), 

a lógica do próprio roteiro cultural está galgada na ideia de prestação de serviço. 

Medina (2007, p. 33) lembra que desde seus primórdios, “com a finalidade de 

distribuir a informação nas redes financeiras, o jornalismo sempre mostrou a 
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virtualidade de trabalhar com qualquer conteúdo simbólico, econômico ou artístico”. 

Um desses conteúdos é o jornalismo de serviço. Para a autora, esse tipo de jornalismo 

tem a característica de colocar o leitor em confluência com o atual, com o tempo 

presente. 

Esse instantâneo concentrado no qual o jornalismo opera vai ao encontro de 

Franciscato (2005, p. 99) ao afirmar que “O jornalismo se realiza em um processo de 

tensão entre a velocidade do movimento do mundo e a velocidade da produção do 

discurso jornalístico sobre este movimento”. É nesta brecha que um dos princípios do 

jornalismo vai emergir, a atualidade. É este elemento que, consolidado por meio de uma 

prática e de um discurso, vai assegurar um elo entre o tempo do acontecimento e a 

notícia a seu respeito. 

O jornalismo, a partir dessa fragmentação do tempo, cria uma nova unidade 

discursiva, um recorte, tornando-se uma referência para o público-leitor. Essa marcação 

temporal faz do jornalismo uma instituição social única, e o jornal diário é um dos seus 

maiores expoentes: 

 

Tanto a tecnologia quanto a economia foram fatores estruturantes de um 

modo de vida urbano em que a rotina diária de atividades tinha, também, 

contornos próprios, resultantes de novas formas de interação e relações 

sociais: os deslocamentos pela cidade, os horários do trabalho, das refeições e 

do lazer demarcam um cotidiano diário no qual o jornal se encaixava tanto 

para informar, orientar quanto para distrair [...] (FRANCISCATO, 2005, p. 

107). 

 

Além disso, o jornal diário tem um papel fundamental em demarcar o cotidiano 

urbano: o jornal do dia encerra um ciclo que se iniciou no dia anterior. O autor afirma 

ainda que dessa forma o leitor pode fazer uma projeção dos eventos que terão lugar 

nesse dia. 

 

2.4.1 O jornalismo de serviço como mapa de consumo 

 

Medina (2007, p. 33) nos alerta para o fato de que o jornalismo de serviço 

sempre existiu, desde os primórdios da profissão, como “uma identidade inabalável para 

situar o cidadão imediatamente no presente”, seja por meio de atualizações sobre a bolsa 

de valores, programação de cinema, teatro etc. A questão que se faz presente é que o 

jornalismo de serviço não deveria se bastar por si só; deveria, sim, vir acompanhado de 

reportagem e crítica. 
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O estudo que Gadini (2009) desenvolveu para mapear o tipo de jornalismo 

cultural que se pratica em vinte jornais brasileiros revelou que a maioria dos cadernos 

culturais dedica 50% do seu espaço para roteiro, programação televisiva e colunas 

sociais. Incluindo as variedades (horóscopo, palavras cruzadas, jogos, quadrinhos e os 

mais diversos gêneros de entretenimento e lazer, de tarô e numerologia a piadas), esse 

número sobe para alarmantes 60%. Para o autor, o jornalismo de serviço poderia ser 

descrito como: 

 
Uma expressão e tendência que surge bastante ligada ao jornalismo de 

revista, onde a matéria ou notícia aparece, na maioria das vezes, associada a 

uma orientação ou serviço de esclarecimento ao leitor, buscando auxiliar nas 

opções de compra, escolha, direitos existentes, mas nem sempre garantidos, 

dicas sobre endereços, horários, atividades e eventos programados, dentre 

outras formas de orientação que o jornalismo passou a incorporar na 

produção contemporânea da informação periodística (GADINI, 2003, p. 52). 

 

Continuando seu raciocínio, apenas os 40% restantes seriam utilizados para críticas e 

matérias jornalísticas. Nessa conta entram ainda as páginas de publicidade, que ganham 

mais espaço nas sextas-feiras. 

O jornalismo de serviço, assim como as outras seções dos jornais, trabalha com a 

lógica do agendamento. Para tanto, a cobertura segue um calendário cultural que, 

mesmo indiretamente, parece acompanhar o ano letivo, pois raramente vê-se grandes 

eventos nos meses das férias de verão. Nessa lógica devemos excetuar as festividades 

atreladas a grandes vendas do comércio, como o Natal, o Ano-Novo etc., que acabam 

por ser legitimados pelas grandes coberturas da imprensa. Gadini (2009) aponta para 

outro item importante na cobertura do calendário cultural: feiras, exposições, festivais, 

inaugurações, tudo pode virar pauta. Inclusive, os próprios eventos acabam custeando 

passagens e gastos do jornalista para garantir a cobertura.  

Piza (2004) também discute a submissão ao calendário de eventos. Para o autor, 

cada vez mais se lê sobre discos, filmes e livros que estão chegando ao mercado ou 

mesmo que ainda vão demorar meses para chegar. Mas esses assuntos são depois 

raramente retomados, sendo quase impossível encontrar matérias sobre a “carreira” de 

determinado disco, filme ou livro; assim, a imprensa fica sem promover uma reflexão 

sobre o que eles significaram para o público. 

Dando continuidade à discussão, Januário (2005) classifica os serviços como 

uma reunião de universos diversos: 
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roteiros gastronômicos, endereços de estabelecimentos, sinopses, grades e 

tabelas, comentários, dicas e listas, este formato ganhou cadernos exclusivos 

nos principais jornais, mas nem por isso desgarrou-se das páginas dos 

cadernos de cultura, onde por vezes ocupa o espaço da crítica e da resenha. 

Estes guias são o resultado final do desenvolvimento de um modelo que, com 

a evolução da indústria de bens culturais e com o crescimento do público 

consumidor, representou uma nova modalidade informativa surgida nos 

diários brasileiros (JANUÁRIO, 2005, p. 40). 

 

Para o autor, o jornalismo de serviço vem atender os interesses das empresas de 

comunicação e não do leitor-consumidor. Segundo ele, com o fracasso comercial dos 

grandes jornais, a saída mais fácil é a que peca pela qualidade jornalística, qual seja, o 

uso de releases “ligeiros” para elaborar esses guias.  

É esse jogo de tensões que constitui a cobertura cultural brasileira, numa lógica 

pautada por três eixos principais (GADINI, 2009):  

 

1) lançamentos cercados por investimentos massivos;  

2) eventos que ocorrem no eixo Rio-São Paulo;  

3) estratégias agressivas de marketing.  

 

De uma maneira ou de outra, afirma o autor, há sempre uma indústria da cultura por trás 

do agendamento, seja do mercado do livro, do cinema, da música, entre outras. 

Uma hipótese levantada por Gadini (2009) diz respeito ao fato de, no jornalismo 

cultural, ao contrário de outras áreas, haver um trânsito muito grande de assessorias e 

agências de notícias que estão praticamente dentro das redações divulgando seu 

produto. Esse tipo de comportamento se soma à rotina produtiva do jornalismo cultural, 

que, assim como o restante da publicação, funciona sob a égide do tempo do 

fechamento. 

Januário (2005, p. 110) conclui: “O que finalmente comprovamos é que os 

cadernos e suplementos se tornaram guias de consumo; e mais, que esse novo modelo 

foi adotado na década de 80, baseado nos serviços, nos lançamentos, nas resenhas”. 

Para Gadini (2003), a questão ainda vai além: mesmo frente à falta de consenso sobre o 

jornalismo de serviço, o fato é que essa tendência está hoje relacionada a questões de 

cidadania e pertencimento, a uma pequena distância da lógica de consumo. 

Assim, ao eleger os assuntos sobre os quais falar – e ao silenciar outros tantos – 

o jornalismo, por meio de critérios internos à profissão, acaba influenciando os seus 

leitores nas suas práticas diárias, tornando-se um guia de consumo de livros, de filmes, 
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de peças de teatro, aonde ir, o que comer etc., além um mapa para a interpretação do 

mundo aos olhos dos seus leitores. 

A ideia de mapa é desenvolvida por Mouillaud (1997) quando afirma que: 

 

A disposição dos acontecimentos em um jornal possui uma analogia com um 

mapa [...]. As regiões do mapa são dispostas horizontalmente. O mapa não 

tem centro nem periferia, nenhum ponto de onde parte a vista, nem horizonte. 

No jornal, os acontecimentos tornando-se informações, também perdem a 

relação de próximo e de distante que o separa territorialmente 

(MOUILLAUD, 1997, p. 69). 

 

Para o autor, assim como um mapa, o jornal tem a função de colocar o leitor no 

mundo e ressalta: seja qual for a escala, o planeta ou o vilarejo. Porém, em pelo menos 

uma característica eles diferem: enquanto o mapa pode circular em todos os lugares, o 

jornal está ligado a um território, mesmo que seja um jornal cosmopolita do porte do Le 

Monde. 

 Entretanto, se um mapa é uma projeção, dependem da projeção escolhida as 

distorções que lhe serão impingidas. E é esse o paralelo que o autor faz com a 

informação: “Revelam, tanto um quanto a outra, a existência escondida de uma 

perspectiva. Ambos são inseparáveis de uma orientação: um ponto de onde parte a visão 

e uma tela cuja posição e natureza condicionam a imagem do mundo” (MOUILLAUD, 

1997, p. 71). 

É a partir desse conceito de jornalismo como mapa, neste caso, do consumo 

cultural, que vamos analisar no próximo capítulo como as mudanças no modo de 

consumir refletidas pelo jornalismo cultural estão modificando noções de cidadania, 

pertencimento e consumo. Para tanto, os conceitos desenvolvidos aqui em relação ao 

jornalismo como guia de consumo vão nos ajudar a pensar o protagonismo da cidade 

como ator social e o reposicionamento da cultura como mediador das relações 

econômicas. 
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3 A CIDADE COMO PALCO DO CONSUMO DA CULTURA 

 

3.1 A pós-cidade e o fenômeno da reterritorialização 

 

Há duzentos anos, ínfimos 3% da população morava em cidades (SMITH, 

2012). Em 1950, já eram 750 milhões de pessoas. Em 2011, nada menos que 3,6 

bilhões. A projeção é de que em 2030, 60% dos cidadãos vivam nas cidades. São Paulo, 

por sua vez, no ano de 2025 será uma megalópole de mais de 23 milhões de habitantes. 

De acordo com as projeções da ONU, o principal problema que se vislumbra – na 

verdade, ele já está presente, pois atualmente 33% dos habitantes de São Paulo já 

gastam mais de três horas/dia no trânsito – é o da mobilidade (VIEIRA, 2012).  

Esses dados, para além de inquietantes, demonstram que a cultura urbana está 

em plena transição. De acordo com Mongin (2009), não é mais possível falar apenas em 

“cidade” sem questionarmos de qual cidade estamos falando. O conceito que nos 

acompanhou até aqui, sinônimo de lugar, com fronteiras delimitadas, características 

geoculturais abriu espaço para um conceito mais amplo, o mundo da “pós-cidade”,  

 

no qual as entidades ontem circunscritas a lugares autônomos doravante 

dependem de fatores exógenos, a começar pelos fluxos tecnológicos, pelas 

telecomunicações e pelos transportes... O bom equilíbrio entre os lugares e os 

fluxos tornou-se muito ilusório (MONGIN, 2009, p. 16). 

 

Ainda de acordo com o autor, o modelo de cidade europeia conhecido até hoje, 

um modelo localizado e integrador, está cada vez mais no passado. O futuro dos 

aglomerados urbanos não está na Europa mas justamente nos países não europeus, onde 

as megacidades vão se localizar. Em 2015, a projeção é que passem a existir trinta e três 

megalópoles (cidades com mais de dez milhões de habitantes) no mundo.  

Face a essa realidade, nos questionamos se ainda é possível pensar a cidade 

como um conglomerado de pessoas, com raízes fixadas em um lugar, com uma cultura 

própria. Para Mongin (2009), estamos diante de um fenômeno de reterritorialização, que 

ocorre em diversas velocidades, um fenômeno que passa pela dispersão, pela 

fragmentação e pela multipolarização, transformando o que anteriormente era “cidade” 

para o que hoje é mais conhecido como “urbano”, um “urbano generalizado”. O autor 

propõe olhar para essa experiência urbana por meio de três ângulos:  
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A cidade entendida como experiência urbana é polifônica. Ela é 

primeiramente uma experiência física, a marcha do corpo dentro de um 

espaço onde prevalece a relação circular entre um centro e uma periferia. A 

experiência urbana é, depois, um espaço público onde corpos se expõem e 

onde se pode inventar uma vida política pelo viés da deliberação, das 

liberdades e da reivindicação igualitária. Mas a cidade é também um objeto 

que se observa, a maquete que o arquiteto, o engenheiro e o urbanista têm 

diante dos olhos, uma construção, até mesmo um maquinário, submetida de 

imediato aos fluxos da técnica e ao desejo de controle do Estado (MONGIN, 

2009, p. 29-30).  

 

Para Canevacci (1997, p. 15), polifônica é a cidade de São Paulo, onde as 

diversas vozes e musicalidades se unem. Quando deu o título ao seu livro de A cidade 

polifônica: ensaio sobre a antropologia da comunicação urbana espelhou-se no fato de 

que a cidade e a comunicação urbana podem ser comparados a “um coro que canta com 

uma multiplicidade de vozes autônomas que se cruzam, relacionam-se, sobrepõem-se 

umas às outras, isolam-se ou se contrastam” (CANEVACCI, 1997, p. 17). É a cidade 

onde os estilos se mesclam, entendida como uma série de eventos, fragmentos urbanos, 

dos quais seus habitantes podem fazer parte como protagonistas ou espectadores. É o 

conjunto de lembranças sobre ela, que vão formando um mapa urbano mental. Para 

Canevacci (1997, p. 35), “compreender uma cidade significa colher fragmentos. E 

lançar entre eles estranhas pontes, por intermédio das quais seja possível encontrar uma 

pluralidade de significados. Ou de encruzilhadas herméticas”. 

No intuito de discutir a questão da identidade e do pertencimento, Canclini 

(1999) observa que o fenômeno das megacidades transformou a maneira como as 

pessoas se identificam. O que anteriormente se entendia como “lugar” deixou de ser 

uma área delimitada e passou a ser um espaço de interação. Para o autor, a comparação 

entre cidades europeias, norte-americanas e latino-americanas não é uma incongruência, 

pelo contrário, mostra-se interessante no sentido de agregar diferentes experiências 

sobre a condição urbana em relação ao local, ao nacional e ao global. 

Ao contrário do pessimismo que acompanhou os estudos sobre o urbano nos 

anos 1980, nos anos 1990 houve uma mudança de perspectiva que tentou compreender 

o renascimento das cidades. Aliado a esse renascimento, um outro movimento ocorria. 

As metrópoles regionais, gradualmente, passaram a tomar o papel de protagonistas do 

cenário global: “se observa um relançamento econômico e cultural dessas cidades, 

aumenta o emprego, não somente o terciário mas também o industrial, que estava em 

declínio, se conectam novas redes imateriais de infraestrutura” (CANCLINI, 1999, p. 

167). 
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Ainda segundo o autor, seria possível dividir o mundo em cidades globais e 

cidades emergentes. Ao primeiro grupo pertenceriam Nova York, Londres, Paris, 

Berlim, Tóquio. Já ao segundo, Barcelona, São Paulo, México, Chicago, Moscou. 

Enquanto o primeiro grupo concentraria atividades financeiras, consultorias, 

gerenciamento de indústrias audiovisuais etc., o segundo se caracterizaria por aglutinar 

tanto gestão de serviços como setores da economia informal, ao mesmo tempo em que 

lidaria com questões como o desemprego, a deficiência de serviços urbanos, entre 

outros. 

Sobre o histórico das globalizações, Mongin (2009) faz um rápido percurso 

pelos três grandes movimentos que levaram a essa nomenclatura. A primeira das 

globalizações, ocorrida entre os estertores da Idade Média e o período renascentista, está 

ligada a cidades comerciais e marítimas durante a grande era dos descobrimentos. O 

segundo movimento de globalização se situa mais precisamente entre o final do século 

XIX e o início do século XX, resultado da revolução industrial decorrente do 

desenvolvimento tecnológico. E, por fim, a terceira globalização se situa nos anos 1960, 

fruto da revolução econômica que iniciou um processo de enfraquecimento do Estado, 

que acabou, lentamente, por dar maior autonomia e poder às cidades. Essa terceira 

globalização, afirma Mongin (2009, p. 147), “não se caracteriza por uma articulação 

hierárquica e piramidal em termos de centro e periferia, mas por uma oscilação entre 

ilimitação e limitação”, ilimitação essa dos fluxos globalizados, e não mais dos lugares, 

dos espaços urbanos delimitados, sem limites geográficos. 

 Esse também é o ponto de partida dos estudos de Campos e Pitombo (2010, p. 

35). Ao analisar a cidade contemporânea como crucial para a consolidação da esfera 

cultural, percebe-se que a configuração do urbano vem se modificando justamente em 

meio “aos intensos fluxos e refluxos socioculturais, políticos e econômicos engendrados 

pelo processo de globalização
7
”. Dentro dessa lógica de mudanças estruturais, talvez 

uma das mais definidoras da segunda metade do século XX seja a mudança para a 

lógica do consumo. Canclini (1995) vai mais além, revelando que o consumo passa a 

ditar valores de pertencimento, de cidadania e de representatividade. É interessante 

lembrar, entretanto, que já a partir da metade do século XIX uma série de pensadores 

passa a estudar a vida nos novos centros urbanos tendo como foco uma nova 

                                                           
7
 Para Tolila (2007, p. 12), não se pode deixar de mencionar que a globalização é um fenômeno altamente 

contraditório: “pela competição que pressupõe e amplia, contribui para revitalizar a reflexão sobre a 

cultura de cada país como fenômeno simbólico distinto num universo de mercadorias padronizadas”.  
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perspectiva, qual seja, a da cultura de consumo, entre eles Simmel (1973), Park (1973) e 

Benjamin (2013). 

Em comparação com a cidade antiga, relembra Park (1973), que era um lugar de 

refúgio para se proteger das guerras, a cidade moderna se volta para o comércio e, 

consequentemente, para a praça do mercado. Na cidade é onde o indivíduo irá 

encontrar, na diversidade de ocupações, sua vocação própria e assim desenvolver 

talentos específicos; muito mais do que uma mera aglomeração de pessoas, faz parte dos 

processos vitais desses indivíduos. São os usos e costumes que fazem dos artefatos da 

cidade (seus prédios, ruas etc.) uma cidade viva, o habitat do homem civilizado, e por 

isso uma “área cultural caracterizada pelo seu próprio tipo cultural peculiar” (PARK, 

1973, p. 27).  

Já Simmel (1973) em seu seminal ensaio “A metrópole e a vida mental” – 

publicado pela primeira vez em 1902 – aborda o embate entre as forças individuais e as 

forças externas da metrópole. Para o autor, é em oposição ao homem do campo que o 

homem da cidade melhor se define. Enquanto o primeiro segue um ritmo de vida no 

qual as imagens mentais fluem mais devagar, o segundo “reage com a cabeça, ao invés 

de com o coração”, preservando “a vida subjetiva contra o poder avassalador da vida 

metropolitana” (SIMMEL, 1973, p. 13). É justamente esse poder avassalador da cidade 

que o inquieta, esse excesso de estímulos exteriores e interiores, que o leva a um estado 

mental alterado. 

Para Simmel, a cidade é o lugar da economia monetária, e, por consequência, o 

lugar onde tudo adquire valor de troca, reduzindo tudo e todos a uma única questão: 

“Quanto?”. Para viver em uma grande cidade, segundo o autor, os indivíduos precisam 

respeitar a pontualidade, saber trabalhar num lugar de agregação de pessoas e superar as 

longas distâncias, estrutura que para além de funcionar como uma grande engrenagem 

leva as relações a um alto grau de impessoalidade e indiferença, a uma atitude blasé: 

“Uma vida em perseguição desregrada ao prazer torna uma pessoa blasé porque agita os 

nervos até seu ponto de mais forte reatividade por um tempo tão longo que eles 

finalmente cessam completamente de reagir” (SIMMEL, 1973, p. 16). As mudanças (e a 

rapidez com que elas ocorrem) levariam a essa quase anulação de pensamento, que 

afetaria inclusive o poder de discernimento dos indivíduos sobre as coisas, fazendo tudo 

parecer o mesmo, anulando as preferências de um sobre o outro. 

Para Simmel (1973, p. 23), “o desenvolvimento da cultura moderna é 

caracterizado pela preponderância do que se poderia chamar de o ‘espírito objetivo’ 
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sobre o ‘espírito subjetivo’”. Segundo o autor, a cidade pode ser comparada a uma 

formação histórica na qual aquele indivíduo que carregava o ideal libertário do século 

XVIII agora se deparava com o território incerto da metrópole, o território da divisão do 

trabalho, dos interesses, e por isso lutava por distinguir-se dos demais. Para o pensador, 

a metrópole é justamente onde esse embate entre os papéis do homem na sociedade 

deve ter lugar. 

Esse ritmo pulsante da cidade descrita por Simmel é hoje “onde se dá ao vivo a 

cultura” (CAMPOS; PITOMBO, 2010, p. 35). Ao analisar a cidade contemporânea, é 

preciso entender como esse processo foi construído e de que maneira o jornalismo como 

parte integrante da esfera cultural produz um entendimento sobre essa cidade-

mercadoria. 

Tétu (1997) destaca que desde a Revolução Francesa a nação era o espaço da 

comunicação territorializada, e que a imprensa – seja ela nacional, regional ou 

departamental – estava ligada diretamente aos domínios do Estado francês. A partir da 

década de 1980, a realidade francesa mudou em função de uma lei de descentralização. 

Entretanto, esse fenômeno localizado logo tomou proporções maiores de fortalecimento 

das cidades, bem como do alargamento territorial e da mudança das relações sociais 

nesses lugares. Para o autor, esse fato está ligado à explosão de uma sociedade de 

consumo.  

Toda e qualquer definição de local, para Tétu (1997), deve levar em 

consideração três características principais: a proximidade, o pertencimento a um grupo 

social e a participação na coletividade. Esse raciocínio demonstra que o local, muito 

mais do que um território, agora pode ser definido como uma “noção de lugar de vida” 

(TÉTU, 1997, p. 435).  

Seguindo adiante com seu raciocínio, o filósofo afirma que essa noção de lugar 

de vida é “totalmente penetrado pela comunicação [grifo nosso] em três campos: aquele 

do trabalho, aquele do acesso aos bens, aquele do modo de pertencimento à sociedade” 

(TÉTU, 1997, p. 436) e isso se dá da seguinte maneira: o trabalho se modificou em 

função das novas tecnologias de comunicação, que acabou criando novos ofícios, 

modificando até o local de trabalho. O do acesso aos bens se dá em relação à 

publicidade, que para além dos bens de consumo agora está por toda a cidade, 

financiando todo tipo de atividades, quais sejam o esporte, a cultura e até as ações 

humanitárias. Por último, o pertencimento, é um sentimento que é recorrentemente 

reforçado pelas campanhas eleitorais locais.  
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Tétu (1997) destaca ainda um comunicado do Conselho Econômico e Social 

francês intitulado “O desenvolvimento dos fenômenos de comunicação e a participação 

na vida local”. Apresentado em 1991, indicava que “o local está na moda”. Esta 

“moda”, afirma o autor,  

 

resulta da conjunção de duas séries de fenômenos. Inicialmente, a emergência 

de toda uma série de atitudes novas em que segundo o caso, podem-se ver os 

traços de uma sociedade ‘pós-68’, o triunfo de uma sociedade de consumo, 

ou o nascimento de uma era pós-moderna (TÉTU, 1997, p. 433). 

 

Vamos agora focar em uma de suas hipóteses, a do triunfo de uma sociedade de 

consumo. 

 

3.2 A cultura de consumo 

 

“Cultura” é considerada uma das duas ou três palavras mais complexas de 

nossa língua, e ao termo que é por vezes considerado seu oposto – “natureza” 

– é comumente conferida a honra de ser o mais complexo de todos 

(EAGLETON, 2005, p. 9). 

 

Na maioria das vezes que a cultura é problematizada, surge uma mesma dúvida 

inicial: de qual cultura afinal está se falando? Raymond Williams (2000) inicia a 

discussão de seu livro Cultura da mesma maneira. Primeiramente, cultura representava 

um processo [grifo nosso] (seja ele de plantio, de criação de animais ou mesmo cultivo 

da mente). Já no final do século XVIII, a cultura passou a designar o “‘espírito’ que 

informava o ‘modo de vida global’ de determinado povo” (WILLIAMS, 2000, p. 10). 

Desde então, “cultura” passou a acumular diversos significados, alternando entre a 

antropologia e a sociologia, do espírito formador e de uma ordem social global, 

respectivamente. Compartilhamos com o autor o significado de cultura inserido dentro 

de uma convergência contemporânea de um sistema de significações: 

 

Assim, há certa convergência prática entre (i) os sentidos antropológico e 

sociológico de cultura como “modo de vida global” distinto, dentro do qual 

percebe-se, hoje, um “sistema de significações” bem definido não só como 

essencial, mas como essencialmente envolvido em todas as formas de 

atividade social, e (ii) o sentido mais especializado, ainda que também mais 

comum, de cultura como “atividades artísticas e intelectuais”, embora estas, 

devido à ênfase em um sistema de significações geral, sejam agora definidas 

de maneira muito mais ampla, de modo a incluir não apenas as artes e as 

formas de produção intelectual tradicionais, mas também todas as “práticas 

significativas” – desde a linguagem, passando pelas artes e filosofia, até o 
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jornalismo [grifo nosso], moda e publicidade – que agora constituem esse 

campo complexo e necessariamente extenso (WILLIAMS, 2000, p. 13). 

 

Assim como Hall (1997), entendemos que a cultura está em cada um dos 

ângulos da vida social e, num processo que começou a se desenvolver ainda no século 

XX, tomou um lugar central na estrutura da vida moderna, tanto em relação ao 

desenvolvimento global como ao uso de seus recursos econômicos; as indústrias 

culturais, por sua vez, têm tido um papel de mediação fundamental em diversos 

processos relacionados à cultura.  

Contudo, uma das grandes ameaças desse movimento transnacional é a 

uniformização dos gostos e padrões. Em função da rapidez das mudanças sociais, corre-

se o risco de enveredar para a homogeneização cultural, de que o mundo transforme-se 

numa massa uniforme, de que a cultura global nada mais seja do que uma cultura 

homogênea e ocidentalizada: 

 

A cultura global necessita da “diferença” para prosperar – mesmo que apenas 

para convertê-la em outro produto cultural para o mercado mundial (como, 

por exemplo, a cozinha étnica). É, portanto, mais provável que produza 

“simultaneamente” novas identificações (Hall, ibid) “globais” e novas 

identificações locais do que uma cultural global uniforme e homogênea 

(HALL, 1997, p. 19). 

 

A revolução cultural e da informação está sendo responsável por mudanças em 

escala global, rompendo fronteiras e colocando em xeque conceitos do passado. Em 

função disso, Hall (1997, p. 20) proclama categoricamente: “a cultura é agora um dos 

elementos mais dinâmicos – e mais imprevisíveis – da mudança história do novo 

milênio”. 

E essa revolução tem um alcance micro e macro. Assim como Tétu (1997), Hall 

(1997) também parte do princípio de que uma das mudanças mais bruscas e impactantes 

está se dando no campo das relações de trabalho: enquanto o trabalho na indústria decai, 

o de serviços (e outros)
8
 cresce de maneira exponencial, com todas as mudanças de vida 

intrínsecas a essa modalidade. Outra transformação crucial advinda dessa revolução é a 

relativa às folgas e ao lazer: o que fazer com o tempo “livre”? Para Hall, essas seriam 

mudanças das culturas do cotidiano. Já as mudanças pela cultura envolvem 

 

                                                           
8
 Campos e Pitombo (2010) destacam que as indústrias culturais e o turismo são as áreas que mais 

despontam a partir dessa mudança na dinâmica do trabalho. 
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o bombardeio dos aspectos mais rotineiros de nosso cotidiano por meio de 

mensagens, ordens, convites e seduções, a extensão das capacidades 

humanas, especialmente nas regiões desenvolvidas ou mais “ricas” do 

mundo, e as coisas práticas – comprar, olhar, gastar, poupar, escolher, 

socializar – realizadas à distância, “virtualmente”, através das novas 

tecnologias culturais do estilo de vida soft. A expressão “centralidade da 

cultura” indica aqui a forma como a cultura penetra em cada recanto da vida 

social contemporânea, fazendo proliferar ambientes secundários, mediando 

tudo (HALL, 1997, p. 22).  

 

Além de mediadora de todas as relações, a cultura também está adquirindo um 

papel central na “constituição da subjetividade, da própria identidade e da pessoa como 

um ator social” (HALL, 1997, p. 24). Para Canclini (1995), essa identidade passou a ser 

forjada pelo consumo. Questões como pertencimento, acesso à informação, 

representatividade estão sendo esclarecidas muito mais em função do consumo de bens 

e dos próprios meios de comunicação do que pelas tradicionais vias da política. De 

acordo com o autor,  

 

consumo é o conjunto de processos socioculturais em que se realizam a 

apropriação e os usos dos produtos. Esta caracterização ajuda a enxergar os 

atos pelos quais consumimos como algo mais do que simples exercícios de 

gostos, caprichos e compras irrefletidas, segundo os julgamentos dos 

moralistas, ou atitudes individuais, tal como costumam ser explorados pelas 

pesquisas de mercado (CANCLINI, 1995, p. 53). 

 

As próprias cidades passam a ser definidas mais pelo seu perfil de consumo do que 

pelos seus limites geográficos. E esses hábitos, por sua vez, criam novas relações entre 

os indivíduos e a própria informação em circulação. 

Featherstone (1995) já antecipara esse fenômeno quando, ao estudar a pós-

modernidade, detectou três tipos principais de mudanças nas práticas sociais: a primeira 

mudança é no modo de pensar do campo artístico-intelectual; a segunda, advinda de 

novos modelos de produção, de consumo e de circulação de bens simbólicos; em 

decorrência dessas mudanças nas práticas, o terceiro item se refere justamente a novos 

modos de afirmação de identidades. Esse rearranjo social trouxe a discussão sobre a 

cultura para o plano de frente dos debates. Para o autor, “a cultura nas sociedades 

ocidentais contemporâneas parece estar passando por uma sucessão de importantes 

transformações, que precisam ser examinadas em termos de processos intrassociais, 

intersociais e globais” (FEATHERSTONE, 1995, p. 30). 

Quando se fala sobre cultura, observam Lipovetsky e Serroy (2011), ao “sacar” 

essa palavra, é como se houvesse um revólver apontado para o interlocutor, tamanha é a 
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polêmica e a miríade de significados que a ela podem ser atribuídos. Assim como o 

conceito de cidade está em plena transformação, o de cultura também. Em vez de 

significados estanques, “a cultura tornou-se um mundo cuja circunferência está em toda 

parte e o centro em parte alguma” (LIPOVETSKY; SERROY, 2011, p. 8). Fazendo eco 

a Mongin (2009), os autores destacam que o conceito de cidadão do mundo deu lugar a 

um mundo sem as fronteiras dos capitais, no qual a cultura passa a ser um recurso 

econômico. 

As transformações sociais, econômicas e comportamentais de que falávamos 

acima e sua relação com os desejos da sociedade não estão mais em sintonia com o 

conceito amplamente difundido de identidades nacionais. Canclini (1995) relembra que 

o modelo de nações que remonta aos séculos XIX e XX foi necessário para o 

crescimento das cidades e a aglomeração dos cidadãos. Dessa forma, fazia sentido uma 

cultura nacional baseada em bens de consumo produzidos em território nacional. O 

importado era sinônimo de um certo prestígio. Mas agora que basicamente consome-se 

todo tipo de produto pelo mundo houve uma dissociação do objeto com seu território: 

“A cultura é um processo de montagem multinacional, uma articulação flexível de 

partes, uma colagem de traços que qualquer cidadão de qualquer país, religião e 

ideologia pode ler e utilizar” (CANCLINI, 1995, p. 17). O exemplo que o autor traz é 

muito significativo em relação a esse processo, o do filme-mundo:  

 

Acendo a minha televisão japonesa e o que vejo é um filme-mundo, 

produzido em Hollywood, dirigido por um cineasta polonês com assistentes 

franceses, atores e atrizes de dez nacionalidades e cenas filmadas nos quatro 

países que o financiaram (CANCLINI, 1995, p. 16). 

 

Diante dessa realidade, inúmeros questionamentos vêm à tona. Há poucos anos, 

questões de mercado e de consumo estavam restritas ao campo da economia, enquanto a 

cultura era discutida pela sociologia e a comunicação estava a anos-luz de distância de 

ambas as discussões. Canclini (1995), por exemplo, propõe uma discussão em relação 

ao exercício de cidadania, baseado na prática daquilo que nos faz pertencer ao mundo, o 

consumo: 

 

Para vincular o consumo com a cidadania, e vice-versa, é preciso 

desconstruir as concepções que julgam os comportamentos dos consumidores 

predominantemente irracionais e as que somente veem os cidadãos atuando 

em função da racionalidade dos princípios ideológicos. Com efeito costuma-

se imaginar o consumo como o lugar do suntuoso e do supérfluo, onde os 

impulsos primários dos indivíduos poderiam alinhar-se com estudos de 
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mercado e táticas publicitárias. Por outro lado, reduz-se a cidadania a uma 

questão política, e se acredita que as pessoas votam e atuam em relação às 

questões públicas somente em função de suas convicções individuais e pela 

maneira como raciocinam nos confrontos de ideias (CANCLINI, 1995, p. 

21). 

 

A partir do consumo de bens, selecionamos então aquilo que consideramos importante, 

que nos define e ao mesmo tempo nos diferencia na sociedade. 

 Quando Meneses (1996, p. 89) se propõe discutir os usos e funções culturais, 

situa a cultura no universo do sentido, pertencente ao circuito social: “o domínio 

cultural, tudo isso diz respeito à produção, armazenamento, circulação, consumo, 

reciclagem, mobilização e descarte de sentidos, de significações. Por consequência, diz 

respeito, igualmente, aos valores”. E conclui que “a cultura é uma condição de produção 

e reprodução de valores”. Vamos discutir a seguir as quatro proposições que o autor 

levanta para discutir a cultura. Sua análise é voltada para o turismo, que veremos em 

breve ser um dos pilares do consumo de cultura e de atração das cidades.  

 Na sua primeira proposição, Meneses (1996) postula que a cultura é o universo 

da escolha. É aquilo que diferencia os humanos do restante das espécies. A opção, a 

seleção é um ato de mediação simbólica. Ao fazer escolhas, o ser humano produz e faz 

circular sentidos e valores.  

Sua segunda proposição diz respeito ao fato de os valores culturais não serem 

espontâneos e sim decorrentes de uma ação social: “As seleções e opções feitas pelos 

indivíduos e grupos, para serem socializadas e se transformarem em padrões, 

necessitam de mecanismos de identificação, enculturação, aceitação” (MENESES, 

1996, p. 92). Desse modo, o autor identifica que o universo cultural está inserido dentro 

de um quadro político; logo, é um elemento de poder e passível de conflito. O conflito, 

então, não só faz parte do campo da cultura como também pode ser considerado uma 

força propulsora.  

Até este ponto o autor discutiu que a cultura, ao fazer parte do universo da 

escolha, faz parte também da circulação de sentidos e valores. Assim, seguindo esse 

raciocínio, sua terceira proposição está baseada no fato de o valor cultural ser resultante 

do jogo de relações sociais. Meneses (1996, p. 93) exemplifica a questão mostrando que 

os bens culturais são identificados a partir de um julgamento feito pela sociedade: “Os 

sentidos e valores não se confinam no universo mental. Para que tenham existência 

social, para que se traduzam em práticas, para que induzam a comportamentos, em 

síntese, para que se encarnem na materialidade da vida, eles precisam manifestar-se”. E 
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completa que o mais importante seria “desfetichizar o campo da cultura”, trazendo-o 

para a realidade dos circuitos de produção e consumo de valores. 

Para finalizar seu raciocínio, chegamos ao ponto mais importante: a cultura não 

deve ser vista como supérfluo mas sim fazer parte do domínio da necessidade. Para o 

autor, a cultura não deve ser vista como um segmento. Ela deveria fazer parte da vida 

social como um todo, em diversas instâncias:  

 

Esta visão concentradora e espasmódica da cultura está consubstancializada, 

por exemplo, nos centros de cultura. O próprio termo centro introduz como 

necessária a ideia de periferia. Privilegiar o centro é se descompromissar com 

o que não é central. É hierarquizar os espaços da vida social e qualificá-los de 

forma discriminatória (MENESES, 1996, p. 95).  

 

 

 A cultura, inserida nessa dimensão da vida social, passou a ser vista por uma 

série de agentes – além do próprio Estado – como uma possibilidade de novas ações e 

projetos. Um desses enfoques engloba a cultura dentro dos fluxos econômicos. Preterida 

pelos agentes culturais e pelos próprios teóricos da ciência econômica, a economia da 

cultura vem ganhando espaço a partir do momento que se percebeu que a cultura pode 

ser uma fonte geradora de empregos, renda, desenvolvimento econômico e turístico e 

promover o fluxo de pessoas e conhecimento, além de impulsionar as indústrias 

culturais. É pontual observar que nosso estudo está focado no caráter do jornalismo 

como um lugar privilegiado de mediação, cumprindo uma função de intermediário 

dentro de um mercado de incertezas, traduzindo a lógica da oferta da economia da 

cultura (GOLIN; CARDOSO, 2010). 

 

3.3 O enfoque econômico da cultura 

 

Os estudos sobre a economia do setor cultural são relativamente recentes, 

remontando a aproximadamente meio século (TOLILA, 2007
9
). Pensadores clássicos da 

economia como Adam Smith ou David Ricardo fizeram apenas pequenas reflexões a 

respeito; para eles os gastos com atividades culturais não poderiam ser contabilizados 

nas riquezas das nações, pois configuravam atividades de lazer:  

 

                                                           
9
 É com curiosidade (mas sem surpresa) que observamos o subtítulo do livro de Paul Tolila: Cultura e 

economia: problemas, hipóteses e pistas. O fato de os problemas estarem na frente das hipóteses e das 

pistas nos passa uma ideia sobre o terreno arenoso no qual estamos pisando. 
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foi preciso esperar transformações sociológicas massivas (aumento do tempo 

livre e do lazer, crescimentos dos gastos consagrados à cultura pelos 

diferentes atores econômicos) por volta do fim do século XIX e, sobretudo, 

no século XX, para que a cultura, entrando nas normas de consumos 

correntes, merecesse a atenção dos economistas (TOLILA, 2007, p. 26). 

 

Um dos trabalhos fundadores da área é Performing Arts: The Economic Dilemna 

(1966), de William Baumol e William Bowen, com seu estudo sobre o espetáculo ao 

vivo e a necessidade das subvenções públicas. O texto nasceu a partir das reivindicações 

dos profissionais do setor cultural, que tinham que lidar com uma realidade de restrições 

orçamentárias. A partir daí outros trabalhos começaram a enfocar a economia da 

cultura, possibilitando novas linhas de pesquisa. O reconhecimento institucional foi 

respaldado pelo trabalho que David Throsby publicou em 1994 no Journal of Economic 

Literature, “The Production and Consumption of the Arts: A View of Cultural 

Economics” (BENHAMOU, 2007). Por fim, a teoria econômica padrão teve que se 

adaptar para absorver o enfoque da cultura: “focada desde a origem na análise dos bens 

homogêneos em situação de informação perfeita, tenta progressivamente integrar o 

estudo de produtos diferenciados em situação de incerteza” (TOLILA, 2007, p. 28). 

A economia da cultura consolidou-se e obteve reconhecimento a partir de três 

questões fundamentais (BENHAMOU, 2007):  

1) o setor cultural passou a ser reconhecido como um gerador de renda e de 

empregos;  

2) as decisões sobre o campo cultural passaram a ocupar um lugar de destaque 

na política
10

;  

3) a economia acabou se abrindo para novos campos de estudo.  

A autora observa ainda que a economia da cultura simplesmente deixou de lado por 

muito tempo as indústrias culturais, e a economia dos meios de comunicação, na qual se 

incluem a imprensa escrita, o rádio e a televisão, foi por muito tempo considerada 

separadamente por ter modos de consumo e de distribuição muito particulares – e seus 

produtos, considerados efêmeros. Já hoje a situação é diferente, sendo os meios de 

comunicação considerados muito mais próximos das indústrias ditas “tradicionais”. A 

                                                           
10

 Yúdice (2004) conta que em um encontro internacional da Unesco (United Nations Educational, 

Scientific and Cultural Organization), uma funcionária primeiramente reclamou do fato de a cultura ser 

colocada em pauta para resolver problemas que anteriormente eram da alçada política e econômica. Por 

outro lado, para conseguir investimentos na área da cultural, essa mesma funcionária diz invocar o fato 

inequívoco de que a cultura é responsável por promover o desenvolvimento econômico. 



54 

 

autora cita como exemplos dessa aproximação os grupos multimídia e as novas 

tecnologias, que estão mudando as formas de comunicação como um todo. 

Uma discussão sobre cultura – seja ela sobre artes plásticas, música ou artes 

cênicas – passa indiscutivelmente pela questão da ponderação sobre o valor dos bens 

ofertados. Throsby (2001) assinala que a determinação do valor está inserida dentro de 

um contexto social e que não é possível simplesmente analisá-lo utilizando-se de 

mecanismos de medição econômicos já existentes devido à singularidade que o produto 

cultural assume. Benhamou (2007) confirma essa tendência, completando que a análise 

econômica tende a ser receosa quando o consumo – no caso, de bens culturais – pode 

ser explicado majoritariamente por questões sociológicas do que devido a 

comportamentos típicos da economia.  

Para a autora, o consumo cultural muitas vezes subverte o padrão de que o 

consumidor faz escolhas racionais, de que seus gostos se mantêm ao longo do tempo e 

de que a restrição de renda é determinante. A hipótese econômica, segundo Benhamou 

(2007, p. 29), postula que a “utilidade, isto é, a satisfação que obtém com seu consumo, 

decresce proporcionalmente ao aumento desse consumo”. No entanto, o consumo 

cultural – excetuando os casos em que se trata de consumos isolados, como o citado por 

Grampp (apud BENHAMOU, 2007, p. 29) no que se refere ao tempo em que se passa 

diante de uma obra (que vai diminuindo conforme a visita passa) – tende a aumentar a 

utilidade, sofisticando os gostos. Isso, de acordo com a autora, está ligado ao 

crescimento do estoque de capital humano, que aumentará o custo de oportunidade do 

tempo destinado à cultura. 

Tolila (2007) explica ainda que os bens culturais fogem à classificação 

econômica padrão. Enquanto uma mercadoria-tipo pode ser medida pela “qualidade do 

bem”, ou seja, pode passar por medições objetivas, reconhecidas pelos indivíduos, de 

maneira que sejam mensuráveis, os bens culturais, por sua vez, estão sujeitos a uma 

análise subjetiva.  

Throsby (2001) mostra as seguintes características do valor cultural: estético, 

espiritual, social, histórico, simbólico e de autenticidade. O autor inclusive traça um 

pequeno esquema na tentativa de medir aspectos do valor cultural. Porém, na sua 

opinião, mesmo que a análise seja detalhada, há certos valores que talvez não possam 

ser quantificados devido à “natureza plural dos próprios fenômenos” (2001, p. 45), que 

Frey (2000, p. 17) chama de “aspectos psicológicos”. Ana Carla Fonseca Reis (2007), 

em entrevista à revista do SESC SP, afirma que: 
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Ao contrário de todos os outros produtos e serviços da economia, os culturais 

engendram dois fluxos paralelos: um econômico (referente ao que é 

produzido, distribuído e consumido) e um simbólico (que diz respeito à 

transmissão de valores, mensagens, símbolos de uma sociedade), aspectos 

que seguem paralelamente e em harmonia (REIS, 2007)
11

.  

 

Para Throsby (2001), o valor econômico deve ser analisado separadamente do 

valor cultural, uma vez que a concepção neoclássica da teoria econômica não é 

suficiente para compreender como se formam as preferências de um indivíduo, já que 

elas podem ser resultado de influências externas aliadas a costumes e crenças que 

acompanham o indivíduo por gerações. Por essa razão, o valor cultural não poderia ser 

aferido pela disposição de pagar dos indivíduos, pois em alguns casos o valor cultural é 

incomensurável. 

Frey (2000, p. 17) também põe a teoria neoclássica à prova. Para ele, seria 

importante ir um pouco além da rigidez da teoria e aceitar a existência de “anomalias do 

comportamento”, que invalidam a análise da eleição racional, ou seja, não maximizam a 

utilidade aguardada. Já Throsby (2001) se refere ao consumidor de cultura como um 

indivíduo para o qual o gosto é acumulativo e essa concentração se propõe a satisfazer o 

consumo no momento presente e também favorece um consumo no futuro.  

O enfoque econômico da cultura definitivamente deixou de ser um inimigo, 

como afirma Tolila (2007). O autor dá como exemplo os Estados Unidos, que desde os 

anos 1990 têm os produtos culturais no topo das exportações. Essa mudança de 

mentalidade foi gradual. Yúdice (2004), por sua vez, aponta que as indústrias da cultura 

de massa são atualmente responsáveis pela maior contribuição para o Produto Nacional 

Bruto (PNB) e propõe encarar a cultura, como é caro ao nosso tempo, como uma cultura 

de globalização acelerada, como um recurso. Em sua própria definição, 

 

a cultura como recurso é muito mais do que uma mercadoria; ela é o eixo de 

uma nova estrutura epistêmica na qual a ideologia e aquilo que Foucault 

denominou sociedade disciplinar (isto é, a imposição de normas a instituições 

como a educacional, a médica, a psiquiátrica etc.) são absorvidas por uma 

racionalidade econômica ou ecológica, de tal forma que o gerenciamento, a 

conservação, o acesso, a distribuição e o investimento – em “cultura” e seus 

resultados – tornam-se prioritários (YÚDICE, 2004, p. 13). 
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A mudança no perfil da acumulação do capital, de um incremento dos fluxos de 

pessoas e informação, da cultura como mercadoria, fez surgir um novo produto, a 

própria cidade (ARANTES, 2002, p. 60): “Como a própria terminologia corrente já 

indica, estamos diante de políticas de image-making, ou seja, business-oriented”. 

Estamos falando da cidade-mercadoria, cidade-evento, da cidade como o lugar do 

serviço, do consumo e da distinção e é sobre ela que vamos focar nossas atenções. 

 

3.4 As cidades como centro da transformação da cultura em recurso: o caso de São 

Paulo  

 

 Martins (2001), em seu já citado estudo sobre as práticas e os hábitos culturais 

do tempo da República, ao lembrar como São Paulo era celebrada como a capital do 

progresso pela imprensa da época, destaca que havia três tipos de abordagem: a da 

cidade-mercadoria, cidade vista nos cartões-postais, a artística e a política, palco de um 

amplo projeto nacional. A imprensa da época veiculava uma imagem de São Paulo 

como uma cidade próspera, onde o capital industrial circulava, uma república de 

bacharéis.  

 

O lançamento da revista A Cidade de São Paulo, semanário republicano e 

científico, em 1905, sinalizava a carga de referência de seu próprio topônimo. 

Balizava, igualmente, a transformação da Capital em temática recorrente nas 

inúmeras revistas então criadas: Álbum Paulista, 1904, Vida Paulista, 1905, 

São Paulo Magazine, 1906, O Criador Paulista, 1906, Ilustração Paulista, 

1910, Semana Paulista, 1910, O Paulista, 1914, Ilustração de São Paulo, 

1916, São Paulo Ilustrado, 1919, Terra Paulista, 1920 (MARTINS, 2001, p. 

486).  

 

Esta postura de enaltecimento da cidade como capital do progresso, tanto para 

seus moradores como para os estrangeiros, se refletia enormemente nas publicações da 

época, que, a despeito do caos urbano, vendiam uma imagem de cidade estimulante, de 

frenéticas obras, exaltando a instalação e expansão do telefone, do esgoto, da luz 

elétrica, entre outros (MARTINS, 2001). 

São Paulo é considerada hoje uma das doze capitais culturais do mundo e é a 

única representante da América Latina, segundo o World Cities Culture Report
12

, maior 
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estudo sobre a relação cultura-cidade da atualidade (MENEZES, 2012)
13

. A pesquisa, 

encomendada pela prefeitura de Londres, traça o perfil da cultura a partir da análise de 

sessenta indicadores dos mais diversos mercados, da literatura até games. O estudo 

considera que atualmente as cidades estão competindo não mais com seus vizinhos, mas 

sim com cidades de outras partes do mundo e estabelece duas categorias: aquelas que 

historicamente já têm forte investimento em cultura, como Londres, Nova York e Paris, 

que já veem a cultura como parte vital da economia, investem nas indústrias criativas e 

movimentam um grande número de empregos, exportações; e as mais novas, das quais 

fazem parte as economias emergentes, como Xangai, Istambul e São Paulo, que estão 

trabalhando para atrair talentos e investimentos, acreditando que a cultura vai ser 

determinante no sucesso econômico. Em relação ao protagonismo da cultura, a 

especialista em economia criativa Lidia Goldenstein afirma que ainda há muito o que 

melhorar em São Paulo, principalmente em relação à infraestrutura:  

 

É a política industrial deste século. O setor mais importante na geração de 

emprego e renda na sociedade moderna. Estamos muito atrasados na 

compreensão do que esses setores da economia criativa representam no 

mundo hoje. Aqui, isso ainda é visto como algo circunscrito à cultura ou às 

políticas de inclusão social. Muito diferente dos países que estão levando a 

sério, entre eles a Inglaterra e a China, que colocou o tema no seu plano 

quinquenal. Esse é um tema de campanha, era o que devia estar sendo 

discutido, porque é isso que vai definir o futuro da cidade (MENEZES, 2012, 

p. 6-7). 

 

Na época da reportagem, o então secretário municipal de cultura de São Paulo, 

Carlos Augusto Calil, reconheceu que a cultura simplesmente não é levada a sério o 

suficiente e sequer é incluída no planejamento da pasta. Já para o diretor da empresa 

britânica que realizou o levantamento, Paul Owens, o grande problema de São Paulo é a 

carência de infraestrutura, uma vez que há uma demanda muito maior do que a oferta: 

“Infraestrutura é o meio de expor essa criatividade. Se ela não existe, as pessoas terão 

que achar outras formas de exibir seu potencial. Mas isso não significa que criatividade 

seja mais importante do que a estrutura” (MENEZES, 2012, p. 7).  

Owens trouxe um elemento novo para nossa discussão, o da criatividade. Landry 

(2009) destaca que se hoje em dia é possível falar em um movimento de cidades 

criativas é porque nos anos 1980 os membros dos setores artísticos começaram a lançar 

luz sobre o viés econômico de suas atividades. Esse movimento teve origem nos 
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Estados Unidos e depois migrou para o Reino Unido, para a Austrália, e, 

posteriormente, nos anos 1990, para a Europa e o restante do mundo. Inicialmente o 

conceito estava ligado a uma ideia de que a cidade criativa seria aquela em que a classe 

artística – e criativa – tinha um papel estratégico. Para o autor, o conceito vai bem mais 

além das indústrias criativas: “os outros setores [...] não irão se desenvolver a não ser 

que a administração pública seja inventiva, que haja inovações nas áreas sociais, 

criatividade em áreas como a saúde ou o serviço social ou mesmo na política e na 

governança” (LANDRY, 2009, p. 10). O arquiteto britânico também alerta para o 

possível esvaziamento do termo “cidade criativa”. Para que ele não vire um slogan, é 

necessário colocar em prática mudanças estruturais – entendendo estruturais como 

também mudanças de mentalidade.  

 Ana Carla Fonseca Reis (2011), em sua tese de doutorado, se propõe a trabalhar 

a cidade criativa como um conceito ainda em formação e testar sua aplicabilidade à 

cidade de São Paulo. A autora destaca que, em 1998, no governo trabalhista de Tony 

Blair, foi colocado em prática um programa de desenvolvimento que tinha como ponto 

focal a criatividade e que deveria congregar a maioria das pastas do governo britânico 

com o objetivo de recolocar o Reino Unido num patamar competitivo frente às outras 

potências econômicas mundiais. 

 Para Reis (2011), a transformação de uma cidade por meio de sua criatividade 

pode ser vista como um processo trifásico: num primeiro momento, a criatividade está 

esparsa e não há uma instância integradora entre as diversas iniciativas. Seria como um 

arquipélago, sem ligação entre as ilhas. Num segundo momento, a criatividade, a partir 

de iniciativas de organização que podem partir tanto da sociedade civil como do 

governo, passa a ser gerenciada em conjunto com a cidade, e seus habitantes começam a 

perceber essas mudanças. A terceira seria a fase de consolidação, quando a criatividade: 

“em toda a cidade, seria permanentemente fomentada por uma governança 

compartilhada entre os agentes da cidade (público, privado, academia, sociedade civil), 

tornando-se algo incutido na trama urbana e alheio às reviravoltas políticas [...]” (REIS, 

2011, p. 56). 

 Por último, gostaríamos de destacar a leitura da pesquisadora sobre os diversos 

papéis da cultura na cidade criativa: 

 

- simbólico, como amálgama identitário, de cidadania e coesão social; 
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- econômico, como conjunto de setores com impacto econômico direto e com 

impacto econômico indireto, agregando valor a setores tradicionais da 

economia (e.g. moda e têxtil; arquitetura e construção civil; design e setor 

moveleiro); 

 

- turístico, como fator de atração – por consequência do que se desenvolve na 

cidade e não como sua causa; 

 

- urbano, como elemento fundamental à formação de um ambiente criativo, 

aberto a novas ideias e conexões intraurbanas, desencadeador de inovações, 

livre pensar e preocupação com a sustentabilidade urbana (REIS, 2011, p. 

57). 

  

Acrescentaríamos ainda à lista a cultura como um “modo de comunicar a 

cidade” (PIO, 2005, p. 88), num processo de valorização da urbe tanto para seus 

habitantes, como para os turistas e também para os possíveis investidores. O autor cita 

que não chega a ser uma surpresa que essas novas prerrogativas para a cidade e 

principalmente a ideia de mercantilização da imagem urbana estejam cada vez mais 

pautadas pela imprensa, seja na busca de soluções para os inúmeros problemas da 

cidade, seja remetendo à sua história e a seus personagens ou mesmo apontando suas 

falhas. 

 

Neste contexto, surgem novas percepções a respeito do espaço público e dos 

produtos culturais, produzido especialmente pelas redes de comunicação e 

informação, que desempenha papel significativo neste processo de educação 

do morador das grandes cidades. Pelo seu caráter interpretativo e reflexivo, o 

jornalismo cultural pode ser visto, então, como um produtor privilegiado de 

sentidos e representações vinculadas ao imaginário contemporâneo, e que 

especificam critérios a partir dos quais a memória e cultura urbana serão 

interpretados e utilizados (PIO, 2005, p. 88-89). 

 

Esse novo cenário para a cidade contemporânea acaba produzindo um 

reordenamento “pelos vínculos telemáticos e eletrônicos”, e o jornalismo cultural, por 

sua vez, passa a desempenhar um papel crucial na orientação dos indivíduos nos fluxos 

dessa cidade. 

 

3.4.1 A megalópole São Paulo em números 

 

Para caracterizar uma megalópole são necessários mais de 10 milhões de 

habitantes. De acordo com o último censo, São Paulo, tem 11.253.503 de habitantes
14

. 

A ONU projeta que em 2025 – daqui a doze anos – a cidade seja uma megalópole de 
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mais de 23 milhões de habitantes (VIEIRA, 2012). O principal problema que se 

vislumbra – na verdade, ele já está presente, pois atualmente 33% dos habitantes de São 

Paulo já gastam mais de três horas/dia no trânsito e 19%, mais de quatro – é o da 

mobilidade (VIEIRA, 2012). Na opinião de Carlos Leite, professor da Universidade 

Mackenzie e consultor em cidades sustentáveis, 

 

é possível promover o crescimento ordenado ligado a um plano eficiente de 

mobilidade sustentável e gerar bairros mais compactos e sustentáveis. A atual 

administração perdeu a oportunidade de realizar isso desde o início, mas 

ainda pode começar através das novas operações urbanas (VIEIRA, 2012, p. 

71). 

 

Não se pode afirmar com precisão quantos bairros a cidade de São Paulo tem. Os 

96 distritos em que a cidade é dividida se subdividem em um número aproximado de 

2.500 bairros – uma média de 26 por distrito –, segundo dados informais da prefeitura, 

uma vez que não há legislação que regule a organização de um bairro
15

. Essa divisão em 

96 distritos é recente, remontando ao governo Erundina, no final da década de 1980. A 

responsável por essa divisão foi a professora da PUC-SP (Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo) Aldaiza Sposati, que esclarece que a divisão da cidade seguiu a 

lógica administrativa de Portugal, com suas chamadas freguesias (DNA Paulistano, 

2012). 

A seguir vamos mostrar alguns dados que refletem a São Paulo de hoje em 

números. O jornal Folha de S.Paulo, baseado em pesquisa do instituto Datafolha, 

realizou o especial DNA Paulistano em 2012, mostrando um perfil atualizado da cidade 

e como ela é vista pelos seus cidadãos. Alguns dos resultados mais interessantes 

mostram que a cidade está “mais rica, estudiosa e conectada”: 

 

1) Pessoas que concluíram o ensino superior: o índice subiu de 16% para 20%.  

2) Pessoas que pertencem à classe B: houve um crescimento de 33% para 38% 

(a classe A se manteve com 5%). Já a classe C foi de 53% para 50%, a D foi de 8% para 

7% e a E foi de 1% para 0%. O percentual de desempregados caiu de 14% para 9%. 

3) Pessoas conectados à internet: houve um aumento de 51% para 59%. 
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Já em relação à percepção dos seus moradores, dos 96 distritos apenas 8 foram 

classificados com médias superiores à mesma pesquisa realizada em 2008. Por outro 

lado, 22 foram classificados com notas piores do que na pesquisa anterior e 66 

continuam estáveis: 

 

Ao se observar no mapa da cidade os distritos que pioraram nos últimos anos, 

percebem-se duas grandes manchas. Uma é localizada no extremo leste e 

configura uma faixa que corta a região no meio e reúne Ermelino Matarazzo, 

São Miguel Paulista, Itaquera, Parque do Carmo, José Bonifácio, Cidade 

Tiradentes e Iguatemi. 

A outra mancha de involução começa no extremo norte, nos bairros de 

Tremembé e Mandaqui, desce por Vila Medeiros e Vila Maria, contempla 

Tatuapé e Água Rasa, na zona leste, contorna o centro pela Mooca, Belém e 

Liberdade, passa pelo Jardim Paulista, na zona sul, e chega à zona oeste por 

Pinheiros e Alto de Pinheiros (DNA PAULISTANO, 2012). 

 

Uma das razões para essa situação é a discrepância de serviços públicos e 

privados oferecidos nas diversas regiões da cidade. Já a melhora de desempenho dos 

bairros Sapopemba e Jardim São Luís, situados, respectivamente, nas zonas leste e sul, 

se deve muito mais a mudanças comunitárias e culturais do que estruturais. 

No site oficial de turismo da cidade de São Paulo é possível ter acesso a alguns 

desses dados estruturais, como, por exemplo, os equipamentos culturais: 

 

Tabela 1 – Cultura e lazer em São Paulo 

Teatros 160 

Museus 110  

Cinemas 55 

Salas de cinema 260 

Centros culturais 40 

Salas para shows e concertos 294 

Parques e áreas verdes 64 

Estádios de futebol 7 

Autódromos internacionais 1 
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Parques temáticos 7 

Fonte: Site oficial de turismo da cidade de São Paulo. Acesso em: 2 mar. 2013. 

 

Entre os locais mais visitados por turistas em São Paulo destacam-se os museus 

com 83% de visitação, seguidos pelos parques e áreas naturais, visitados por 81% dos 

turistas. É oportuno observar que anualmente a cidade recebe um número da ordem de 

11 milhões de visitantes (praticamente o número dos seus habitantes), sendo que, em 

2010, 56,1% foram à cidade para fazer negócios. Já 22,4% foram para participar de 

eventos e 10,9% a lazer. Os outros visitantes se dividiram entre tratamentos de saúde, 

cursos, entre outros.
16

 

São Paulo também é conhecida como a capital sul-americana de feiras de 

negócios, realizando um total de 90 mil eventos por ano e movimentando R$ 2,9 bilhões 

de receita/ano, R$ 700 milhões em serviços. Na tabela abaixo é possível verificar alguns 

dos eventos em termos de faturamento: 

 

Tabela 2 – Grandes eventos em São Paulo 

Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1 R$ 230 milhões 

Parada GLBT (maior do mundo) R$ 189 milhões 

Fórmula Indy R$ 126 milhões  

Salão do Automóvel R$ 125,5 milhões 

Bienal de São Paulo (de Artes) R$ 120 milhões 

Bienal do Livro R$ 91,7 milhões 

Virada Cultural  R$ 90 milhões 

Couromoda  R$ 78,6 milhões 

Salão Duas Rodas R$ 60 milhões 

Réveillon na Paulista R$ 50 milhões 
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equipamentos culturais da cidade. Ou seja, uma boa parte do fluxo de turismo de negócios aproveita que 

está na cidade para consumir – entre outras coisas, cultura. 
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Carnaval R$ 45 milhões 

Mostra Internacional de Cinema R$ 31,5 milhões 

Adventure Sports Fair R$ 20,4 milhões 

SP Fashion Week R$ 15 milhões 

Fonte: Site oficial de turismo da cidade de São Paulo. 

 

O peso econômico de São Paulo em relação ao restante do país é inegável: é 

sede de 38% das 100 maiores empresas privadas de capital nacional e de 63% dos 

grupos internacionais instalados no Brasil, além de abrigar 17 dos 20 maiores bancos e 

8 das 10 maiores corretoras de valores e ser sede da BOVESPA – a maior bolsa de 

valores da América do Sul. 

Atualmente, São Paulo está desenvolvendo uma campanha para sediar a Expo 

2020
17

, exposição mundial que é uma referência na área das artes e da educação, bem 

como do turismo e do comércio para discutir “projetos de inovação e cooperação, 

habilidades, novas políticas sociais e econômicas, programas de combate às mudanças 

climáticas e políticas ambientais, novos sistemas de produção e distribuição de energia e 

novos projetos de infraestrutura” (EXPO 2020, 2012)
18

. 

Com o tema “Força da diversidade, harmonia para o crescimento”, a prefeitura 

já criou diversas campanhas na internet fazendo uso de vídeos com o intuito de 

“vender” a cidade
19

. Aqui São Paulo é o legítimo exemplo da cidade-evento, mostrando 

como tem capacidade para sediar um encontro de tanto peso: 

 

O local da São Paulo EXPO está projetado para ser um polo de atração para 

futuras feiras e eventos na América Latina. O evento será realizado no Centro 

de Convenções e Exposições de Pirituba, localizado na região noroeste de 

São Paulo. 

O local compreenderá uma área de mais de cinco milhões de metros 

quadrados, equivalente a quatro vezes o tamanho do Anhembi, atualmente o 

maior centro de exposições da cidade. 

O novo centro de exposições fortalecerá o importante mercado e a posição de 

São Paulo como novo destino global: atualmente a cidade abriga 75% de 

todos os eventos e feiras setoriais realizadas no Brasil e ocupa a 12ª posição 

mundial em eventos internacionais. 
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 É possível conferir aqui a campanha: <http://www.saopauloexpo2020.com.br/pt>. Acesso em: 10 out. 

2012. 
18

 Documento eletrônico. 
19

 Este é o mais completo deles: <http://www.youtube.com/watch?v=uu5h4OwCHh0>. Acesso em: 10 
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A São Paulo EXPO também compreenderá um centro de conferências, uma 

área de exposições, um shopping center, hotéis, instalações e serviços. O 

acesso será facilitado por sua proximidade com grandes conexões de 

transporte, como a Rodovia Bandeirantes, o Rodoanel, as Marginais 

Pinheiros e Tietê. Uma nova linha de metrô será construída e uma nova 

estação será incorporada à linha 7 (EXPO 2020, 2012). 

 

 Essa é a São Paulo que iremos analisar a partir dos critérios expostos no capítulo 

seguinte. Pensar a cidade de São Paulo a partir do jornalismo cultural recaiu na escolha 

do Caderno 2 do Estadão, caderno de cultura de O Estado de S. Paulo, o mais antigo 

dos jornais da cidade de São Paulo ainda em circulação. Acreditamos que a observação 

desse objeto nos possibilitará avançar na discussão que permeia o jornalismo cultural e 

o espaço urbano, em busca de um maior conhecimento sobre essas duas realidades. 
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4 A SELEÇÃO DA SEMANA: OBJETO, MÉTODO E ANÁLISE 

 

4.1 O jornal 

 

Resumindo, o fato é que a formação de um grande centro urbano, como São 

Paulo, neste setor do país, determinou nele transformações de vulto que já se 

fazem sentir nitidamente e que, com o tempo, se tornarão cada vez maiores. 

Já se torna impossível compreender esta região brasileira onde se situa, e 

explicar os fatos mais salientes de sua vida econômica e mesmo social, para 

não dizer política, sem levar em conta a presença aí desta concentração 

demográfica imensa que é a cidade. Transformações que dizem respeito à 

própria estrutura orgânica do país, pois elas trazem um tom de vida 

completamente novo, que o Brasil não conheceu ainda no passado, e 

desconhece ainda na maior parte do seu território (PRADO JÚNIOR, 1989, 

p. 90-91). 

 

Abrimos o capítulo com esta citação de Caio Prado Júnior do livro A cidade de 

São Paulo, um excerto de Evolução política do Brasil e outros estudos, publicado pela 

primeira vez em 1933, mesmo período no qual foram lançadas obras também 

emblemáticas que observavam à época o advento da modernidade no Brasil e faziam 

projeções para os próximos anos e décadas. Prado Júnior (1989, p. 61) observa pelo 

menos dois fatores de peso para compreender a cidade de São Paulo: aqueles que ele 

denomina como internos, quais sejam, a localização privilegiada “no centro natural e 

ponto de convergência de uma grande região altamente favorável ao desenvolvimento e 

progresso do homem”, e os gerais, como a leva de imigrantes que povoou a cidade de 

“elemento humano”, promovendo o desenvolvimento e transformando a região num 

polo cosmopolita. 

No início do século XIX, São Paulo vivia um período de expansão econômica 

baseada na produção do açúcar e do café. O escoamento pelas ferrovias permite que ela 

logo adquira o caráter de centro econômico, explore novas regiões e ao mesmo tempo 

atraia os setores de maior concentração de dinheiro, como grandes fazendeiros e 

proprietários, que agora poderiam ir e vir com mais facilidade. Posteriormente, a capital 

também vai atrair as grandes indústrias e consolidar um parque industrial, um passo 

para a hegemonia econômica do país.  

Fundado em 1875, O Estado de S. Paulo é o mais antigo dos jornais da cidade 

de São Paulo ainda em circulação. Quando da sua fundação – nessa época chamava-se A 

Província de S. Paulo – o jornal, em formato standard, circulava numa cidade pulsante e 
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em desenvolvimento. Fundado sob um ideário republicano, sua tiragem inicial era de 2 

mil exemplares, num município de cerca de 20 mil habitantes (SEVERIANO, 2012). O 

desenvolvimento da cidade propiciaria a difusão de uma imprensa diária: além do 

Província, já estavam em circulação o Correio Paulistano (1854) e o Diário de São 

Paulo (1864), aos quais logo se juntariam O Diário Popular (1884) e A Plateia (1888). 

Gadini (2009, p. 147) destaca que a São Paulo do final do século XIX poderia 

ser utilizada para compreender o Brasil como um todo: o aumento das pessoas letradas, 

a expansão da circulação de periódicos e materiais impressos em geral e o 

desenvolvimento de um setor de artes gráficas, ou seja, a produção cultural como um 

todo vai impulsionar o “novo ritmo da urbanidade brasileira, na virada do século XIX”. 

À época do surgimento de A Província, São Paulo já dispunha de cinco 

ferrovias. Pensando a cidade em termos territoriais, 

 

a futura metrópole não tem mais de 4.000 casas que se esparramam para leste 

até a Liberdade, então Largo da Forca; à esquerda do mapa, rumo norte, o 

casario termina antes da Estação da Luz; do outro lado, não vai além do 

Largo da Memória, ‘pois para diante era a chácara do Bixiga, com seu pouso 

de tropeiros’; e, subindo a Rua da Palha, mais tarde Sete de Abril, chega-se 

ao fim uns 500 metros adiante, no Campo dos Curros, futura Praça da 

República (SEVERIANO, 2012, p. 21). 

 

As ferrovias – herança do período cafeeiro – tiveram papel decisivo no processo 

de urbanização, facilitando a expansão do comércio e posteriormente da indústria. 

Quinze anos depois da fundação, a tiragem já está em 8 mil exemplares. É dessa mesma 

época a mudança de nome do jornal, atrelada à Proclamação da República, em 15 de 

novembro de 1889, pelo marechal Deodoro da Fonseca. Com a extinção das províncias, 

o jornal segue a nova nomenclatura da divisão territorial das unidades do país e passa a 

se chamar O Estado de S. Paulo. A aquisição de uma nova máquina faz com que a 

tiragem pule para 18 mil exemplares, em plena campanha de Canudos. As reportagens 

durante o acontecimento ficaram a cargo de Euclides da Cunha. 

“Pauliceia”, “Capital Artística” e “Cidade do Progresso”: assim era vista a São 

Paulo do início do século XX pelas revistas da época, a cidade em toda sua pujança, 

como um “palco, abrindo-se para viver seu projeto de Ordem e Progresso” (MARTINS, 

2001). O que estava à venda era a imagem de uma cidade-mercadoria, em pleno 

desenvolvimento e com múltiplas oportunidades. A autora, no seu acurado estudo sobre 

as revistas brasileiras entre as décadas de 1890 e 1920, lembra que o ritmo de 

crescimento da cidade e da construção de imóveis se encaixava perfeitamente na pauta 
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da reportagem da época. Além dos textos ufanistas, a fotografia também cumpriu papel 

relevante ao reforçar a ideia de urbanidade juntamente com a ideia sanitária de uma 

cidade livre de doenças e da desordem, exaltando a força da indústria e a florescente 

modernidade. 

Na virada para o século XX, São Paulo já contava com mais de 200 mil 

moradores, e a tiragem do jornal passaria para 35 mil exemplares na primeira década. 

Em 1902, Júlio Mesquita – família que mantém o controle até os dias de hoje –, genro 

de um dos fundadores, torna-se o proprietário único do jornal. Em 1905, o Estadão 

passa a funcionar no edifício Martinico Prado, na praça Antônio Prado. “O endereço 

comercial mais elegante da cidade [...], com quatro andares e elevador” (MARTINS, 

2011, p. 481). É interessante observar que a austeridade da capital paulista contrastava 

com o cosmopolitismo carioca. 

No ano de 1930, São Paulo já conta com cerca de 888 mil habitantes e o jornal 

alcança a marca de 100 mil exemplares, mesmo ano em que apoia a candidatura 

presidencial de Getúlio Vargas. Em 1932, O Estado de S. Paulo, aliado com o Partido 

Democrático, forma uma aliança para articular a Revolução Constitucionalista. Os 

jornalistas Júlio de Mesquita Filho e Francisco Mesquita acabam, assim, presos pelo 

governo getulista e, posteriormente, expatriados para Lisboa, só retornando ao país um 

ano depois, anistiados. 

O período também seria marcado pelo lançamento de um suplemento dominical 

dedicado à rotogravura, dando espaço privilegiado para as ilustrações fotográficas. O 

Estadão, na figura de Júlio de Mesquita Filho, se envolveu numa campanha pela criação 

da USP, que acabou sendo inaugurada em 1934 e ajudou no fortalecimento de setores 

letrados que passariam a consumir informação e cultura (GADINI, 2009). 

Em 25 de março de 1940, numa São Paulo de 1 milhão e 300 mil habitantes, 

tropas do governo getulista invadem a redação em função de denúncias sobre uma 

conspiração armada. Até hoje há polêmica em relação ao fato que levou o jornal a ser 

gerido pelo governo até 1945, quando Getúlio Vargas é deposto e Júlio de Mesquita 

Filho e Francisco Mesquita reassumem seus postos no jornal. 

A década de 1950 é marcada pela diversificação do grupo, com a inauguração da 

Rádio Eldorado, e por grandes transformações na imprensa brasileira. Gadini (2009, p. 

159) reproduz um depoimento de Mino Carta sobre o período: “o ponto inicial dos 

[últimos] 50 anos é a reforma do Estadão. O Estadão volta às mãos da família Mesquita 

e aí vem uma reforma que meu pai inicia e Cláudio Abramo completa brilhantemente”.  
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Secretário de redação, Cláudio Abramo permaneceu no Estadão entre 1952 e 1961. A 

reforma que protagonizou envolveu “desde a mudança de sede até o controle da 

produção, do horário de fechamento, da publicidade, até a contratação de universitários 

para a redação” (LORENZOTTI, 2007, p. 39). 

Nessa época, o jornal ainda não tinha um suplemento específico dedicado à 

cultura. Artigos, crônicas e crítica literária podiam ser encontrados em diversas partes 

do periódico: “Em suas edições diárias, o OESP [O Estado de S. Paulo] dedicava de 

duas a quatro páginas para os assuntos culturais, que iam de notas, informes, colunas, a 

matérias de agências noticiosas em meio a matérias sobre arte e cultura local” 

(GADINI, 2009, p. 170). O autor completa que essas matérias eram editadas em seções 

intituladas “Artes e artistas”, “Cinema”, “Rádio” e “Palcos e circos”. 

O Suplemento Literário do Estadão nasceria apenas em 6 de outubro de 1956 

(LORENZOTTI, 2007). Dirigido por Décio de Almeida Prado, num primeiro momento 

congregou grandes intelectuais de diversas áreas como Antonio Candido, Paulo Emilio 

Salles Gomes – oriundos da revista Clima – e Sábato Magaldi, entre outros (PIZA, 

2004). Ainda de acordo com o autor, o Suplemento foi precursor de um modelo que 

seria a seguir adotado por todos os jornais. Nas palavras do diretor, Décio de Almeida 

Prado: 

 

Não exigiremos que ninguém desça até se pôr à altura do chamado leitor 

comum, eufemismo que esconde geralmente a pessoa sem interesse real pela 

arte e pelo pensamento. [...] Uma publicação que se intitula literária nunca 

poderia transigir com a preguiça mental, com a incapacidade de pensar, 

devendo partir, ao contrário, do princípio de que não há vida intelectual sem 

um mínimo de esforço e disciplina (PIZA, 2004, p. 37). 

 

Embora a edição coubesse a Décio de Almeida Prado
20

, Antonio Candido, 

convidado pelo próprio Júlio de Mesquita Neto, teve papel fundamental na organização 

da seção cultural. Abreu (1996) lembra que embora o Rio de Janeiro contasse com os 

melhores suplementos do país, São Paulo detinha o melhor centro universitário. 

Pensando dessa maneira, Antonio Candido explica a gênese do suplemento do Estadão 

“como uma espécie de cruza entre o suplemento e a revista literária, isto porque São 

Paulo não tinha uma boa revista literária” (ABREU, 1996, p. 53).  

Dentro da proposta de Candido (que acabou aceita), haveria o mesmo espaço 

para seções fixas e colaboradores variáveis. Em suas palavras: “Seria, então, uma 

                                                           
20

 Décio de Almeida Prado editaria o Suplemento por 508 edições, passando o cargo em 1966 para o 

jornalista Nilo Scalzo (LORENZOTTI, 2007). 
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publicação semanal, iniciada com quatro páginas (duas folhas) no formato comum do 

jornal, com três de Letras e uma de Artes. Mais ou menos 50% de seções fixas 

obedecendo a um plano e 50% à vontade dos colabores escolhidos” (LORENZOTTI, 

2007, p. 41). Entre alguns dos colaboradores fixos podemos destacar Anatol Rosenfeld, 

João Cabral de Melo Neto, José Arthur Giannotti, Paulo Emilio Salles Gomes, entre 

diversos outros expoentes da literatura, artes plásticas, música, história, ciências. Além 

dos intelectuais já citados, num segundo momento o Suplemento Literário passou a 

abrir espaço para os professores da USP, como Florestan Fernandes e Maria Izaura de 

Queiroz (ABREU, 1996).  

O Suplemento foi inovador também no quesito remuneração. Após extensa 

pesquisa no mercado, Antonio Candido estabeleceu valores para artigos, desenhos ou 

gravuras, textos literários, fotografias, poesias, entrevistas (pagando-se, além do 

entrevistador, ao entrevistado), passando a remunerar dignamente a colaboração 

intelectual para o jornal (LORENZOTTI, 2007). 

Em 1966, foi lançado o Jornal da Tarde, que seguia de perto o desenvolvimento 

da cidade e os problemas urbanos. Após apoiar os militares que depuseram João 

Goulart, o Grupo Estado começou a fazer oposição ao regime, e tanto o Estadão como o 

Jornal da Tarde – que rodou seu último exemplar no dia 31 de outubro de 2012 – 

acabaram censurados.  

Os anos 1970 são marcados pelo surgimento da Agência Estado e, em 1975, o 

jornal completa seu centenário, celebrando, porém, apenas 95 anos, uma vez que o 

jornal passou cinco anos sob a direção da ditadura varguista. Em 1976, o Suplemento 

Literário dá lugar ao também dominical Suplemento Cultural, em formato tabloide e 

com dezesseis páginas, tendo inicialmente como maioria dos seus colaboradores 

professores oriundos da USP (GADINI, 2009). A ele se seguiria, em 1980, o caderno 

Cultura, também tabloide, com dezesseis páginas e circulando aos domingos. O autor 

destaca que  

 

até os primeiros anos da década de 1980 O Estado insere as matérias 

culturais de cobertura diária no primeiro caderno (que oscila entre 24 e 40 

páginas). Em 2, 3 ou 4 páginas, dependendo do dia da semana e da edição, o 

periódico abre as páginas que veiculam matérias culturais sob o chapéu 

(destaque no alto da página) Artes/Roteiro/Variedades. Informações de 

serviço e roteiro de cinema/teatro são publicadas, nessa época, junto com os 

classificados do jornal (GADINI, 2009, p. 172). 
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A segunda metade da década de 1980 foi um período no qual os principais 

jornais do país sofreram uma transformação: a cadernização, um indicativo de que, 

focados como empresas, estavam mirando atingir um determinado grupo de leitores. 

Esse período foi um marco para a consolidação dos cadernos culturais diários dos dois 

principais jornais do país, a Folha de S.Paulo, com a Ilustrada, e O Estado de S. Paulo, 

com o Caderno 2, que teve papel protagonista nesse novo enfoque dado para a cultura 

dentro do jornal. De acordo com Piza (2004, p. 40), “os dois cadernos fizeram história 

de meados dos anos 80 até o início dos anos 90, sintonizados com a efervescência 

cultural que a cidade vinha ganhando e com o espírito de abertura democrática do país”. 

Criado em 1986, o Caderno 2 se consagrou como um espaço de debate e crítica 

na área cultural. Sua tradição era oriunda do Suplemento Literário. Sob o título “E o 

‘Caderno 2’ chega com as suas surpresas”, é possível ler na capa da edição do dia 5 de 

abril de 1986: 

 

O Caderno 2, cujo número zero começou a ser distribuído ontem em 450 

bancas de jornais e à porta de restaurantes, cinemas e teatros de São Paulo, 

será lançado amanhã com a edição normal de O Estado de S. Paulo, em 16 

páginas e uma tiragem de 576 mil exemplares. Leve, moderno e atraente, ele 

representa mais uma revolução na imprensa brasileira, com mais espaço para 

cultura, artes, lazer e comportamento. Cheio de surpresas, a começar pela sua 

equipe.
21 

 

O texto da página dezessete do jornal apresenta detalhadamente o projeto 

editorial e gráfico, além da equipe. O repórter José Maria Mayrink comenta que o 

caderno contará com desenhos de Henfil, reportagens especiais, histórias em 

quadrinhos, coluna social, crônicas e comentários. A equipe contava nada menos que 

com trinta e seis editores, repórteres, redatores e desenhistas em São Paulo, além de 

cinquenta colaboradores no Brasil e no exterior. O Caderno chegou a se chamar 

provisoriamente de Etc., que passou a ser o nome da coluna social. Outro trecho da 

matéria de lançamento do jornal que vale destacar afirma que “atendendo às exigências 

do leitor, que reclama páginas mais leves e um espaço maior para a cultura e o lazer, 

tratando de alguns temas que até agora não eram abordados pela seção de Artes”. 

De acordo com Gadini (2009, p. 192), é curioso observar como a Folha, o maior 

concorrente do Estadão, também noticia o aparecimento do Caderno 2: 
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 Disponível em: <http://blogs.estadao.com.br/arquivo/2011/04/06/parabens-caderno-2>. Acesso em: 25 

out. 2012. 
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A partir de hoje, o jornal O Estado de S. Paulo incorpora a suas edições 

diárias a publicação de um caderno de cultura e variedades, o Caderno 2. 

Com essa decisão, o centenário matutino paulistano adota, em 1986, uma 

antiga tradição da melhor imprensa brasileira e internacional, consagrada em 

São Paulo pela Folha, que publica a Ilustrada desde 1959 (GADINI, 2009, p. 

192). 

 

A primeira geração de colaboradores do Caderno 2 reunia, entre outros, Wagner 

Carelli, Zuza Homem de Mello, Caio Fernando Abreu, Antonio Bivar e Enio Squeff. 

Nessa época, a tiragem de O Estado de S. Paulo alcançava 194 mil exemplares durante 

a semana e 372 mil aos domingos (GADINI, 2009). A segunda geração, sob a direção 

de José Onofre, contou com nomes como o de Ruy Castro e Paulo Francis. Piza (2004, 

p. 41) ressalta que “o Caderno 2 fazia uma dosagem maior com literatura, arte e teatro – 

distinção que permanece mais ou menos até hoje, sem a mesma qualidade de texto e a 

mesma força de opinião”.  

 O Caderno 2 do Estadão é publicado de segunda a sexta-feira. No final de 

semana, passa a ser C2+música, aos sábados, e Caderno 2+TV Domingo, ou apenas 

C2+TV, aos domingos
22

, caderno onde se encontra a coluna Seleção da semana, nosso 

objeto de estudo. O C2+TV, de acordo com o jornal, “traz para seus leitores matérias 

especiais em torno de criadores e personalidades do mundo cultural: atores, músicos, 

artistas plásticos e cineastas, além de uma cobertura especializada sobre TV”
23

. Essa 

ramificação do caderno de cultura vai ao encontro da afirmação de Gadini (2009) de que 

os cadernos de cultura acabaram se tornando televisivos. E, da mesma maneira que 

reforçam a relação do leitor com a TV, produzem um “‘mix’ de informação, serviço, 

guia e roteiro, onde aquilo que sucede nos outros principais espaços de produção 

simbólica também não pode(ria) ser ignorado” (2009, p. 213). 

O caderno, editado pelo jornalista Ubiratan Brasil e tendo como subeditor o 

também jornalista João Luiz Sampaio
24

, varia de tamanho ao longo de suas edições, 
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 Durante o percurso da nossa pesquisa, além do já citado Jornal da Tarde, nos deparamos com a 

extinção do Sabático em 20 abril de 2013. O suplemento, dedicado à literatura e ao mercado editorial, 

circulava desde 2010. Em nota, o Estadão publicou: “Nossas pesquisas confirmaram o que já vínhamos 

detectando: as pessoas querem mais eficiência no consumo da informação, sem abrir mão do 

aprofundamento e da análise”. (...) “A cobertura de literatura (hoje concentrada no caderno Sabático) será 

incorporada ao dia a dia do Caderno 2”. O que temos visto ao longo da pesquisa é de fato uma diminuição 

do espaço da crítica aprofundada em prol da informação ligeira, voltada ao serviço, à agenda e ao guia. 

Disponível em: <http://economia.estadao.com.br/noticias/economia-geral,estado-estreia-novo-projeto-

grafico-dia-22,149714,0.htm>. Acesso em: 25 abr. 2013. 
23

 Disponível em: 

<http://www.grupoestado.com.br/midiakit/estadao/index.asp?Fuseaction=Caderno_Detalhe&Id_Cad=57>

Acesso em: 25 out. 2012. 
24

 Equipe que comandava a editoria durante o período da nossa pesquisa. 
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tendo um mínimo de doze e um máximo de dezoito páginas. No site do jornal, é 

possível ter acesso a alguns números. O C2+TV tem uma média de 473 mil leitores – 

praticamente o dobro da circulação aos domingos –, divididos quase igualmente entre 

homens (51%) e mulheres (49%), dentre os quais uma parcela de 59% tem nível 

superior. A maioria dos leitores está concentrada na faixa a partir de 50 anos (38%), 

seguida da de 30 a 39 anos (21%), e pertence à classe B (59%). Do universo total de 

leitores, 58% se interessa por moda, 45% por “gente famosa”, 26% por TV (incluindo 

fofocas). A informação “costuma ir a exposições e museus” está em branco. Já em 

relação ao potencial de crédito, 64% possui cartão de crédito, 60%, cheque especial, 

58%, aplicação financeira/ poupança e 54%, seguro, incluindo seguro da casa, do carro 

e de vida
25

. 

 

4.2 Quadro metodológico 

 

Nesta etapa, tendo em vista o problema de pesquisa proposto, nos 

aprofundaremos nos procedimentos metodológicos. Este trabalho faz uso constante da 

pesquisa bibliográfica, presente aqui desde o marco inicial, e utiliza também a análise 

de conteúdo (AC), por sua abrangência na captação das nuances no e fora do texto: a 

AC é “um conjunto de instrumentos metodológicos cada vez mais sutis em constante 

aperfeiçoamento, que se aplicam a ‘discursos’ (conteúdos e continentes) extremamente 

diversificados”, afirma Bardin (2004, p. 7) e tem por objetivos diretos a superação da 

incerteza e o enriquecimento da leitura, por essa razão seria mais adequado falar de 

“análises de conteúdo”, no plural. Utilizada nos seus primórdios para interpretar textos 

filosóficos ou religiosos, em especial a Bíblia, a AC aplica-se sobretudo à interpretação 

daquilo que é simbólico (LALANDE, 1999) e busca o que não está aparente, que não 

está dito. A AC pode ser entendida como  

 

um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 

mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 

conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 

inferidas) destas mensagens (BARDIN, 2004, p. 37). 
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 Outras informações sobre o caderno e o perfil de leitores estão disponíveis em 

<http://www.grupoestado.com.br/midiakit/estadao/index.asp?Fuseaction=Cadernos_Perfil&Id_Cad=57>. 



73 

 

 Herscovitz (2010, p. 126) destaca que a AC tem uma característica híbrida, 

reunindo elementos quantitativos e qualitativos. Segundo a autora, a integração dessas 

duas características num estudo é importante “para que se compreenda não somente o 

significado aparente de um texto, mas também o significado implícito, o contexto onde 

ele ocorre, o meio de comunicação que o produz e o público ao qual ele é dirigido”. 

Entre algumas das vantagens da AC, a autora ressalta a possibilidade de refazer a 

codificação do texto em caso de falha na análise, além de possibilitar trabalhar com um 

grande universo de informação, num longo período. 

 Bardin (2004) ressalta que existem apenas algumas regras de base, as técnicas 

precisam ser reinventadas a cada caso. O analista deve fazer um trabalho de “poda”, 

delimitando as unidades de codificação e registro para seguir então à inferência – 

entendida aqui como o meio do caminho entre a descrição e a interpretação – de 

conhecimentos relativos às condições de produção (ou, eventualmente, de recepção), 

inferência esta que recorre a indicadores (quantitativos ou não). A codificação é 

entendida como uma transformação do material bruto em dados passíveis de análise. 

Para Bardin (2004, p. 99), “o tema é a unidade de significação que se liberta 

naturalmente de um texto analisado segundo certos critérios relativos à teoria que serve 

de guia à leitura”.  

Ao trabalhar com as mensagens verbais inseridas no texto – aqui o jornalístico – 

tem-se como objetivo efetuar deduções lógicas e justificadas referentes à origem das 

mensagens tomadas em consideração (o emissor e o seu contexto, ou, eventualmente, os 

efeitos dessas mensagens). A AC procura aquilo que está por trás daquilo que é dito, 

buscando outras realidades através das mensagens. 

De acordo com Bardin (2004), a organização da análise deve respeitar três 

etapas: a pré-análise (1), a exploração do material (2) e o tratamento dos resultados, a 

inferência e a interpretação (3). Na primeira etapa, reunimos e arquivamos as edições do 

Estadão de abril a outubro de 2012. Desde o início deste trabalho, o foco foi o estudo da 

cidade. Então, a primeira opção de análise pareceu ser o caderno Metrópole, onde se 

concentram as matérias sobre “Trânsito, segurança pública, urbanismo, administração 

pública, patrimônio histórico, clima, comportamento e outros temas que afetam a vida 

em São Paulo, das principais cidades do Estado e de outras capitais do País”
26

. 
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 Disponível em < 

http://www.grupoestado.com.br/midiakit/estadao/index.asp?Fuseaction=Caderno_Detalhe&Id_Cad=17>. 

Acesso em: 10 mai. 2013. 
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Entretanto, apesar de a temática cidade transbordar por essas páginas e de ser possível 

abordar as questões culturais que delas emanam, nosso foco estava naquela cidade que 

transparecia nos suplementos culturais. Não é uma tematização, por assim dizer, óbvia, 

mas ela perpassa cada escolha de pauta, cada notícia, cada coluna. Partindo então dessa 

ideia inicial, pré-selecionamos o Caderno 2, o C2+música, o C2+TV e o Sabático.  

Após uma leitura flutuante desse material, optamos pela coluna Seleção da 

semana do C2+TV por ela ser um retrato da nossa discussão anterior em relação ao 

papel do jornalismo cultural como um lugar de hierarquização e seleção de assuntos e 

como protagonista dessa mudança que vem sendo operacionalizada no campo da 

cultura, tendo a cidade como mercadoria principal na lógica de consumo. É no final de 

semana que os jornais editam suplementos direcionados “a setores específicos que, de 

algum modo, perpassam ou em certos aspectos até integram o campo cultural, 

‘fortalecendo’ o rol de atrativos de leitores, curiosos eventuais e consumidores de 

ocasião” (GADINI, 2009, p. 218). 

Seguindo a lógica de calendário cultural observada pelo autor, restringimos 

nosso corpus de análise ao período entre abril e setembro de 2012. Gadini (2009) 

observa que períodos como o das férias de verão tendem a contar com uma diminuição 

da oferta cultural: 

 

Raramente um evento importante se realizará nos meses de janeiro e 

fevereiro, por exemplo, com exceção das programações de cidades litorâneas 

com maior fluxo turístico. A indústria cinematográfica também acompanha 

esse “calendário” brasileiro, uma vez que raramente ocorrem lançamentos de 

grande impacto e adesão após o início de dezembro e o final de fevereiro do 

ano seguinte (GADINI, 2009, p. 85). 

 

 Durante o intervalo de tempo de nossa amostra ocorreram o Festival 

Internacional de Curtas, a Virada Cultural, o 39
º
 Salão de Humor de Piracicaba, o 

Lollapalooza, o 20
º
 Anima Mundi, o Festival de Inverno de Campos do Jordão, duas 

bienais (a 22ª Bienal do Livro de São Paulo e a 30ª Bienal de São Paulo), a Mostra Sesc 

de Artes, o 16
º
 Festival da Cultura Inglesa, o BMW Jazz Festival, entre outros eventos 

de grande porte, totalizando seis meses de cobertura, mais precisamente 27 edições, o 

que representa a totalidade dos cadernos do período: abril (1, 8, 15, 22, 29), maio (6, 13, 

20, 27), junho (3, 10, 17, 24), julho (1, 8, 15, 22, 29), agosto (5, 12, 19, 26) e setembro 

(2, 9, 16, 23, 30). Após o manuseio e a análise do material, passamos à segunda fase do 
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trabalho e elaboramos os recortes do texto principal em unidades de registro passíveis 

de categorização.  

Seguindo a nossa problematização inicial – que cidade é oferecida pelo 

jornalismo cultural – e de acordo com o referencial teórico utilizado, elaboramos quatro 

categorias que nos ajudarão na análise do objeto: 1) O que ver? 2) De onde vem a 

atração? 3) Quanto custa? 4) Em qual região da cidade se encontra? Para aprofundar a 

análise do objeto, vamos ampliar a contextualização, verificando também quem são os 

colaboradores da coluna, em qual página ela aparece, a origem das imagens veiculadas e 

a presença de publicidade na página. É oportuno lembrar que os valores observados nas 

tabelas abaixo são absolutos. 

 

4.3 A coluna Seleção da semana 

 

 A definição de coluna, de acordo com Carro (2000), depende de alguns critérios 

como a relação de espacialidade no jornal, seu contexto histórico ou mesmo seu sentido 

normativo. O fato é que “a palavra ‘coluna’ é um neologismo resultante de uma 

metonímia [...] que designa um artigo assinado que é publicado com regularidade e que 

ocupa um espaço pré-determinado pelo jornal” (CARRO, 2000
27

). Já uma definição 

mais normativa vai ao encontro da variedade de sentidos. É possível dizer 

 

que a coluna é um artigo de opinião que pode ser racional ou loquaz, 

orientador ou enigmático; analítico ou passional; julgador ou narrativo; e 

sempre com juízo de valor, subjetivo, porque não pode ser de outro modo 

(CARRO, 2000)
28

. 

 

Outra característica a ser levada em conta é que forma e conteúdo são indissociáveis. 

Carro (2000) afirma ainda que é um produto feito para o consumo das massas, um 

público que lê o jornal apressadamente. Coluna é, frequentemente, um espaço não 

apenas do artigo, mas das notas, do tom autoral, da opinião, da subjetividade. 

A coluna Seleção da semana está disposta sempre na metade superior da página 

standard, ocupando um espaço que varia entre, aproximadamente, 29,5 x 25cm e 29,5 x 

28,5cm. É composta de seis textos, todos ilustrados, sendo um sempre em destaque, 

emoldurado, ocupando o espaço de três pequenos (9,5 x 7,5cm). Os textos menores têm 

uma média de 250 caracteres sem espaço, enquanto os maiores podem chegar a 1000. 

                                                           
27

 Documento eletrônico. Acesso em: 12 mar. 2013. 
28

 Documento eletrônico. Acesso em: 12 mar. 2013. 
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Cada nota destaca as seguintes informações: quando, onde e quanto, exceto as de 

cinema, que elencam a direção, o gênero e o elenco.  

Em meados dos anos 1970, quando Cremilda Medina era editora de Artes no 

Estadão, conviveu com o também jornalista Maurício Ielo, que se tornou responsável 

pelo roteiro de cinema, teatro, rádio, TV e música. Ielo inovou a escrita dos roteiros na 

imprensa brasileira ao acrescentar ao serviço “uma ou duas frases em que ele criava 

uma síntese interpretativa e articulava a informação com uma frase da crítica” (Medina, 

2001, p. 39). O jornalista criou uma marca autoral sem nem mesmo assinar os textos. A 

utilização desse modelo – porém, assinado – pode ser observada na coluna Seleção da 

semana
29

. 

A coluna, curiosamente, não tem uma página fixa, variando a cada edição e 

aparecendo ao longo de praticamente todo o caderno, como é possível ver na tabela a 

seguir a partir do número de ocorrências de páginas em que cada coluna da amostra 

apareceu: 

 

Tabela 3 – Localização da coluna no caderno 

Página N
º
 de ocorrências 

D2 7 

D4 1 

D5 3 

D6 3 

D7 1 

D8 1 

D9 2 

D11 4 

D12 2 

D13 2 

D15 1 

 

É fato que o caderno varia muito de número de páginas (entre doze e dezoito), 

mas se a coluna tivesse uma página fixa seria mais fácil fidelizar o hábito dos leitores.  

                                                           
29

 É possível observar essas características no material reunido em anexo. 
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Como é possível verificar na Figura 1 do anexo, a publicidade está presente na 

página de maneira constante. Em 23 das 27 edições selecionadas, ocupa a parte inferior 

da página, anunciando desde colchões até tratamentos contra a calvície, passando por 

campeonatos de luta, moda em tamanho especial e sofás. Apenas oito estão relacionados 

com as tematizações propostas pela coluna: leilão de arte, lançamento de livro, festival 

de música, estreia de musical, show, além de anúncios publicitários de canais de rádio e 

televisão.  

Seguindo com nossa análise, observamos que as imagens são parte integrante e 

fundamental da coluna. Absolutamente todos os textos são ilustrados. Sempre há quatro 

imagens retangulares de 7 x 5cm, uma recortada e vazada (geralmente uma figura 

humana, mas também aparecem esculturas, desenhos animados ou ainda bonecos) e 

uma destacada de 11 x 8cm, envolta por uma moldura branca de 5mm que lhe confere 

um aspecto de fotografia. As imagens podem ser classificadas em três categorias: 

divulgação, reprodução e agência, incluindo a própria Agência Estado (AE). Chama a 

atenção também o grande número de imagens sem crédito (praticamente um terço). As 

imagens – coloridas – acabam dando um apelo visual maior à coluna dentro do C2+TV 

e também dialogam com o restante do caderno dedicado à televisão.  

Esse excesso de imagens de divulgação é também resultado de um trabalho 

intenso das assessorias de imprensa e das agências de notícias, que já entregam as 

informações trabalhadas para os jornalistas, “[n]uma corrida constante de produtores, 

assessorias, agências e outros segmentos aos mais diversos veículos para divulgar seus 

respectivos projetos, eventos, produtos ou atividades” (GADINI, 2009, p. 89). Nesse 

pacote de informações prontas se incluem entrevistas, notas e, inclusive, imagens. Essa 

prática é utilizada também no intuito de enxugamento de custos de produção. 

 

Tabela 4 – Tipo de imagem veiculada na coluna 

Divulgação 93 

Reprodução 4 

Agência Estado (AE) 16 

NYT 2 

Reuters 2 

Agência EFE 1 

Agência AP 1 

Sem crédito 43 
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Os textos, na sua quase totalidade, têm autoria. Além dos repórteres do caderno, 

o editor e o subeditor também assinam as notas. Em um universo de 162 textos, apenas 

três não são assinados. Esse fato, que Medina (2001) denomina de “inflação de 

assinaturas”, segundo a própria autora dá uma falsa impressão de que o jornalista-autor 

está em todos os espaços do jornal. A assinatura, para além da autoria, passa a significar 

uma grife, agregando valor ao produto (JANUÁRIO, 2005).  

 

Tabela 5 – Autoria das notas 

Repórteres N
º
 de notas  

Eliana Silva de Souza – repórter 25 

Jotabê Medeiros – crítico de música 23 

Camila Molina – repórter de artes visuais 23 

Luiz Carlos Merten – crítico de cinema 21 

Maria Eugênia de Menezes – repórter e dramaturga 18 

Ubiratan Brasil (editor) 15 

João Luiz Sampaio (subeditor) 14 

Roberto Nascimento – repórter  9 

Flávia Guerra – repórter  5 

Luiz Zanin Oricchio – crítico de cinema 3 

Maria Fernanda Rodrigues – repórter  2 

Julio Maria – crítico  1 

Sem autoria 3 

 

É possível afirmar que o gancho jornalístico de todos os textos é a estreia. 

Pautados pelo que acabou de estrear na sexta-feira anterior ou no que está para 

acontecer na semana seguinte, os jornalistas recomendam a “seleção da semana” para o 

leitor. Os relatos sobre o tempo presente produzidos pelos jornalistas reforçam essa 

cultura do momento atual (FRANCISCATO, 2005). Por meio da Seleção da semana, 

em apenas seis textos, o jornal quer que os leitores acreditem estarem informados sobre 

o que está acontecendo em São Paulo. É como se fosse uma tentativa de instantâneo da 

cidade, potencializando a vivência daquele momento. É a ideia de “instante presente” de 

Franciscato (2005), quando se refere ao fato de o jornalismo situar o leitor no tempo em 

que o evento está acontecendo, mesmo que haja uma distância entre eles. 
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4.3.1 O que ver?  

 

Ao eleger alguns eventos para noticiar, o jornalismo acaba criando uma 

hierarquia de assuntos. Em um espaço de prestígio no jornal como a coluna Seleção da 

semana, as dicas sobre o que ver variam muito
30

. É só comparar a dança ao cinema, por 

exemplo, como é possível observar na tabela abaixo: 

 

Tabela 6 – Sobre o que se fala na coluna 

 Música  45 

Teatro  35 

Cinema  30 

Artes visuais  18 

Palestra 11 

Dança  8 

Fotografia  7 

 Musical  4 

 Performance  2 

 Variado  2 

Literatura (Bienal) 1 

 

E, do universo de oito textos nos quais a dança é tematizada, apenas um deles 

não fala de uma companhia consolidada e de prestígio. Quando não é o mineiro grupo 

Corpo, é o Ballet do Theatro Municipal do Rio, o Béjart Ballet Lausanne, o Ballet do 

Teatro Scala de Milão, o Balé Nacional da Ucrânia, o Nederlands Dans Theater ou o 

Cirque Plume. A única exceção ao grupo é a 6ª Mostra do fomento à dança, que reúne 

trabalhos contemplados no Programa Municipal de Fomento à Dança.  

 Esse recorte nos mostra que a dança que é tematizada é aquela dança com grife, 

que já vem alicerçada em conceitos de tradição e prestígio, como sugerem os títulos: 

“Tradição no palco”, “A poesia de Giselle”, “Clássicos de Béjart”.  

 Se passarmos para as artes visuais, com um número de ocorrências mais 

significativo, vamos encontrar uma diversidade maior de escolas e técnicas como, arte 

                                                           
30

 É importante verificar que essa hierarquia poderia derivar de uma relação direta com a oferta de 

atrações culturais da cidade. Para um aprofundamento, necessitaríamos de um estudo posterior dessa 

relação, que não é o foco deste trabalho. 
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cinética, intervenções, novas mídias, arte interativa, escultura, pintura, gravura, 

desenhos, “objetos ativos” de nomes consagrados como Lygia Clark, Lasar Segall, 

Visconti, Oswaldo Goeldi (que aparece em duas exposições), Maringelli, Amilcar de 

Castro, Willys de Castro, Clemens von Wedemeyer. Entre o universo das matérias, 

catorze são assinadas por Camila Molina, repórter de artes visuais do Caderno 2, 

responsável pela matéria em destaque intitulada “O mestre do claro-escuro”. O texto 

sobre a mostra “Caravaggio e seus seguidores” ressalta que “é de se celebrar a vinda 

para o Brasil” e também traz o dado de que a mostra atraiu 90 mil visitantes quando 

passou por Minas Gerais.  

 Ao contrário desta, nas outras matérias, nem sempre é especificada a técnica do 

artista ou o autor é contextualizado – se pressupõe que o leitor já tenha um 

conhecimento prévio sobre aquele nome em questão. Em alguns casos é destacado 

quando é a primeira (ou primeira grande) exposição do artista no país. No caso da 

exposição “Memórias do horror”, de Lasar Segall, o texto repete a informação já dita no 

serviço do lugar onde será exibida a mostra em vez de, por exemplo, contextualizar a 

obra de Segall.  

 Quando a categoria é a música, até pelo número de ocorrências, encontramos 

uma diversidade um pouco maior de estilos, mas com a predominância da música 

clássica e de ritmos contemporâneos que vão desde o samba rock do Los Hermanos ao 

indie de Joan of Arc. Tanto na primeira como na segunda classificações, o repertório é 

de consagrados: Villa-Lobos, Debussy, Ravel, Liszt, Bach, Schubert, Chopin, 

Tchaikovsky, Mozart, Stravinsky, na música clássica e Noel Gallagher, Franz 

Ferdinand, Kraftwerk. Também ganham destaque shows de ícones da música (de 

diversas gerações), como Liza Minnelli, Morten Harket (vocalista do A-ha), B.B. King, 

Tom Zé, entre outros. 

Os “diferentes” desse universo são raros. A nota “Samba esquema 2.0” se 

destaca pela diferença nesse ambiente dominado pela música clássica e pelo rock. 

Porém, de acordo com o texto, o samba também tem um quê de clássico: “Os sambas de 

Rodrigo Campos transitam entre a herança afro-brasileira de Baden e Vinicius, o jazz e 

a cena paulistana de pop contemporâneo”. Nas outras poucas notas que se diferenciam, 

aparece a soul music abrasileirada, chorinho, percussão. 

  É perceptível também o grande destaque que a Orquestra Sinfônica do Estado de 

São Paulo (Osesp) tem na coluna, seja como coordenadora do Festival de Campos do 

Jordão em “Sob nova direção”, ou mesmo na divulgação do seu calendário de eventos. 
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 Das vinte e sete edições, onze têm a música como tema do texto em destaque na 

página. Aqui há uma diversidade um pouco maior do que no restante das notas sobre 

música: a diversidade de Tom Zé, o surf-punk de The Vaccines, a classe do mestre 

pianista de hard bop Cedar Walton, o impacto visual do show de Marisa Monte, a 

(eterna) despedida de B.B. King, a apresentação da Orchestre du Capitole de Toulouse, 

o rock do Festival da Cultura Inglesa, o jazz dos músicos da banda que acompanhava 

James Brown, entre outros. 

 Tanto nas artes visuais como na dança e na música estamos falando de uma 

cultura de celebridades. É o antigo star system de Hollywood aplicado a outras 

atividades. O que anteriormente estava restrito ao cinema se abriu para “a política, a 

religião, a ciência, o business, a arte, o design, a moda, a imprensa, a literatura, a 

filosofia, o esporte, até a cozinha: hoje nada mais escapa ao sistema do estrelato” 

(LIPOVETSKY; SERROY, 2011, p. 81). Basta conferir o seguinte trecho do texto de 

Julio Maria intitulado “Marisa Fashion Week”: 

 

A grife Marisa Monte desfila em São Paulo, a partir de quinta, com a turnê 

Verdade, uma ilusão, criada sobre o repertório de seu mais recente álbum, O 

que você quer saber de verdade? Não é fácil atingir tal status, o de grife, e 

Marisa foi a última cantora da resistente nomenclatura MPB a fazê-lo. Desde 

Memórias, crônicas e declarações de amor, de 2000, seu movimento de 

aproximação das grandes plateias não para, com bons resultados de uma 

carreira bem dirigida em repertório e estratégias de comunicação. 

 Marisa ganhou carta branca para habitar um mundo extremamente pop 

sem perder a ternura. Ou seja, fica bem com a massa que assiste à novela 

Avenida Brasil sem ferir as regras de etiqueta dos acadêmicos. Mais um 

passo nessa direção é dado com seu novo disco, lançado no ano passado, e 

que agora a cantora traz para ser mostrado em São Paulo
31

. 

 

 Aqui está explicitada a configuração da cantora como uma marca, que circula 

por diversos ambientes: amada pelas massas que assiste à novela, mas sem perder a 

admiração de seus antigos e fiéis fãs, um exemplo entre muitos da “economia do 

estrelato”, de um mercado cultural “de nome e renome” (LIPOVETSKY; SERROY, 

2011, p. 82). De acordo com o descrito acima é mais fácil se perguntar quem não faz 

parte desse grupo.  

 

 

 

 

                                                           
31

 Coluna de 17 de junho de 2012, p. D6, figura 12. 
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4.3.2 De onde vem a atração? 

 

 Nos textos, independentemente da origem da atração – muitas vezes não 

explicitada – é possível notar um esforço para salientar o papel de protagonismo de São 

Paulo, seja pelo próprio nome do evento (23
º
 Festival Internacional de Curtas-

Metragens de São Paulo, 22ª Bienal do Livro de São Paulo, 30ª Bienal de São Paulo, 

Feira SP-Arte); pela temática de uma exposição de fotografia, como em “Cidade 

desaparecida”, que exibe as fotografias de Militão Augusto de Azevedo sobre São 

Paulo, em “Cidade em vertigem”, peça que faz um mergulho no bairro Bom Retiro: “Ao 

longo de quase um quilômetro, o público acompanha intervenções em ruas praticamente 

desertas, mira a cidade sob uma nova, e perturbadora, perspectiva”, ou em “Imagens da 

cidade”, que traz fotografias inéditas de São Paulo dos anos 1920 e 1950; e 

principalmente pelo movimento: “vem a São Paulo”, “retorna a São Paulo”, “chega 

finalmente a São Paulo”, como no seguinte trecho do texto “John Cage no CCSP”: 

“Fotografada, acima, ao lado de John Cage, a pianista brasileira radicada na Europa 

Beatriz Roman volta a São Paulo para participar de uma homenagem ao centenário do 

compositor [...].” Ou em “Rir com Shakespeare”, onde diz: “Depois de percorrer o país, 

Sua incelença, Ricardo III chega finalmente a São Paulo”. Ou ainda em “Mestre da 

gravura”: “Direto de Olinda, Gilvan Samico, considerado um dos principais criadores 

da gravura no Brasil, vem a São Paulo para a inauguração [...]”.  

 Mesmo nos jornais de circulação nacional (além do próprio Estadão podemos 

citar a Folha de S.Paulo, O Globo) grande parte das reportagens e colunas é publicada 

em torno da agenda de eventos culturais restritos a São Paulo e ao Rio de Janeiro, dando 

origem ao que Gadini (2009, p. 272) denomina de “cobertura nacional regionalizada”. 

 Quando observamos a origem das atrações, vemos um número maior de artistas 

nacionais sobre os estrangeiros, dado que apontamos na tabela abaixo, mas não 

podemos esquecer de observar que as atrações internacionais representam 40% da 

totalidade da oferta cultural da coluna. 

 

Tabela 7 – Fluxos na cidade 

Nacional  94 

Estrangeiro  64 

Nacional e estrangeiro 4 
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Entretanto, as nacionalidades muitas vezes encontram-se diluídas em expressões 

como “artistas estrangeiros” ou “atrações estrangeiras”. As produções cinematográficas 

são um caso peculiar e muitas vezes são de difícil classificação, como no filme Na 

estrada, dirigido pelo brasileiro Walter Salles e com elenco estrangeiro (neste caso não 

há indicação de país no serviço). Já em “Acredite se quiser”, que destaca o lançamento 

do filme Área Q, há a seguinte indicação: Brasil-EUA. No texto, Luiz Carlos Merten 

afirma: “Coproduzido com os EUA e com bons efeitos, o longa tem participação de 

brasileiros (Murilo Rosa) e americanos (Isaiah Washington)”. Um exemplo ainda mais 

complexo é o do texto “Monica e o desejo”. O filme Um verão escaldante é uma 

coprodução que envolve Itália, França e Suíça, o legítimo filme-mundo (CANCLINI, 

2005). Abaixo podemos ver mais casos: 

 

Tabela 8 – País de origem da produção 

Sem procedência (geralmente cinema)  23 

Estados Unidos 8 

Inglaterra  6 

França 4 

Itália  3 

Rússia  2 

Japão  2 

Ucrânia  2 

Dinamarca 2 

Brasil/EUA  1 

Argentina/Portugal/Cuba 1 

Itália/França/Suíça  1 

França/Áustria  1 

Alemanha  1 

Peru  1 

Canadá  1 

Holanda  1 

EUA/UK  1 

México 1 

China  1 
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China/Hong Kong  1 

Portugal  1 

Noruega  1 

 

As fronteiras entre os países aqui inexistem. Os filmes são resultado da 

internacionalização da produção. Ainda segundo Canclini (1995, p. 17): “A cultura é 

um processo de montagem multinacional, uma articulação flexível de partes, uma 

colagem de traços que qualquer cidadão de qualquer país, religião e ideologia pode ler e 

utilizar”.  

A ideia de cidade como aglutinadora de estrangeiros remonta a Mumford (1991). 

Entretanto novas leituras, como a de Caiafa (2007), iluminam a questão. O estrangeiro, 

no caso, permitiria vivenciar outras experiências, outros mundos. A esse outro, nos 

processos de comunicação nas cidades, a autora chama de “operador de diferenciação”, 

uma vez que ele possibilita vivenciar diferentes dimensões, diferentes níveis da 

experiência urbana. 

A coluna também apresenta uma outra ideia interessante de mundo, a de que São 

Paulo, em muitos casos, reúne o mundo dentro de si, como na nota “O mundo no Sesc” 

de Ubiratan Brasil: 

 

Como acontece todos os anos, o Sesc abre suas portas para receber mais de 

70 atrações, nacionais e internacionais, nas áreas da música (Tumi and The 

Volume), teatro (Lume Teatro), dança (Claudia Triozzi), artes visuais 

(Carmela Gross), cinema (filmes de Guy Maddin), artemídia (O Grivo) e 

literatura (o autor Ariano Suassuna, na foto).
32

  

 

 Ou ainda na superlativa “A maior do mundo”, de Flavia Guerra, sobre o Vivo 

Open Air na megalópole de São Paulo: 

 

O maior festival de cinema ao ar livro do mundo comemora uma década com 

novidades. Além de levar para o Jockey Club a maior tela do mundo, com 

325 metros quadrados, terá shows e noites animadas por DJs renomados.
33

 

 

A cidade aqui é vista como o centro do espetáculo. Mas ela também pode ser o 

espetáculo, como no trecho do texto de Jotabê Medeiros “Outra virada noite adentro”, 

sobre a Virada Cultural de 2012:  

                                                           
32

 Coluna de 15 de julho de 2012, p. D12, figura 16. 
33

 Coluna de 15 de abril de 2012, p. D2, figura 3.  
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Mais de 4 milhões de pessoas nas ruas, 15 quilômetros de ruas tornadas 

passeios públicos, 24 horas de shows, peças, concertos, exposições, milhões 

de carros nas garagens e uma excitação de começo de inverno que já se 

incorporou à paisagem paulistana. Das 18h de sábado até as 18h de domingo, 

a 8
ª
 edição da Virada Cultural é soberana na cidade, no país.

34
 

 

A cidade deixou de ser palco para se tornar protagonista. Por meio de um evento 

como a Virada Cultural, São Paulo passa a ter uma visibilidade internacional, atrair 

turistas, incrementar a economia. De acordo com Pio (2005, p. 88), é um modo de 

“comunicar a cidade, no sentido de valorizar a imagem urbana aos possíveis 

interessados (habitantes, turistas, empreendedores)”. Em 2009, a Virada Cultural foi o 

evento que mais mobilizou pessoas na cidade, reunindo um público de 4 milhões de 

pessoas e movimentando em torno de R$ 90 milhões
35

. 

 

4.3.3 Quanto custa?  

 

 Praticamente um terço dos eventos levantados é gratuito. Porém, para poder 

analisar o valor médio das outras atrações tivemos que criar faixas de preço, que serão 

exibidas a seguir. O cinema teve que ser deixado de fora desta análise, pois como cada 

sala pratica seu preço, esta informação não consta na coluna. E, ao contrário das outras 

categorias, não estamos falando de valores absolutos já que diversas atrações se 

encaixam em mais de uma faixa de preço. Inclusive, há atrações que são gratuitas em 

certos dias e pagas em outros. 

 

Tabela 9 – Valores 

Preço N
o
 

Grátis  41 

  

Sem precificação:  

Cinema 26 

Música  1 

Variado  2 

  

Com precificação:  

Até R$ 20  38 

                                                           
34

 Coluna de 29 de abril de 2012, p. D2, figura 5.  
35

 Disponível em <http://www.cidadedesaopaulo.com/sp/br/sao-paulo-em-numeros>. Acesso em: 29 nov. 

2012. 
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De R$ 21 a 50  42 

De R$ 51 a R$ 100  22 

De R$ 101 a R$ 200  25 

De R$ 201 a R$ 500  12 

Mais de R$ 500  1 

 

É possível afirmar que a grande maioria das atrações oferece pelo menos uma 

das opções de preço entre R$ 21 e R$ 50. É o caso da Osesp. No texto “batuta 

veterana”, João Luiz Sampaio afirma que, para assistir ao maestro Frank Shipway reger 

a Sinfonia n
º
 8 de Anton Bruckner na Sala São Paulo, há ingressos entre R$ 26 e R$ 

149. Mas também há opções para desembolsar R$ 500, como o show de Liza Minnelli, 

e até R$ 1200, como é o caso da apresentação de B. B. King no Bourbon Street. 

A maioria das opções gratuitas são palestras e exposições, como no caso da 

edição de 16 de setembro. Os seis eventos selecionados e seus respectivos preços são: 

 

 - show de Tom Zé no Sesc Vila Mariana: R$10 a R$ 42; 

 - exposição de fotografias de Militão Augusto de Azevedo na Casa da Imagem: 

grátis; 

 - palestra com o escritor português Gonçalo M. Tavares no Sesc Vila Mariana: 

grátis; 

 - peça infantil A linha mágica no Teatro Alfa: R$ 30; 

 - peça adulta Razões para ser bonita no Teatro Vivo: R$ 50 a R$ 70; 

 - filme Polissia: não consta. 

 

Já na edição de 6 de maio os preços se comportam assim: 

 

- concerto na Osesp com o violista David Aaron Carpenter: R$ 26 a R$ 149; 

- exposição de esculturas de Antony Gormeley no CCBB: grátis; 

- peça de teatro A garota do adeus no Teatro Renaissance: R$ 70 a R$ 80; 

- animação Piratas pirados!: não consta; 

- festival de música Sónar no Parque Anhembi: R$ 230 a R$ 400; 

- filme Luz nas trevas – a volta do Bandido da Luz Vermelha: não consta. 

 

 A mercantilização da cultura colocou a arte num novo patamar: o do 

hiperconsumo. Entendemos esse último como Lipovetsky e Serroy (2011): um processo 
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de individualização do consumo (ao contrário do que acontecia até os anos 1970, 

quando ele era voltado para as necessidades das famílias). Cada vez mais os sujeitos 

parecem estar em busca de satisfações pessoais, desconectados do coletivo, e sucumbem 

a comportamentos que beiram a compulsividade. O consumidor se vê perdido num 

mercado de enorme oferta cultural. Os artistas, por sua vez, cobram cachês cada vez 

maiores: 

 

O mercado englobou o mundo da arte, o que lhe abre recursos até aqui 

inexplorados. Sendo a arte vendida, e bem vendida, as publicações em geral, 

e não mais apenas as revistas especializadas, lhe consagram uma cobertura 

crescente, dando às atividades dos museus, das galerias, das feiras e dos 

diversos mercados de arte uma publicidade incomparável ao que até então 

não passava de um domínio quase reservado e confidencial (LIPOVETSKY; 

SERROY, 2011, p. 89-90). 

  

A cultura também faz parte das mudanças operacionalizadas nas relações de 

consumo. De acordo com Tolila (2007, p. 49), “as práticas culturais são, na maioria dos 

países desenvolvidos, indicadores de ascensão social e de ‘distinção’. Ir ao teatro ou 

escutar jazz em um clube não guardam – como ação social de valor – o mesmo 

significado que ir à ópera”. O autor também identificou que a pressão do tempo, a 

sensação de que o dia e as semanas “passam cada vez mais rápido” operacionalizaram 

uma conduta compensatória, na qual o indivíduo adquire bens culturais cada vez mais 

caros e que estejam relacionados com valores educativos. 

No Brasil, de acordo com estudo realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (Ipea) em 2002, os gastos com cultura atingiram R$ 31,9 bilhões, o que 

representa 3% do total de gastos das famílias e 2,4% do PIB. Por outro lado, enquanto 

82% dos gastos com cultura estão relacionados com práticas domiciliares, apenas 18% 

se referem a atividades realizadas fora de casa. Já a despesa cultural especificamente 

com espetáculos ao vivo ficou ao redor de R$ 2.143.000. De acordo com a pesquisa, é 

possível dizer que o consumo cultural é feito em boa medida por jovens, ou por famílias 

que têm filhos de mais de dezoito anos que ainda moram no domicílio. Em relação à 

composição do consumo, destaca-se aquele relacionado às atrações audiovisuais. 

Cruzando as duas faixas de valores com mais atrações na coluna (até R$ 20 e 

entre R$ 21 e R$ 50, respectivamente) com os dados sobre o leitor da Seleção da 

semana expostos no item 4.1 observamos justamente um perfil de consumo de classe 

média (59% dos leitores), que está disposto a gastar parte de seu salário principalmente 

em música, teatro e cinema. Logo depois dessas duas faixas de preço estão as atrações 
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que custam entre R$ 51 e R$ 100 e R$ 101 e R$ 200, seguidas daquelas que custam 

entre R$ 201 e R$ 500 e mais de R$ 500, valores que geralmente estão fora do 

orçamento da maioria dos jovens. Essa informação nos faz retornar a outro dado sobre 

os leitores da coluna, que mostra que 38% deles estão acima dos 50 anos. Justamente o 

perfil de público das atrações mais caras, como a de Liza Minnelli e a de B. B. King. 

Para “conversar” com seu público, não é de surpreender que a coluna dê mais espaço 

para atrações já consagradas pela crítica e abra pouco espaço para nomes poucos 

conhecidos da cena artística. 

 

4.3.4 Em qual região da cidade se encontra? 

 

 Após um levantamento dos equipamentos culturais presentes na amostra, 

detectamos que eles se concentram na zona central, oeste e sul da cidade, com 

respectivamente 58, 38 e 31 ocorrências. 

 A zona central da cidade é capitaneada pela Sala São Paulo e pelo Cine Joia, que 

aparecem, respectivamente, em oito e sete ocorrências. O dado não é surpreendente se o 

cruzarmos com a categoria “O que ver?”, justamente na qual figura a predominância da 

música, mais especificamente a música clássica (Sala São Paulo) e os ritmos 

contemporâneos (Cine Joia). Logo a seguir, vem o Theatro Municipal, o lugar da dança 

clássica, da dança com marca.  

É oportuno observar que é na área central onde se encontram variados 

equipamentos privados e públicos, num movimento que tem acontecido em diversas 

cidades de revitalização dos seus centros históricos a partir de iniciativas públicas e 

privadas. Na zona central é possível assistir ao balé nacional da Ucrânia, a uma mostra 

sobre Nelson Rodrigues, ao 3
º
 Encontro de mamulengo, frequentar uma livraria e ir ao 

cinema. 

 

Tabela 10 – Zona Central 

TOTAL 58 

Sala São Paulo  8 

Cine Joia  7 

Theatro Municipal  5 

Itaú Cultural 5 
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Sesc Consolação  4 

Centro Cultural Banco do Brasil  4 

Centro Cultural São Paulo  2 

Pinacoteca do Estado  2 

Teatro FAAP  1 

MAB FAAP  1 

MASP  1 

Livraria Cultura Conjunto Nacional  1 

Oficina Cultural Oswald de Andrade  1 

Club Noir  1 

Teatro do SESI 1 

Cine Olido  1 

Galeria Olido 1 

Cine Sesc  1 

Espaço Itaú Augusta 1 

Parque da Luz 1 

Auditório do MASP  1 

Boulevard São João  1 

Caixa Cultural São Paulo 1 

Sesc Bom Retiro  1 

Casa das Rosas  1 

SP Escola de Teatro 1 

Centro Maria Antônia 1 

Teatro Folha  1 

Sociedade Brasileira de Eubiose 1 

 

 Só na zona central observamos a presença de três unidades do Sesc (contando o 

cinema). Na zona oeste teremos dois, o Pompeia e o Pinheiros. A instituição Sesc está 

enraizada no cenário cultural da cidade de São Paulo e é “reconhecida (pela imprensa, 

por estudiosos do campo da cultura, por artistas e públicos) como um dos principais 

atores do campo cultural da cidade” (OLIVEIRA, 2009, p. 48). 

 Na zona oeste há espaço para a fotografia, para o teatro, para os grandes eventos 

no Jockey Club, para pequenas e grandes exposições, para a literatura. Certamente está 

muito bem servida de equipamentos culturais. 
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Tabela 11 – Zona Oeste 

TOTAL 38 

Sesc Pompeia 6 

Auditório do MIS  3 

Jockey Club  3 

Teatro Renaissance 2 

Teatro GEO  2 

Espaço das Américas  2 

Casa da Imagem  2 

CinUSP  1 

Livraria da Vila Fradique 1 

Livraria da Vila Itaim  1 

Centro da Cultura Judaica 1 

Museu da Casa Brasileira  1 

Paço das Artes  1 

Tucarena  1 

Sesc Pinheiros 1 

Teatro Cacilda Becker 1 

Galeria Estação  1 

Luciana Brito Galeria 1 

Teatro das Artes  1 

FASS Galeria  1 

Instituto Tomie Ohtake  1 

Memorial da América Latina  1 

Galeria Raquel Arnaud  1 

Galeria Marília Razuk  1 

Cultura Artística Itaim 1 

 

A zona sul concentra uma série de espaços para grandes eventos, como o 

Credicard Hall – na coluna do dia 23 de setembro há duas notas sobre atrações no local 

(que acontecem em dias diferentes), Liza Minnelli e Morten Harket –, o complexo 

Ibirapuera (auditório e ginásio), a Via Funchal, que recebem renomados nomes da 
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música, teatros importantes como o Vivo e o Alfa, com programação adulta e infantil, 

museus e mais duas unidades do Sesc. 

 

Tabela 12 – Zona Sul 

TOTAL 31 

Teatro Alfa  8 

Sesc Vila Mariana  5 

Teatro Vivo  4 

Auditório Ibirapuera  3 

Credicard Hall  2 

Via Funchal  2 

Ginásio Ibirapuera  1 

MAM  1 

Museu Lasar Segall  1 

Cinemateca  1 

HSBC Brasil  1 

Sesc Ipiranga  1 

Bourbon Street 1 

  

 A zona norte tem o Teatro Bradesco, que fica dentro de um shopping, o APCD, 

inaugurado em 2012, o Sesc Santana, com atrações como o polêmico Michel Melamed. 

 

Tabela 13 – Zona Norte 

TOTAL  6 

Sesc Santana  2 

Parque Anhembi  2 

Teatro APCD 1 

Teatro Bradesco 1 

 

Um dos poucos momentos em que se vê a descentralização da cultura para além 

da cidade de São Paulo é nos textos “Rir em Piracicaba” e “Sob nova direção”. O 

primeiro destaca o 39
º
 Salão de humor de Piracicaba. Segundo o jornal, é o “mais 

tradicional evento do gênero na América Latina” e contará com a presença do ucraniano 
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Vladimir Kavanevsky. Depreende-se pelo contexto que deve ser um artista da área, mas 

a nota não esclarece o fato. Já o segundo aborda o Festival de Inverno de Campos do 

Jordão e as alterações na sua proposta pedagógica. 

 Já a zona mais marginalizada pela cobertura da coluna é certamente a zona leste, 

como é possível ver na tabela a seguir. 

 

Tabela 14 – Zona Leste 

TOTAL  8 

Sesc Belenzinho  8 

 

Entretanto, a zona leste conta com uma forte atuação do Sesc Belenzinho, com 

oito atrações, como a banda indie britânica Joan of Arc, os brasileiros da Patife Band, o 

novo espetáculo da Sutil Companhia de Teatro, dirigida por Felipe Hirsch, o diretor Bob 

Wilson protagonizando uma peça de Beckett, entre outros. 

 

4.4 Qual é a São Paulo que se encontra na coluna? 

 

 As quatro categorias estabelecidas previamente (1. O que ver?; 2. De onde vem a 

atração?; 3. Quanto custa?; 4. Em qual região da cidade se encontra?) nos permitem 

analisar a coluna Seleção da semana sob vários aspectos, mas um deles se sobressai 

sobre os outros: a cidade encontrada na coluna é a da convergência. Essa convergência 

se dá a partir da constatação da crise das fronteiras que estamos vivenciando e 

principalmente de um impulso da mobilidade. A coluna passa essa ideia: embora não 

possa abarcar toda a produção cultural da cidade de São Paulo, ao optar por 

determinados eventos acaba fazendo o recorte de um lugar pulsante, de incessamento de 

fluxos, tanto de pessoas como de empreendimentos culturais. 

 Voltando ao dado abordado anteriormente, as cidades são sim o grande palco 

para as transformações do século XXI, especialmente as advindas das novas formas de 

consumo da cultura, o que fica explícito na coluna ao fazer o cruzamento dos dados 

levantados a partir das quatro categorias. A cultura como mercadoria está presente na 

organização dos espetáculos que vêm ao Brasil, no planejamento dos centros de cultura 

nacionais, e a Seleção da semana articula essas informações conferindo à cidade uma 

espécie de legendamento cultural. Assim como nos filmes, a coluna traduz para o leitor 

essa São Paulo-mundo. 
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 É interessante observar, porém, que dessa constatação surge um questionamento: 

como ver, como pensar a cidade que não para nunca, baseada no fluxo, se o jornalismo 

praticado na coluna está enraizado num espaço fixo, limitado? Vivemos em um tempo 

no qual o serviço é cada vez menos consultado no impresso e cada vez mais acessado 

em dispositivos móveis. O fluxo do jornalismo atualmente se encontra na dinâmica do 

online. É aí então que se destaca, por exemplo, a assinatura das notas da coluna. A 

autoria ainda é hoje uma questão de diferenciação do jornalismo impresso em relação ao 

recorrente anonimato do online. A Seleção da semana é um recorte autoral do que está 

acontecendo em São Paulo, vai além de um serviço de roteiro da web. 

Analisando os dados trazidos anteriormente, chegamos ao impressionante 

número de dois quintos de toda a produção apresentada na coluna como sendo 

internacional. A partir de um processo de legitimação do quem vem de fora, ocorre um 

movimento quase que simultâneo de legitimação dentro do país. A cidade de São Paulo 

é uma cidade internacional. 

 Por outro lado, embora sobressaia a cobertura da São Paulo que tem um mundo 

dentro de si, detectamos um acentuado movimento de hiperlocalismo na coluna, da 

cobertura nacional regionalizada da qual Gadini (2009) falava. Esse dado na verdade 

não é exclusivo de O Estado de São Paulo nem do jornalismo impresso. Com uma força 

maior dentro do cenário global, as cidades se transformam em assunto de interesse 

imediato, sendo pauta tanto da grande imprensa como dos inúmeros blogs e sites de 

notícias independentes. 

 A Seleção da semana mostra, em suma, que a megalópole São Paulo oferece 

uma experiência de cultura multidimensional. Apesar de ser um recorte do seu estado 

atual, mostra uma cidade que se desdobra em várias outras, na qual há lugar para 

diferentes vozes, para reconfigurações do urbano, um lugar que dá forma à cultura e que 

proporciona uma experiência única a seus habitantes e visitantes. E é em meio a esse 

emaranhado que o jornalismo cultural exerce sua função de guia, sendo ele próprio 

partícipe da construção da experiência urbana contemporânea. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nossa pesquisa, filiada ao campo da Comunicação, desde o início teve a 

intenção de pensar a cidade contemporânea por meio do jornalismo cultural. Para tanto, 

houve a necessidade de retroceder no tempo e entender como ambos se desenvolveram, 

principalmente após a Revolução Industrial. Nós já tínhamos uma ideia de que a cidade 

e o jornalismo estavam ligados por processos sociais e políticos de mesma ordem, mas 

não esperávamos que a história da formação do jornalismo e o processo de urbanização 

das grandes cidades fossem, na verdade, unidos por uma trajetória comum. 

Robert E. Park, um dos nomes mais proeminentes da chamada Escola de 

Chicago, foi, até os 49 anos, jornalista. Com essa idade ingressou na vida acadêmica 

com o objetivo, entre outros, de estudar a sociologia urbana. Por seus múltiplos 

interesses, acabou se tornando também um pioneiro da sociologia da comunicação. Em 

A história natural do jornal (The Natural History of the Newspaper, 1923), estudou o 

surgimento das grandes cidades sobre diversas perspectivas da vida social, incluindo a 

imprensa. Para o autor, o desenvolvimento das cidades propiciou, entre outros, a 

consolidação da imprensa como negócio: “Tornando a informação sobre nossa vida 

comum acessível a cada indivíduo por menos preço do que uma ligação telefônica, nós 

conseguimos novamente ganhar alguma espécie de democracia ativa” (2008, p. 35). 

O jornalismo cultural é também produto dessa mesma cidade. Com o aumento 

da escolarização da população, aos poucos o público vai se interessando por consumir 

cultura. Esse movimento teve um grande impulso com o rádio e depois se consolidaria 

no impresso, com a literatura folhetinesca, com a profusão de suplementos culturais.  

No Brasil dos anos 1950, reformas gráficas e editoriais operadas nos principais 

jornais brasileiros elevaram o jornalismo cultural a um novo patamar de excelência. Nos 

anos 1980, consolidou-se no Brasil um modelo de cadernização nos jornais, incluindo 

os cadernos de cultura, solidificando a importância do Caderno 2 e da Ilustrada, 

respectivamente de O Estado de S. Paulo e da Folha de S.Paulo. 

Vimos também que, de acordo com a teoria construcionista, o jornalismo, como 

intermediário do sistema cultural, a partir desse lugar privilegiado de mediação, atua 

como guia, inserido numa lógica econômica de oferta da economia da cultura. Gadini 

(2009), em seu mapeamento dos principais cadernos de cultura do Brasil, chegou ao 

impressionante número de que, hoje em dia, 60% do espaço do caderno cultural é 
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reservado para roteiro, programação televisiva, colunas sociais e variedades. Frente a 

essa realidade, o jornalismo de serviço se ergue como uma tendência entre os grandes 

jornais, nos quais as notícias aparecem casadas com uma orientação de consumo. 

Posteriormente, desenvolvemos a ideia de jornalismo como um mapa com o 

intuito de situar o leitor no mundo (MOUILLAUD, 1997) e orientá-lo dentro de um 

ambiente de oferta plena da cultura. Mas justamente por haver inúmeras definições de 

cultura, nosso capítulo seguinte se debruçou sobre essa questão. Apresentamos, 

primeiramente, alguns autores que nos ajudaram a entender o fenômeno da 

reterritorialização e da pós-cidade, não mais definida pelos seus limites geográficos, 

mas sim pelos seus fluxos econômicos, de pessoas e mercadorias.  

No intuito de, no capítulo de análise, poder dimensionar a cidade de São Paulo 

em termos de sua oferta cultural, trabalhamos com a ideia de megalópole e a definição 

de Canevacci (1997) de uma cidade polifônica, como um coro de múltiplas vozes, na 

qual a partir da reunião de diversos fragmentos foi possível construir pontes de 

entendimento e encontrar diversos significados sobre o urbano. 

Nesse mesmo caminho de apreender a cidade, nos debruçamos sobre os estudos 

de Canclini (1995; 1999) em relação às mudanças no sentido de pertencimento dos 

cidadãos. Anteriormente urdidos pelas identidades nacionais, com o rompimento das 

barreiras geográficas os cidadãos passaram a ser cada vez mais identificados a partir de 

práticas de consumo, verdadeiros rituais de ressignificação sobre o que é de fato 

importante para cada indivíduo.  

Assim, chegamos à cultura de consumo e nos aproximamos cada vez mais do 

nosso objeto, a coluna Seleção da semana do caderno C2+TV do jornal O Estado de S. 

Paulo. Utilizando a análise de conteúdo como procedimento metodológico, 

selecionamos 27 colunas entre abril e setembro de 2012, período rico em atividades 

culturais, para poder aplicar nossa problematização.  

A partir do nosso entendimento de que a cultura está em cada um dos ângulos da 

vida social e do seu protagonismo na estrutura da vida moderna, observamos que a 

cultura problematizada na coluna está mais próxima do sentido especializado de que 

falava Williams (2000), das atividades artísticas e intelectuais, baseada no consumo de 

eventos e produtos à disposição no tempo e no espaço físico próximo.  

Por meio da coluna, é também possível traçar um “mapa paralelo” de São Paulo, 

depreendendo um circuito cultural geográfico da cidade, concentrado nas zonas central, 

oeste e sul, como um cinturão, marginalizando o restante a tal ponto que a zona leste 
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aparece representada unicamente por um equipamento cultural. Há, sim, uma 

preocupação na coluna em diversificar a precificação das atrações, contrabalanceando 

eventos gratuitos com outros mais caros, mas não de pensar numa diversificação de 

equipamentos culturais.  

Ao pensar no processo trifásico de construção de notícias, que envolve a 

produção, a circulação e a recepção (ALSINA, 2009), percebemos que há uma ênfase 

no segundo item. Na fase da produção da notícia, a informação sobre a atração é pouco 

trabalhada. Embora a coluna tenha textos assinados por críticos nas diversas áreas 

tematizadas, o que se vê na maioria das vezes é um texto padrão de release, sem a 

apreciação da crítica ou o toque pessoal daquele sujeito que está se colocando no papel 

de guia para o consumo de cultural. 

Os eventos destacados, por sua vez, são aqueles que levam um nome de grife, 

uma marca. Como afirmam Lipovetsky e Serroy (2011, p. 83): “O próprio mundo 

entrou no sistema da celebridade. O que não dá imagem e não é midiatizado não existe 

[...]”. Nas notas, inclusive, não se faz necessário explicar por que essas pessoas estão 

sendo destacadas, já que a grande maioria faz parte do circuito do entretenimento 

formado pela televisão, pelas revistas e pelos sites de variedades. 

A Seleção da semana mostra que, apesar das atrações nacionais se sobreporem 

às internacionais na coluna, há um trânsito bem significativo de atrações estrangeiras 

pela cidade. Muitas vezes, porém, essa procedência não é explicitada, fruto do 

fenômeno que Canclini (1995) cunhou de filme-mundo: é a companhia de dança 

francesa com sede na Suíça, é o filme dirigido por um chinês e protagonizado por um 

ator britânico, é a mistura de jazz com ritmos afro-baianos e toques de candomblé. 

Entretanto, excetuando essas críticas e com a ressalva de que seis notas 

certamente não são suficientes para abarcar a programação cultural de São Paulo, a 

coluna, por meio de seus textos, passa a ideia da cidade como uma das doze capitais 

culturais do mundo. A partir da seleção semanal é possível depreender uma cidade 

voltada para o internacional, que recebe atrações de várias partes do Brasil e do mundo, 

atrações essas já confirmadas pela crítica.  

A imagem da São Paulo-evento, da São Paulo-espetáculo transparece na coluna 

a partir de um verdadeiro trânsito – de pessoas, de atrações, de possibilidades. O 

crescimento desordenado da cidade e seus gargalos são algumas das causas para 

explicar a concentração de equipamentos culturais em certas áreas. Apesar dessa 
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concentração é possível observar, entretanto, que há uma diversidade que transparece ao 

analisar apenas uma coluna. 

A São Paulo que encontramos é uma capital em pleno crescimento, que pode ser 

comparada às outras grandes megalópoles do mundo. O jornalismo cultural, nesse 

exíguo espaço, delineia a cidade a partir desses instantâneos do tempo presente e ajuda a 

construir essa imagem que está sendo vendida para o mundo. São Paulo, a pós-cidade. 
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ANEXO A – Seleção da semana – colunas pesquisadas 

 

Figura 1 – coluna de 1
º
 de abril de 2012 
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Figura 2 – coluna de 8 de abril de 2012 
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 Figura 3 – coluna de 15 de abril de 2012 
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Figura 4 – coluna de 22 de abril de 2012 

  



112 

 

 

 

Figura 5 – coluna de 29 de abril de 2012 
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Figura 6 – coluna de 6 de maio de 2012 
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Figura 7 – coluna de 13 de maio de 2012 
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Figura 8 – coluna de 20 de maio de 2012 
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Figura 9 – coluna de 27 de maio de 2012 

 



117 

 

 

Figura 10 – coluna de 3 de junho de 2012 
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Figura 11 – coluna de 10 de junho de 2012 
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Figura 12 – coluna de 17 de junho de 2012 
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Figura 13 – coluna de 24 de junho de 2012 
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Figura 14 – coluna de 1 de julho de 2012 
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Figura 15 – coluna de 8 de julho de 2012 
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Figura 16 – coluna de 15 de julho de 2012 
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Figura 17 – coluna de 22 de julho de 2012 
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Figura 18 – coluna de 29 de julho de 2012 
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 Figura 19 – coluna de 5 de agosto de 2012 
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Figura 20 – coluna de 12 de agosto de 2012 
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Figura 21 – coluna de 19 de agosto de 2012 
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Figura 22 – coluna de 26 de agosto de 2012 
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 Figura 23 – coluna de 2 de setembro de 2012 
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 Figura 24 – coluna de 9 de setembro de 2012 
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 Figura 25 – coluna de 16 de setembro de 2012 
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 Figura 26 – coluna de 23 de setembro de 2012 
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 Figura 27 – coluna de 30 de setembro de 2012 
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ANEXO B – Seleção da semana – coluna completa de 1
o
 de abril de 2012 

 

  

Figura 28 – coluna de 1
o
 de abril de 2012 (D1) 
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Figura 29 – coluna de 1
o
 de abril de 2012 (D2) 
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Figura 30 – coluna de 1
o
 de abril de 2012 (D3) 
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Figura 31 – coluna de 1

o
 de abril de 2012 (D4) 
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Figura 32 – coluna de 1

o
 de abril de 2012 (D5) 
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Figura 33 – coluna de 1

o
 de abril de 2012 (D6) 
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Figura 34 – coluna de 1

o
 de abril de 2012 (D7) 
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Figura 35 – coluna de 1

o
 de abril de 2012 (D8) 
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Figura 36 – coluna de 1

o
 de abril de 2012 (D9) 
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Figura 37 – coluna de 1

o
 de abril de 2012 (D10) 
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Figura 38 – coluna de 1

o
 de abril de 2012 (D11) 
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Figura 39 – coluna de 1

o
 de abril de 2012 (D12) 
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Figura 40 – coluna de 1

o
 de abril de 2012 (D13) 
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Figura 41 – coluna de 1

o
 de abril de 2012 (D14) 


